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“Permitir que o mecanismo de mercado seja o 
único dirigente do destino dos seres humanos e 
do seu ambiente natural … resultaria no 
desmoronamento da sociedade (…) Despojados 
da cobertura protetora das instituições culturais, 
os seres humanos sucumbiriam sob os efeitos do 
abandono social, morreriam vítimas de um agudo 
transtorno social, através do vício, da perversão, 
do crime e da fome. A natureza seria reduzida a 
seus elementos mínimos, conspurcadas as 
paisagens e arredores, poluídos os rios, a 
segurança militar ameaçada e destruído o poder 
de produzir alimentos e matérias-primas.”

Karl Polanyi



RESUMO

Os programas de biocombustíveis de maneira geral possuem desdobramentos em variadas áreas. Esta 

assertiva  permanece  válida  para  o  objeto  de  análise  desta  dissertação:  o  Programa  Nacional  de 

Produção e Uso de Biocombustíveis (PNPB). Criado em 2004, o PNPB tem objetivos ambiciosos, tanto 

domésticos  quanto  internacionais.  O contexto  do  qual  o  programa emerge  habilita  que  se  tenham 

grandes expectativas com a produção do biodiesel no Brasil, dados os esforços globais de mitigação da 

mudança do clima e a contribuição que o setor energético tem para o fenômeno. Este contexto também 

é caracterizado pela emergência de um elemento normativo que orienta em grande medida o processo 

de  policy-making,  qual  seja,  a  noção de sustentabilidade.  Argumenta-se que os múltiplos objetivos 

passiveis de serem alcançados com o PNPB, em particular seu potencial de combinar a agenda de 

desenvolvimento com os esforços de mitigação da mudança do clima, garantem o caráter estratégico da 

iniciativa.  Considerando  que  a  maneira  segundo  a  qual  as  políticas  públicas  se  estruturam  é 

fundamental  para os próprios resultados que podem ser obtidos das mesmas, esta dissertação analisa a 

construção institucional do PNPB. Assim, analisa-se a participação dos diversos atores governamentais, 

bem como o contexto no qual suas interações têm lugar, a fim de identificar em que medida as políticas 

públicas relacionadas ao PNPB são convergentes com seu caráter estratégico. Para tal fim, realizou-se 

um estudo de  caso  do  programa,  valendo-se  de  recursos  como entrevistas  com gestores  públicos, 

análises de documentos oficiais e dos resultados do PNPB até o momento. A investigação revelou que 

para que os múltiplos benefícios do programa sejam desfrutados, os formuladores devem ainda superar 

certos desafios domésticos – como a viabilização de matérias-primas alternativas à soja e a promoção 

da  agricultura  familiar  –  e  internacionais  –  como  a  construção  da  noção  de  sustentabilidade  e 

mobilização  dos  países  em  desenvolvimento  para  que  estruturem  programas  de  biocombustíveis 

sustentáveis. No que se refere ao processo de policy-making, cabe garantir que a adoção de pequenos 

passos incrementais não desvirtuem os princípios originais do PNPB, assim como certas alterações 

adotadas ao longo do tempo têm o potencial de fazer.

Palavras-chave: Biodiesel, Desenvolvimento Sustentável, Políticas Públicas.



ABSTRACT

Biofuels programs in general have impacts in several issue areas. This assertive remains valid for the 

object of analysis of this dissertation: the National Biodiesel Production and Use Program (PNPB). 

Created in 2004, the PNPB has ambitious objectives, both domestic and international. The context from 

which the program emerges enables high expectations about biodiesel production in Brazil, given the 

global efforts to mitigate climate change and the contribution of the energy sector to that phenomenon. 

This context is also characterized by the emergence of a normative element that orientates to a great  

extent the policy-making process, that is, the notion of sustainable development. It is argued that the 

multiple  objectives  that  can  be  achieved  by the  PNPB,  in  particular  its  potential  to  combine  the 

development agenda with the efforts to mitigate climate change, guarantee the strategic character of the 

initiative.  Considering  that  the way in  which public  policies  are  structured  is  fundamental  for  the 

results that can be obtained from them, this dissertation analyzes the institutional construction of the 

PNPB.  Therefore,  the  participation  of  governmental  actors,  as  well  as  the  context  in  which  their 

interactions take place, are analyzed with the objective to identify to what extent the policies related to 

the PNPB are convergent with its strategic character. In order to achieve this goal a case study of the 

program was made, and it recurred to resources such as interviews with civil  servants, analysis of 

official documents and the results obtained by the PNPB so far. The investigation revealed that in order 

to  profit  from the  multiple  benefits  of  the  program,  policy makers  still  have  to  overcome certain 

domestic  and  international  challenges,  such  as  making  feedstocks  alternative  to  soybean  viable, 

promoting  family  farming,  constructing  the  notion  of  sustainability  and  mobilizing  developing 

countries to structure sustainable biofuels programs. In what concerns the policy-making process, it is 

important to guarantee that the adoption of incremental steps does not pervert the original principles of 

the PNPB, like certain changes adopted over time have the potential to do. 

Key words: Biodiesel, Sustainable Development, Public Policies.
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1. INTRODUÇÃO

A ascensão da temática do meio ambiente nas últimas décadas deixou clara a importância da 

consideração acerca das implicações das ações humanas na natureza. Recebe destaque neste contexto o 

fenômeno da mudança climática. O aumento excessivo da emissão de gases do efeito estufa acabou por 

permitir a intensificação de um fenômeno natural que pode trazer como consequência a alteração do 

sistema climático global, comprometendo seriamente o desenvolvimento e a manutenção das atividades 

humanas no planeta. 

Dado que a maior parte do aumento destas emissões se refere à queima de combustíveis fósseis 

para a produção de energia, especifica-se dentre as políticas de mitigação ao fenômeno da mudança 

climática o desenvolvimento de fontes renováveis de energia, na forma de biocombustíveis. A opção 

pelas fontes renováveis, em detrimento dos combustíveis fósseis, pode trazer benefícios em termos de 

diminuição  considerável  nas  emissões  de  gases  de  efeito  estufa.  Pode  também  contribuir  para  o 

estabelecimento de uma trajetória de desenvolvimento mais condizente com os limites do planeta na 

absorção dos resíduos de atividades altamente poluentes.

Inevitavelmente,  o  tratamento  da  questão  climática  pressupõe  uma  coordenação  entre  os 

diferentes países, dado que a interdependência internacional e o limite imposto pela biosfera fazem 

com que as medidas nacionais tragam implicações aos demais membros do sistema. Esse fato faz com 

que uma completa autonomia na tomada de decisões concernentes às trajetórias de desenvolvimento 

nacionais esteja em descompasso com o fato de que as externalidades serão sentidas por outros países. 

No  caso  dos  biocombustíveis,  para  que  cumpram  papel  positivo  na  transição  da  matriz 

energética global, eles devem ser fruto de ações concertadas dos países. Nesse sentido, cabe analisá-los 

em perspectiva com o quadro normativo que informa o processo de formulação de políticas públicas. 

Obviamente, este quadro se altera dependendo do contexto de formulação, mas é possível identificar a 

ascensão de um princípio que, de maneira crescente, orienta as decisões dos indivíduos, qual seja, a 

sustentabilidade. 

Assim, muito mais do que apenas representar uma alternativa renovável a fontes energéticas 

finitas,  os  biocombustíveis  já  surgem  vinculados  ao  potencial  de  possibilitarem  a  consecução  de 

trajetórias  sustentáveis de desenvolvimento.  Este  aspecto constitui  o principal foco de controvérsia 

quanto à viabilidade da participação dos biocombustíveis na transição energética mundial. 

Em linhas gerais, o critério da sustentabilidade permite a análise das atividades humanas a partir 
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de diferentes dimensões, buscando sua compatibilidade com as limitações do planeta e os anseios de 

geração inclusiva de riquezas. Diante disso, a transição energética para uma matriz menos dependente 

de  fontes  fósseis  torna-se  um processo  ainda  mais  complexo,  uma vez  que  agregam-se  múltiplas 

exigências que devem ser atendidas simultaneamente.  

O desafio de formularem-se iniciativas sustentáveis de mitigação deixa saliente a importância 

das políticas públicas no processo de transição energética. Assim como apontado por Sophia Murphy 

(2007), a emergência do sistema de transporte mundial baseado nos combustíveis fósseis se deveu a 

uma série de decisões púbicas, bem como a utilização de combustíveis fósseis e derivados na produção 

agrícola da grande maioria dos países desenvolvidos. 

Assim sendo, os governos podem também desempenhar importante papel no contexto atual no 

sentido de reverter este quadro de dependência desencadeado com a Revolução Industrial (LANDES, 

1994).  No  caso  dos  biocombustíveis,  o  atuante  papel  dos  governos  em suas  políticas  agrícola  e 

energética confere aos mesmos grande capacidade de forjar intervenções públicas que habilitem uma 

mudança na composição da matriz energética mundial. 

Proposta de investigação

O objeto deste trabalho é o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). O 

estudo proposto considera a transversalidade do tema, levando em conta a articulação de diferentes 

agendas na formulação e implementação das medidas. Dado que o programa estudado tem contrapartes 

em diferentes agendas, identificar-se-á como acontece esta ação conjunta.

Identificou-se como problema de pesquisa a análise institucional de em que medida as políticas 

públicas referentes ao PNPB consideram-no como estratégico para o país, assumindo o Estado como 

um indutor do desenvolvimento desta fonte renovável de energia. 

A análise  institucional  proposta  decorre das  implicações  da estruturação da política  pública 

sobre os próprios resultados que poderão ser obtidos dela. Dado que os programas de biocombustíveis 

em geral, e o PNPB em particular, congregam um grande número de atores e geram resultados em 

diversas áreas, estes se constituem em iniciativas dotadas de alta complexidade.  A junção das políticas 

públicas  referentes  à  produção  agrícola  e  energética  levam ao  processo  de  tomada  de  decisões  a 

necessidade de tratar simultaneamente aspectos que se tocavam apenas marginalmente no passado. Ao 

mesmo tempo, as implicações dos biocombustíveis em termos ambientais, no comércio internacional, 
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na  segurança  alimentar,  dentre  outros,  levam  a  uma  atuação  conjunta  na  qual  deve  haver  o 

estabelecimento  de  patamares  comuns  quanto  à  forma  de  intervenção  a  ser  adotada  (ROSSI  e 

LAMBROU, 2009). 

Partiu-se do pressuposto de que a estrutura na qual os diferentes atores irão interagir deve ser 

capaz de proporcionar um processo de tomada de decisões que mantenha sua coerência, sem colapsar 

diante das múltiplas lógicas de atuação. Assim, a necessidade de trabalho conjunto e a possibilidade de 

reflexão  compartilhada  habilitariam  o  aumento  do  diálogo  no  interior  do  aparato  governamental, 

podendo diminuir o tratamento compartimentalizado das questões e reforçando a concepção da gestão 

pública  de  maneira  holística. Diante  disso,  o  presente  trabalho  se  valeu  do  Neo-institucionalismo 

Histórico de modo a compreender a maneira como se estrutura a política pública e, por consequência,  

seus resultados e perspectivas para o futuro1.

Quanto  ao  caráter  estratégico  do  programa,  defende-se que  este  advém do potencial  que  o 

PNPB possui de representar uma das alternativas sustentáveis para o combate ao fenômeno da mudança 

do clima e promover a transição energética. Destacam-se como efeitos positivos do PNPB a promoção 

da  agricultura  familiar,  o  combate  às  desigualdades  regionais  em  termos  de  desenvolvimento,  a 

diminuição de emissões de gases de efeito estufa, dentre outros. Uma vez que a experiência brasileira 

consiga materializar estes efeitos,  o país contará com um importante instrumento para afirmar sua 

posição internacional na agenda do clima.  Ou seja, o fato de o Brasil dominar uma iniciativa capaz de 

fazer frente a múltiplos desafios enfrentados pelos países, principalmente em desenvolvimento, permite 

que se vislumbre o fortalecimento de sua posição internacional. 

Os resultados obtidos até o momento com o PNPB possuem grande importância para a análise 

proposta. Primeiramente, eles permitem que se perceba quais os benefícios gerados pela iniciativa, que 

tem impactos em um grande espectro de áreas.  Em seguida,  a experiência adquirida com o PNPB 

representa  a  referência  primordial  para  que  os  gestores  públicos  brasileiros  formem suas  próprias 

expectativas do que se pode obter com o programa. Por fim, os resultados constituem-se também uma 

referência para que atores internacionais aufiram a destreza brasileira em materializar o potencial de 

um programa de biocombustíveis sustentável. O país reforça sua posição internacional no tema caso 

estes atores formem uma percepção positiva da capacidade brasileira.

A análise do PNPB deixam explícita a dificuldade de uma clara delimitação entre as facetas 

1 O marco  teórico  que orienta  este  trabalho segue a nomenclatura oriunda da Ciência  Política.  Cabe destacar  que  a 
Economia  também apresenta  linhas  de  investigação  com  considerável  convergência  com  a  análise  aqui  proposta,  
atribuindo o nome de Economia Institucional (HODGSON, 2005) ou Economia Política Institucional (CHANG, 2002). 

14



doméstica e internacional do programa. Assim, o aproveitamento dos potenciais benefícios da iniciativa 

pressupõe que sua estrutura institucional habilite os atores envolvidos a perceber a crescente fluidez da 

interface nacional/internacional.

O  objetivo  geral  do  trabalho  é  a  análise  da  participação  do  Estado  Brasileiro  no 

desenvolvimento  do  biodiesel,  enquanto  oportunidade  de  posicionamento  favorável  em mais  uma 

temática global. Os objetivos específicos propostos são os seguintes:

• Identificar  o  caráter  estratégico  da  atuação  no  setor  de  biocombustíveis  para  a  inserção 

internacional do país;

• Analisar  o  processo  de  policy-making e  papel  de  diferentes  órgãos  governamentais  na 

formulação e implementação do PNPB.

Metodologia

No que se refere à metodologia, a abordagem escolhida foi o Estudo de caso. Considerou-se tal 

forma de abordar o problema mais consonante com a proposta apresentada, devido a certos aspectos. 

Seguindo a argumentação de Robert Yin (2005), o tipo de questões contidas neste trabalho se 

adequam a uma investigação de caráter mais explanatório. Como a pesquisa se debruça sobre a análise 

de políticas públicas no Brasil, não se trata do estudo de meras repetições ao longo do tempo, mas o 

estudo do encadeamento de questões ligadas entre si no decurso do período colocado. O foco principal 

é como a atuação governamental acontece atualmente, tanto devido aos resultados obtidos das políticas 

anteriores  (path  dependence),  quanto  devido  às  medidas  recentes.  Além  disso,  neste  caso,  o 

pesquisador não possui nenhuma ingerência sobre o processo sob estudo.

Em  relação  às  técnicas  utilizadas  para  a  obtenção  de  dados,  encontram-se  entrevistas  e 

observação direta. Em relação às primeiras, identificaram-se, ao longo da análise, os postos centrais de 

formulação  de  política  no  aparato  governamental.  Identificados  os  atores  relevantes,  estes  foram 

submetidos a um questionário semi-estruturado, baseado nas variáveis relevantes para o marco teórico 

e resultados do PNPB. As informações obtidas foram analisadas à luz da teoria e dos dados obtidos  

através de outras fontes.

Quanto  à  observação  direta,  essa  foi  realizada  principalmente  por  meio  da  apreciação  de 

documentos  oficiais  que  apresentam  as  políticas  adotadas,  bem  como  o  posicionamento  dos 

formuladores em relação às mesmas.  Dentre os documentos relevantes podem-se identificar:  Plano 
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Nacional da Agroenergia, V Plano Diretor da Embrapa, Plano Diretor da Embrapa Agroenergia, Plano 

Decenal de Expansão de Energia, apresentações oficiais sobre o programa e temas correlatos, dentre 

outros.

Além de documentos oficiais, considerar-se-ão também os exames feitos por parte de outros 

profissionais  acerca das medidas  tomadas pelo governo, como forma de enriquecer  a análise.  Este 

exame das políticas pode se referir à aspectos como cumprimento de prazos, externalidades produzidas, 

consecução de objetivos, adequação de premissas, dentre outros.

A organização do trabalho se dá da seguinte maneira. O primeiro capítulo se debruça sobre a 

caracterização do contexto no qual as iniciativas recentes de biocombustíveis emergem. Em seguida, 

apresentam-se os aspectos fundamentais do PNPB e os resultados obtidos até o momento. Por fim, são 

identificadas  duas  dimensões analíticas que orientam a análise  do PNPB, quais  sejam: os  desafios 

domésticos e os esforços de internacionalização da iniciativa.

O segundo capítulo apresenta a matriz teórica que orientou a análise: o Neo-institucionalismo 

Histórico. Aponta-se a importância do estudo das políticas públicas a partir de um amplo espectro de 

aspectos, como o papel das instituições, o legado deixado por políticas passadas, a complexidade dos 

contextos de interação, dentre outros. Estes aspectos são, por sua vez, utilizados para a compreensão da 

maneira como o PNPB se estrutura.

O terceiro capítulo se vale  das dimensões  analíticas  mencionadas  anteriormente de modo a 

analisar  a  condução  o  programa,  tendo  em mente  seu  caráter  estratégico.  Ao  fim,  apresenta-se  a 

conclusão  com os  resultados  do  esforço  de  análise.  Identificam-se  também algumas  sugestões  de 

alteração no PNPB com vistas a potencializar os benefícios dos quais o Brasil poderá usufruir.
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2. Biocombustíveis e a transição energética

O uso da biomassa enquanto fonte de energia é algo sobre o qual o homem apresenta domínio 

há muito tempo. Antes da acensão dos combustíveis fósseis enquanto fontes energéticas primordiais, a 

partir do século XVIII, a  gama de opções de que se dispunha para produção de energia apresentava 

uma participação muito mais efetiva de fontes renováveis, dentre as quais se encontra a biomassa.

As vantagens percebidas nas fontes fósseis acabaram, entretanto, por fazer com que a matriz 

mundial  de  energia  passasse  a  apresentar  participação  muito  mais  relevante  destas  fontes.  Landes 

(1994) argumenta que a utilização massiva de máquinas, compondo grandes unidades produtores na 

Inglaterra, a partir Revolução Industrial, acabou por demandar a geração de energia a partir de uma 

fonte que pudesse sobrepujar de forma consistente as utilizadas anteriormente, e que, ao mesmo tempo, 

não tivesse seu fornecimento comprometido por conta de ciclos naturais. Desde então, a manutenção de 

estruturas  fabris  nacionais  está  diretamente  associada  à  capacidade  de  fornecimento  de  energia 

constante e a custos razoáveis. 

Isso  posto,  destaca-se  que,  desde  o  século  XVIII,  houve  a  predominância  de  fontes  não 

renováveis para fazer frente às necessidades energéticas dos países. Ainda que em meados do século 

XX tenha ocorrido certa alteração no que se refere à fonte mais utilizada, que passou a ser o petróleo, 

as matrizes energéticas nacionais continuaram a contar mais fortemente com estas fontes fósseis. As 

vantagens deste curso de ação ficaram evidentes na manutenção de uma trajetória de crescimento nos 

últimos séculos que contou com abundância de estoques de carvão e petróleo a preços reduzidos. Em 

período  mais  recente,  entre  1950  e  1973,  os  baixos  preços  e  a  oferta  abundante  de  petróleo 

proporcionaram  grande  expansão  de  sua  demanda  e  de  seus  derivados,  o  que  coincidiu  com  a 

recuperação pós 2ª Guerra Mundial (PINTO JUNIOR et al, 2007).

Entretanto, pode-se dizer que a sociedade encontra-se em um momento de inflexão, no qual a 

transição energética constitui um elemento fundamental para evitar catástrofes em grandes dimensões. 

Diante do avanço do conhecimento acerca das alterações no sistema climático mundial, cuja principal 

causa é larga utilização de combustíveis fósseis no mundo, percebeu-se a necessidade de que alterações 

significativas fossem feitas, de forma a reduzir de maneira considerável as emissões de gases de efeito 

estufa. Diante disso as vantagens percebidas nas fontes fósseis   passaram a serem contrabalanceadas 

com as contribuições destas fontes ao fenômeno da mudança climática.

Destacam-se  os  biocombustíveis  –  entendidos  como  combustíveis  produzidos  a  partir  da 
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biomassa – dentre as alternativas renováveis que podem efetivamente reduzir a parcela de combustíveis 

fósseis na matriz energética mundial. Os biocombustíveis que atualmente recebem maior atenção e são 

produzidos em maior escala são o etanol e o biodiesel. O Brasil já apresenta importante participação na 

produção de etanol, atrás apenas dos Estados Unidos, mas constituindo-se como o maior exportador 

mundial do produto. O objeto de estudo deste trabalho é o biodiesel, cuja produção se dá a partir de 

fontes como óleos vegetais, gordura animal e óleo de cozinha.

2.1 Impulso em direção à menor intensidade em carbono

A energia obtida a partir da biomassa, também denominada de bioenergia, é responsável por 

9,8%  da  oferta  mundial  de  energia  primária  (IEA,  2009a).  Segundo  estimativas  da  Agência 

Internacional de Energia, esta participação poderia atingir, de maneira sustentável, entre um quarto e 

um terço da demanda mundial de energia em 2050 (IEA, 2009b). 

Em muitos países, a participação da bioenergia é fruto da larga utilização de fontes tradicionais 

de biomassa,  como lenha,  o que se dá com baixo aproveitamento e com potencial de significativo 

impacto ambiental dependendo da forma de exploração. Os biocombustíveis já representam uma forma 

moderna de exploração de bioenergia, e eram utilizados antes mesmo do período de predomínio do 

petróleo  enquanto  fonte  energética.  Todavia,  diante  das  vantagens  dos  combustíveis  fósseis 

mencionadas  anteriormente,  o  desenvolvimento  dos  biocombustíveis  foi  fortemente  constrangido, 

sendo eles incapazes de alcançarem a escala de utilização do carvão ou do petróleo. 

O choque do petróleo, na década de 1970, acabou por despertar mundialmente a necessidade de 

maior diversificação das fontes energéticas como forma escapar dos altos custos e incertezas trazidos 

com a forte dependência em relação ao petróleo.  Porém, a redução posterior do preço do petróleo 

acabou  por  retirar  parte  do  impulso  de  diversificação.  Foi  apenas  no  início  dos  anos  2000  que 

percebeu-se  o  retorno  do  interesse  em  iniciativas  como  a  dos  biocombustíveis  (DUFEY,  2006), 

principalmente como fruto do regime internacional estruturado para concertar as ações dos países para 

o combate do fenômeno da mudança climática. Por conta do desenvolvimento de iniciativas nacionais 

recentes  para  a  produção  e  uso  de  biocombustíveis,  o  etanol  foi  responsável  em  2008  pelo 

deslocamento de 3,7% do consumo mundial de gasolina, ao passo que o biodiesel representou 1,5% do 

mercado total de diesel (KAGAN e BRADFORD, 2009). Diante da perspectiva de que a demanda 

futura  de  petróleo  deverá  se  destinar  majoritariamente  ao  setor  de  transporte  (IEA,  2009c),  os 
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biocombustíveis tem importante papel a cumprir caso possam substituir parcela do petróleo na matriz 

energética mundial.

2.2 Benefícios dos biocombustíveis

A importância adquirida recentemente pelos biocombustíveis assenta-se, em primeiro lugar, nos 

esforços  internacionais  de  combate  ao  fenômeno  da  mudança  do  clima.  A constatação  de  que  os 

padrões de produção e consumo vigentes têm fortes impactos no sistema climático mundial acabou por 

servir de impulso para a estruturação de um regime internacional que pudesse fazer frente ao cenário de 

alteração  climática.  Com  origens  que  remetem  à  Conferência  de  Estocolmo,  em  1972,  o  regime 

internacional de combate à mudança climática apresenta atualmente como principais componentes a 

Convenção Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas e o Protocolo de Kyoto. 

Primeiramente, no âmbito de tais estruturas institucionais, os países se comprometeram a adotar 

estratégias de adaptação e mitigação à mudança climática, cabendo salientar o papel da cooperação 

internacional para consecução deste objetivo. O desenvolvimento dos biocombustíveis é, em princípio, 

consonante com os compromissos assumidos de estabelecer iniciativas menos intensivas em carbono.

Em  segundo  lugar,  a  aproximação  do  chamado  “pico  do  petróleo”  acabaria  por  impactar 

fortemente os preços desta fonte fóssil.  Ou seja, diante de uma produção mundial concentrada em 

poucos países, a perspectiva de elevação dos preços do petróleo servem de motivação para a busca pela 

menor dependência em relação a esta fonte (SACHS, 2007). Diante deste cenário, Ignacy Sachs (2007) 

defende que os  elevados preços  do petróleo cumprem importante  papel  no sentido de  viabilizar  a 

transição da atual  matriz  energética,  uma vez que começam a tornar  competitivas alternativas que 

dificilmente se desenvolveriam com preços mais baixos do petróleo.

Fortemente atrelado ao aspecto anterior, aponta-se, em terceiro lugar, o impacto positivo que a 

produção de biocombustíveis pode ter em termos da balança comercial dos países (IEA, 2009b). Dada 

a  possibilidade  de  produção  de  combustíveis  a  partir  de  matérias-primas  obtidas  domesticamente, 

países importadores de petróleo ou derivados poderiam evitar o dispêndio de tal importação. A relativa 

abundância em termos de possibilidade de uso da biomassa para produção de energia e o fato de que 

sua distribuição no mundo se dá de maneira  muito mais democrática permitem assumir  com certa 

razoabilidade que os países podem contar com matérias-primas locais para a produção. Este aspecto é 

particularmente relevante no caso de países pobres cuja importação de petróleo satisfaz grande parcela 
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de sua demanda energética.

Em quarto lugar,  a busca pela segurança energética também cumpre importante papel neste 

cenário (IEA, 2009b; FAO/GBEP, 2007; DUFEY, 2006; WORLDWATCH INSTITUTE, 2006). Quanto 

menor for o grau de diversificação,  maiores as possibilidades de comprometimento da garantia  de 

fornecimento de energia. O cenário de altos preços do petróleo claramente ilustram uma situação na 

qual a dependência em relação a esta fonte pode representar grandes despesas para países importadores, 

ou mesmo a incapacidade de satisfazer toda a demanda por energia, com grandes consequências para o 

desenvolvimento.

Uma vez que o uso dos biocombustíveis passa a ser visto como uma estratégia eficiente para o 

combate  à  mudança  climática  e  para  a  consecução  de  outros  objetivos  em diferentes  países,  seu 

consumo tende a aumentar. Atualmente países como os Estados Unidos, no caso do etanol, e Alemanha 

e França, no caso do biodiesel, apresentem programas de biocombustíveis em larga escala. Todavia, os 

países  tropicais  possuem  grande  vantagem  no  que  se  refere  à  produção  de  biomassa,  e 

consequentemente,  na  produção  dos  chamados  biocombustíveis  de  primeira  geração,  que  utilizam 

como insumo produtos  como oleaginosas,  grãos  ou cana-de-açúcar.  Neste  contexto,  identifica-se a 

quinta  motivação  para  o  desenvolvimento  de  tais  programas:  as  perspectivas  de  exportação  de 

biocombustíveis.

No caso do Brasil, percebe-se uma ampla conjunção de fatores favoráveis ao desenvolvimento 

destes programas. O clima tropical já confere grande vantagem, sendo complementada por aspectos 

como a  disponibilidade  de  mão de  obra,  recursos  hídricos  e  terra.  Via de regra,  passa a  ser  mais 

vantajoso para países desenvolvidos contar com o fornecimento de tais produtos a partir da produção 

em países em desenvolvimento, que o fazem de forma mais eficiente. As perspectivas de fortalecimento 

do comércio internacional neste setor, portanto, acabam por aumentar as possibilidades de ganhos com 

os biocombustíveis (WORLDWATCH INSTITUTE, 2006).

A construção de um mercado global que viabilize as perspectivas de exportação, contudo, não é 

isenta  de  dificuldades.  Percebe-se  atualmente  a  existência  de  importantes  obstáculos  para  que  os 

biocombustíveis constituam-se como commodities, ao mesmo tempo em que a aplicação de barreiras 

tarifárias e não-tarifárias dificultam o aumento de sua comercialização internacional (DUFEY, 2006). 

Tais aspectos serão abordados no capítulo 3. 

Em  sexto  lugar,  os  programas  de  biocombustíveis  podem  contribuir  para  a  promoção  do 

desenvolvimento rural dos países, atraindo investimentos e tendo como resultado a oferta de produtos 
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de  maior  valor.  Dependendo  da  forma  como  se  concebe  a  política,  tais  iniciativas  podem  ser 

responsáveis pela geração de emprego no campo, reduzindo o êxodo rural e combatendo a pobreza. A 

possibilidade  de  geração  de  co-produtos  a  partir  dos  programas  de  biocombustíveis  pode  também 

representar novo fluxo de recursos para os produtores (DUFEY, 2006).

Outros benefícios passíveis de serem obtidos com os biocombustíveis podem também servir de 

motivação para a sua produção e uso. A possibilidade de melhora na qualidade do ar, por conta do 

menor nível de poluentes emitidos quando se compara com a queima de combustíveis fósseis, pode se 

enquadrar  neste  aspecto  (CORRÊA,  2005)2.  Além  disso,  existe  a  possibilidade  de  melhora  do 

tratamento  de  resíduos  agrícolas  e  industriais,  dado  que  tais  resíduos  podem  ser  incluídos  como 

insumos   no  processo  de  produção  dos  combustíveis  renováveis.  A possibilidade  de  recorrer-se  a 

produtos como gordura animal, óleo de cozinha usado ou o bagaço da cana-de-açúcar para a produção 

de  biodiesel  reflete  os  ganhos  que  podem ser  obtidos.  Por  fim,  a  produção  de  insumos  para  os 

biocombustíveis em solos degradados pode também promover a proteção do solo (FAO/GBEP, 2007).

Para além dos benefícios apontados anteriormente,  os biocombustíveis podem possuir  papel 

relevante  na  transição  para  uma matriz  mais  renovável  devido  ao  fato  de  não  demandarem,  num 

primeiro  momento,  modificações   radicais.  Primeiramente,  em grande medida,  os  biocombustíveis 

podem ser  misturados  aos  combustíveis  fósseis  sem necessitar  de  modificações  nos  motores.  Em 

seguida, a estrutura de distribuição e comercialização de combustíveis fósseis poderia servir de base 

para a expansão dos novos combustíveis renováveis. Por fim, a biomassa, insumo para a produção de 

biocombustíveis, apresenta distribuição muito mais equitativa em termos mundiais do que os recursos 

fósseis (CÉSAR e BATALHA, 2010).

2.3 Caráter estratégico

Dadas  as  condições  naturais  que  habilitam  o  Brasil  a  ser  um  grande  produtor  de 

biocombustíveis, e os benefícios advindos desta fonte de energia que acabaram de ser mencionados, 

defende-se que o desenvolvimento do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) tem 

caráter estratégico para o país. O Brasil tem condições de deter uma posição de liderança mundial nos 

biocombustíveis – algo incluído nos objetivos do PNPB. Cabe, portanto, deixar claro o que se entende 

por tal liderança. 

2 Deve-se salientar que uma ampla gama de questões determina o potencial de mitigação dos biocombustíveis, como as  
matérias-primas utilizadas como insumos e mesmo os métodos de produção.
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Além de aproveitar o potencial de produção e exportação do biodiesel, o Brasil deve aproveitar 

o  tema dos  biocombustíveis  para afirmar sua posição internacional  de maneira  ampla.  A  expertise 

desenvolvida  pelo  país  poderá  garantir  benefícios  nas  agendas  de  energia,  mudança  climática  e, 

principalmente, a promoção do desenvolvimento sustentável.

A partir dos biocombustíveis, o Brasil pode afirmar uma posição de destaque na promoção da 

transição energética, uma vez que terá a capacidade de apresentar alternativas para a substituição de 

parcela dos combustíveis fósseis utilizados atualmente. A liderança do país pressupõe, por um lado, o 

impulso para que outros países usem e produzam biocombustíveis, e, por outro, a disseminação de 

padrões que devem nortear estes programas. 

No caso da produção por outros países, a cooperação internacional constitui um instrumento 

primordial  da política  externa brasileira.  A partir  da atuação da  Agência  Brasileira  de  Cooperação 

(ABC), em parceria com outros órgãos da administração pública,  pode-se disseminar a experiência 

brasileira, com a vantagem de fortalecer os laços do Brasil com o mundo em desenvolvimento. Inclui-

se,  dessa  maneira,  uma  ampla  variedade  de  temas  na  cooperação  internacional  brasileira,  como 

pesquisa agronômica, segurança energética e diversificação da matriz e mudança climática. O incentivo 

à  cooperação  trilateral  pode,  inclusive,  permitir  ao  Brasil  poupar  recursos  ao  engajar  países 

desenvolvidos nos projetos.

A disseminação dos valores que irão nortear  os  programas representam, por sua vez,  outra 

importante frente de ação. A posição internacional brasileira, para que seja fortalecida no tema dos 

biocombustíveis deve ser reconhecida como legítima. Ou seja, a iniciativa defendida pelo Brasil deve 

ser  reconhecida  pelos  outros  países  como responsável  pela  promoção  de  benefícios  em diferentes 

agendas, sem que consequências negativas a inviabilizem. 

Diante disso, o aproveitamento dos amplos objetivos em termos de inserção internacional que 

podem advir  do  programa  do  biodiesel  inevitavelmente  está  atrelado  à  garantia  de  adequação  do 

programa aos princípios da sustentabilidade. Mesmo que a operacionalização do conceito ainda seja 

fruto de intensas discussões, o Brasil deve incorporar suas prescrições mais amplas – como a promoção 

do desenvolvimento econômico equitativo e que respeite o meio ambiente – de forma promover o 

desenvolvimento sustentável tanto domesticamente quanto em escala global.

Em  seguida,  a  participação  do  Brasil  em  fóruns  nos  quais  se  constrói  a  noção  de 

sustentabilidade para os biocombustíveis possui grande importância. A partir de uma atuação destacada 

em tais fóruns, o país evita que a sustentabilidade sirva de subterfúgio para a aplicação de barreiras 
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espúrias  ao comércio internacional.  Além disso,  reafirma sua posição enquanto difusor de práticas 

sustentáveis  de  desenvolvimento  econômico,  o  que  certamente  traz  benefícios,  especialmente  na 

capacidade negociadora do país na agenda da mudança climática.

2.4 Desenvolvimento Sustentável

A noção de desenvolvimento sustentável constitui um aspecto chave a ser analisado devido à 

sua crescente importância no que diz respeito à formulação de políticas públicas e na condução das 

atividades econômicas de forma geral. Cunhado em fins da década de 1980, o conceito passou a ser 

incorporado de forma corrente na retórica de uma ampla gama de atores sociais, que em grande medida 

atribuíram-lhe legitimidade e alteraram seus respectivos cursos de ação de forma a adequarem-se às 

suas prescrições.

Os esforços internacionais no sentido de promover uma alteração concertada das trajetórias de 

desenvolvimento, datam da década de 1970, com a Conferência de Estocolmo, em 1972. Em 1983, a 

Assembleia Geral da ONU criou a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, cuja 

atribuição era examinar estes dois temas e propor alterações nas políticas e ações internacionais que se 

apresentavam necessárias. Após 3 anos promovendo debates em diversas partes do mundo, a Comissão 

apresentou  como  resultado  o  relatório  Nosso  Futuro  Comum,  que  propunha  o  conceito  de 

desenvolvimento sustentável, servindo de balizador para as futuras discussões acerca do tema, com 

destaque para a Conferência do Rio, em 1992, e a Cúpula de Joanesburgo, em 2002.

Em sua formulação original, entende-se por desenvolvimento sustentável “aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas 

próprias  necessidades”  (CMMAD,  1991).  Em linhas  gerais,  o  conceito  estabelece  uma  noção  de 

equidade intergeneracional, uma vez que propõe que a satisfação das demandas das gerações atuais 

deve  levar  em consideração  o  compartilhamento  da  base  de  recursos  do  planeta  também com as 

gerações futuras. Depreende-se, por consequência, que a perspectiva de longo prazo apresenta caráter 

central na sustentabilidade. 

Como pano de  fundo ao relatório percebe-se a  constatação de que  a  escala  de intervenção 

humana  na  natureza  atingiu  níveis  capazes  de  promover  alterações  bruscas  e  irreversíveis.  Dessa 

maneira, haveria premência de se adequar a satisfação das “necessidades e aspirações humanas” aos 

limites impostos pelo planeta. Como a noção de equidade permeia a análise proposta pelo relatório, 
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cabe ressaltar a importância dada à satisfação das necessidades humanas essenciais, com destaque para 

os  efeitos  nefastos  que  contextos  de  iniquidade  possuem  para  a  própria  sustentabilidade.  Outros 

aspectos abordados dizem respeito à mudança da matriz energética, controle populacional, urbanização 

e dinâmica econômica internacional. A sustentabilidade cumpre, dessa maneira, o papel do que Polanyi 

(2000) chamou de instituições culturais, assim como aludido na epígrafe deste trabalho.

A noção de sustentabilidade foi incorporada principalmente no âmbito das convenções da ONU 

que dizem respeito  à  temática ambiental,  possuindo destaque em documentos  como a Agenda 21, 

oriunda  da  Conferência  do  Rio,  e  o  Plano  de  Implementação  da  Cúpula  sobre  Desenvolvimento 

Sustentável,  saído da Cúpula de Joanesburgo, em 2002. Em tais  documentos,  buscou-se ampliar o 

paradigma da sustentabilidade de forma a que servisse à vasta gama de atividades desenvolvidas pelo 

homem.   No  caso  da  Agenda  21,  temas  como  o  combate  à  pobreza,  conservação  dos  recursos, 

desenvolvimento  rural  e  agrícola,  proteção  da  biodiversidade,  manejo  de  resíduos,  dentre  outros, 

receberam atenção. 

A  construção  do  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  acabou  por  receber  grande 

contribuição vinda da Cúpula de Joanesburgo. A partir do documento oriundo desta reunião, destaca-se 

a separação das três dimensões que comporiam o desenvolvimento sustentável:  ambiental,  social  e 

econômica. O combate a pobreza mantém-se como fundamental para a promoção do desenvolvimento 

sustentável. Igualmente relevante é a atenção dada aos padrões de consumo e produção, manutenção da 

base de recursos naturais, saúde, dentre outros temas.

Todavia,  ainda existe certa dificuldade no que diz respeito à operacionalização completa do 

conceito de desenvolvimento sustentável,  dado seu caráter genérico e necessidade de aplicação em 

inúmeros setores, com diferenciações muito acentuadas. Além disso, o processo de estruturação do 

conceito é bastante dinâmico, recebendo contribuições de diferentes frentes de discussão.  Não se busca 

com essa constatação questionar a incorporação do desenvolvimento sustentável, mas sim ressaltar a 

dificuldade de estabelecer sua contrapartida em termos de práticas dos atores econômicos em todos os 

setores.

O caso dos biocombustíveis constitui um exemplo desta dificuldade. Os esforços no sentido de 

estabelecer  um quadro  normativo  inequívoco que distinga padrões  de  produção sustentáveis  e  não 

sustentáveis de biocombustíveis ainda não obtiveram sucesso.  Ainda que se constituam como soluções 

para a promoção de trajetórias de desenvolvimento supostamente sustentáveis, os biocombustíveis não 

são  isentos  de  impactos  negativos,  e  dependendo  da  forma  como  são  produzidos,  podem ter  seu 
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atributo de sustentabilidade facilmente questionado. 

Estudos  que  possuem os  programas  de  biocombustíveis  como objeto  de  análise  costumam 

elencar uma série de aspectos que podem servir para auferir a sustentabilidade daqueles (JANAUN e 

ELLIS, 2010; IEA, 2009b; DUFEY, 2006; WORLDWATCH INSTITUTE, 2006).  Destacam-se entre 

tais variáveis: 

• Disputa  com culturas  alimentares,  aumento do preço dos  alimentos  e  comprometimento  da 

segurança alimentar; 

• Aumento de áreas desmatadas, esgotamento do solo; 

• Uso intensivo de recursos naturais, com destaque para a água;

• Expansão de monoculturas e  diminuição da biodiversidade;

• Redução das emissões de gases de efeito estufa em comparação com combustíveis fósseis;

• Balanço energético; 

• Condições de trabalho;

• Exploração  do  potencial  de  desenvolvimento  rural,  incluindo  questões  como  mecanização, 

criação de empregos e melhora da qualidade de vida.

Uma vez que a noção de sustentabilidade atingiu tamanha aceitação e considerável grau de 

legitimidade lhe  foi  atribuído,  as  atividades  humanas passam a ser,  em grande medida,  analisados 

através  dos  preceitos  do  conceito  cunhado.  A  referência  à  noção  de  sustentabilidade  pode  ser 

constatada,  por  exemplo,  nos  documentos  oficiais  referentes  ao  biodiesel,  nos  fóruns  multilaterais 

abordados  no  capítulo  3  ou  nos  esforços  de  certificação  internacional  privados  (BRASIL,  2010c; 

CLINI et  al,  2005; FAO/GBEP, 2007; RSB, 2009).  Em todos estes casos, os biocombustíveis,  e o 

biodiesel em particular, são avaliados a partir de critérios holísticos, nos moldes do conceito cunhado 

na  década  de 1980.  Assim,  os  ganhos obtidos  pelo Brasil  com o PNPB se dão tanto  pelo caráter 

mitigatório  da  iniciativa  como  pela  adequação  desta  ao  estabelecimento  de  trajetórias  de 

desenvolvimento mais sustentáveis. 

O fato de a noção de sustentabilidade não apresentar uma operacionalização completa no que se 

refere aos biocombustíveis permite que o Brasil desempenhe também importante papel neste contexto. 

Ou seja, a experiência do país na estruturação de programas de biocombustíveis e as perspectivas de 

apresentar uma posição de liderança mundial no tema poderão ser consideravelmente complementadas 

pela atuação do Brasil na construção do critério que confere legitimidade a estas fontes de energia 

alternativas.  Garante-se,  desse modo,  a  proeminência  não apenas  na capacidade  de produção,  mas 
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também no aparato normativo que, construído de maneira multilateral, guiará a expansão mundial de 

biocombustíveis  no mundo.  Os esforços  internacionais  do Brasil  neste  sentido serão apontados ao 

longo do trabalho. Cabe antecipar que os esforços domésticos para cunhar a noção de sustentabilidade 

não recebem a mesma atenção por parte dos gestores públicos.

A noção de sustentabilidade, ao mesmo tempo que pode ser usada de maneira estratégica pelo 

Brasil,  é considerada também pelo seu valor intrínseco. A pretexto de reduzirem-se as emissões de 

gases  de  efeito  estufa,  não  se  deve  recorrer  a  iniciativas  que  gerem resultados  negativos,  como a 

concentração de terras e de renda e a degradação ambiental. Ou melhor, uma vez que os resultados de 

programas de biocombustíveis atingem várias áreas, cabe conformar a maneira como são estruturados a 

fim de garantir que gerem uma ampla gama de benefícios. Além disso, com a constituição do mercado 

internacional de biocombustíveis, um dos objetivos do PNPB, o uso desta fonte energética se dará em 

patamares  ainda  maiores.  Assim sendo,  caso  sua  produção  apresente  traços  insustentáveis,  com a 

expansão do consumo, as consequências apresentarão desdobramentos em escala ainda maior.

Uma vez que o presente trabalho se debruça sobre a construção institucional do PNPB, não se 

objetiva a promover avaliação do programa em relação a indicadores de sustentabilidade. Ao invés 

disso, a sustentabilidade tem caráter transversal na análise proposta, e o PNPB será visto a partir de sua 

convergência com a mesma. Isso é ilustrado pelo desenvolvimento da agricultura familiar, redução das 

disparidades  regionais,  promoção  de  um processo  de  tomada  de  decisões  inclusivo,  realização  de 

zoneamento de oleaginosas – de modo a evitar competição com produção para fins alimentares.

2.5 Políticas Públicas e a transição energética

Devido à premência da transição para uma matriz energética menos intensiva em carbono e a 

possibilidade de promoção de múltiplos objetivos por meio de iniciativas como os biocombustíveis, o 

economista Ignacy Sachs (2005, 2007) propõe a criação do que chamou de “civilização moderna da 

biomassa”. Ou seja, diante da transição da matriz dominada pelos combustíveis fósseis, a humanidade 

estaria  retornando à utilização da energia  solar,  por  meio do recurso à  biomassa enquanto insumo 

energético. Todavia, este retorno se daria a partir de um cabedal de conhecimentos muito superior ao do 

passado, com forte participação da inovação tecnológica. A tecnologia neste contexto atuaria de forma 

a propiciar tanto o aumento da produtividade quanto a expansão do escopo de produtos aos quais se 

teria acesso através a utilização da biomassa. Assim, Sachs defende que a biomassa poderia cumprir  
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papéis múltiplos, tais como, servir de alimento para o homem, forragem para animais, materiais de 

construção, adubos verdes, biocombustíveis, matérias-primas industriais, fármacos e cosméticos.

O conjunto de benefícios obtidos a partir do desenvolvimento de programas de biocombustíveis 

e  a necessidade de promoção de uma matriz energética menos intensiva em carbono, todavia,  não 

devem ser considerados como causas suficientes para a transição energética para fora da dependência 

do petróleo. Em termos econômicos, ainda que o contexto atual seja de custos crescentes com energia, 

as alternativas ao petróleo e derivados ainda apresentam grande dificuldade em afirmarem-se como 

mais  competitivas  (SACHS,  2007).  Os  constrangimentos  ambientais,  por  sua  vez,  para  que  se 

constituam como  motivadores  de  mudanças,  têm de  ser  incluídos  no  processo  de  formulação  de 

políticas de forma incisiva e convincente. 

Cabe lembrar  que argumentos que defendem a inexistência do fenômeno da mudança climática, 

ou aqueles que não atribuem às atividades humanas as suas causas, também fazem parte do processo de 

discussão. Por fim, as incertezas inerentes aos benefícios e impactos causados pelos biocombustíveis 

também inviabilizam que apenas a noção de 'necessidade' da transição da matriz seja suficiente, dado 

que mesmo que se reconheça que a mudança deva ser promovida, outras alternativas poderiam ser 

buscadas, caso os biocombustíveis sejam considerados inadequados para o objetivo visado.

Assim sendo, a análise do PNPB deve levar em consideração a dinâmica política que caracteriza 

a  formulação  do  programa.  O  contexto  institucional  no  qual  as  interações  acontecem,  o  quadro 

normativo que orienta as ações dos indivíduos, os interesses deste indivíduos e mesmo o legado de 

políticas passadas devem fazer parte do quadro analítico. Estes aspectos revelam, assim, a importância 

do estudo do processo de formulação da política.

2.6 Políticas Públicas

A atribuição da mudança da matriz energética apenas ao funcionamento do mercado reflete uma 

estratégia consideravelmente equivocada, uma vez que os incentivos necessários para que os atores 

econômicos adotem o curso de ação necessário são ou inexistentes ou dotados de tamanha incerteza 

que dificilmente os levariam às decisões de investimento necessárias (DUFEY, 2006; SACHS, 2007). 

A necessidade de políticas públicas se assenta no fato de que os biocombustíveis apresentam 

frequentemente custos mais elevados quando são comparados com fontes fósseis. Além disso, a própria 

estruturação dos programas de biocombustíveis pode trazer diferentes consequências, dependendo da 
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forma em que é concebida. Ou seja, diferentes objetivos podem ser priorizados, o que permite que 

diversas questões de desenvolvimento sejam aplacadas, para além da consideração ambiental. Nesse 

sentido,  o  modelo  social  que embasará  os  programas de  biocombustíveis  e  a  chamada civilização 

moderna da biomassa cumpre importante função nas perspectivas de ganhos de forma mais ampla. 

Modelos que promovam a participação efetiva de pequenos agricultores e a harmonia com a natureza 

podem ser responsáveis por uma trajetória de desenvolvimento que incorpore, além da problemática 

ambiental, as agendas econômica e social, igualmente importantes para que a transição traga ganhos 

efetivos para o país. 

A  concepção  do  modelo  subjacente  a  este  desenvolvimento  é  determinante  para  o 

aproveitamento  das  potencialidades  que  iniciativas  como os  biocombustíveis  possuem.  Da  mesma 

maneira,  dependendo da forma como a política é  estruturada,  importantes consequências negativas 

podem  advir.  Esse  fato  serve  de  base  para  o  surgimento  de  questionamentos  acerca  das  reais 

possibilidades de utilização dos biocombustíveis enquanto estratégia mitigadora da mudança climática.

Tendo  em  mente  a  importância  do  Estado,  a  abordagem  teórica  do  Neo-institucionalismo 

fornece um aparato analítico útil para o estudo das políticas públicas. Assim, o próximo capítulo se 

debruçará sobre questões como o papel de políticos e gestores públicos e o papel dos mecanismos de 

agregação de interesses.

2.7 Origens do Biodiesel

O uso de óleos vegetais como combustível remete ao fim do século XIX, com a invenção do 

motor com ignição por compressão, pelo engenheiro alemão Rudolph Christian Karl Diesel. Em sua 

participação  na  exposição  internacional  de  Paris,  em  1900,  Diesel  apresentou  um  motor  de 

funcionamento diferenciado, denominado “ciclo diesel”, movido a óleo de amendoim. Todavia, o uso 

de óleos vegetais enquanto combustíveis acabou por não se expandir de maneira consistente por conta 

de seus custos elevados em comparação com o petróleo (SILVA e FREITAS, 2008).

Os avanços técnicos que permitiram redução nos custos de prospecção e exploração de petróleo, 

somado ao aumento na escala do refino e transporte e a abundância do combustível fóssil acabaram por 

sobrepujar os óleos vegetais, cujas sementes apresentavam altos custos de produção. Dessa maneira, o 

óleo refinado de petróleo, denominado de “óleo diesel”, acabou por consolidar-se em detrimento dos de 
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origem vegetal. Mesmo que estes óleos vegetais ainda fossem utilizados em situações emergenciais nas 

décadas  de  1930  e  1940,  como  durante  a  Segunda  Grande  Guerra,  o  petróleo  ainda  apresenta 

protagonismo até os dias atuais (SILVA e FREITAS, 2008; FLEXOR e KATO, 2009). Os dois choques 

do petróleo na década de 1970, quando os preços do petróleo  elevaram-se de maneira exorbitante, 

acabaram por  evidenciar  a  vulnerabilidade  da  matriz  energética  mundial  em relação  a  esta  fonte 

energética.  Além disso,  a conscientização mais  recente acerca dos impactos das fontes  fósseis  tem 

como consequência  o  surgimento  de  iniciativas  que  buscam reverter  o  quadro  atual  e  aumentar  a 

participação de fontes renováveis na matriz mundial.

O biodiesel, cuja primeira patente de que se tem notícia data de 19373,  atraiu a atenção de 

diferentes  países  ao  longo  do século  XX de  forma intermitente,  sendo relegado à  medida  que  as 

incertezas em relação ao abastecimento de petróleo se dissipavam. No caso do Brasil, já na década de 

1920 houve tentativas de aproveitamento dos óleos vegetais como fonte energética. 

Em 1980, em resposta aos choques do petróleo na década de 1970, o governo militar institui o 

Plano de Produção de Óleos Vegetais para Fins Energéticos (Pro-Óleo), por meio da Resolução n° 007 

da Comissão Nacional de Energia. O programa previa a mistura de 30% de óleo vegetal no diesel 

mineral, e sua substituição integral no longo prazo. Por conta desta iniciativa, realizaram-se pesquisas 

que envolveram a Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC), o Ministério de Indústria e 

Comércio, a Universidade Federal do Ceará e a Universidade Estadual de Campinas. Todavia, os altos 

custos do produto inibiam seu uso comercial. Além disso, a queda dos preços do petróleo fez com que o 

programa fosse abandonado em 1986 (POUSA et al, 2007; BRASIL, 2006a; 2008e). 

 

2.8 Biodiesel

O biodiesel é um combustível biodegradável, oriundo de biomassa, cujo uso se dá em motores 

de combustão interna com ignição por compressão. Uma grande variedade de matérias-primas podem 

ser utilizadas em sua produção, como oleaginosas (soja, mamona, pinhão manso, babaçú, dendê, dentre 

muitas outras), gordura animal ou óleo usado. Seu uso pode se dar de maneira exclusiva ou misturado 

ao óleo diesel mineral (BRASIL, 2005a).

A  obtenção  do  biodiesel  pode  se  dar  a  partir  dos  processos  químicos  denominados 

transesterificação  e  craqueamento,  com  destaque  para  o  primeiro,  mais  comumente  usado.  Na 

3 Depósito  da  patente  feito  pelo  pesquisador  belga  Charles  George  Chavanne,  com a  denominação  de  “Procédé de 
transformation d'huiles végétales em vue de leur utilisation comme carburants”. (DABDOUD et all, 2009)
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transesterificação, os óleos e gorduras vegetais e animais reagem com metanol ou etanol, na presença 

de um catalisador. Obtém-se como subproduto da reação o glicerol.

A  maior  parte  do  biodiesel  produzido  atualmente  se  enquadra  no  que  se  chama  de 

biocombustíveis de primeira geração. Ou seja, são produzidos a partir de tecnologias convencionais e 

utilizam como insumos produtos como as oleaginosas ou gordura animal. Diante do desenvolvimento 

das  pesquisas no que se refere à  produção de biocombustíveis,  uma segunda geração já  apresenta 

grande potencial.  Entende-se por isso biocombustíveis que recorram ao uso de resíduos agrícolas e 

florestais, valendo-se da celulose de forma geral, ou mesmo soluções mais intensivas em tecnologia, 

como a utilização de algas marinhas para fins energéticos. 

Esta segunda geração ainda não se encontra em escala comercial e, devido ao fato de atrair 

grande montante de recursos, especialmente nos Estados Unidos, espera-se que possa se tornar viável 

em um horizonte de tempo não muito longo. As potencialidades presentes em rotas que utilizam algas 

para a produção de biodiesel, por exemplo, podem trazer consideráveis ganhos. Existe expectativa de 

que a produção de óleo por hectare no caso da alga seria 16 vezes superior ao dendê, consumindo uma 

quantidade de água bem menor.  A produção de biodiesel a partir de micro-algas apresenta grande 

potencial no futuro, ainda que vários desafios devam ser superados, como o alto custo e a incerteza que 

envolvem os processos de produção (IEA, 2008).

Todavia, o foco em alternativas que pressupõem grande aparato tecnológico podem inviabilizar 

ganhos de outra natureza que poderiam ser obtidos com os chamados biocombustíveis de primeira 

geração, com destaque para a inclusão social de agricultores familiares. Deve-se buscar um equilíbrio 

que contemple os diversos benefícios obtidos com diferente rotas tecnológicas. Além disso, as opções 

de primeira geração podem servir de ponte para variedades mais intensivas em tecnologia.

2.9 Probiodiesel

A renovada atenção dada ao biodiesel no início dos anos 2000 teve como reflexo a idealização 

do  Programa  Brasileiro  de  Biocombustíveis  (Probiodiesel).  O  programa,  formulado  em 2002,  era 

coordenado  pelo  Ministério  de  Ciência  e  tecnologia  (MCT)  e  composto  por  uma  ampla  rede  de 

instituições4. 

4 A chamada Rede Brasileira  de  Biodiesel  era  composta  pelos  seguintes  atores:  ANEEL,  ANP,  INT,  IPT,  TECPAR,  
PETROBRAS, CENPES, UFPR, UFRGS, UESC, UFRJ/COPPE, UFMA, UFMT, UNICAMP/NIPE, USP, CENBIO, 
MAPA,  MCT,  MDA,  MME,  MDIC,  MC,  MMA,  MF,  MOG,  MI,  MT,  ANFAVEA,  ABIOVE,  SINDICOM,  AEA, 
ALCOOLEIRO, ABIQUIM, SINDIPEÇAS, ECOMAT, LACTEC, CEPEL, CNA (BRASIL, 2002).
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As motivações que levaram à idealização da iniciativa se referem ao aumento do consumo de 

diesel nas últimas décadas, que levou ao aumento das importações do combustível; e o aumento dos 

preços do diesel no mercado internacional (PINTO JUNIOR, 2008). Além disso, lançava-se mão do 

contexto internacional propício para a promoção de programas de biocombustíveis e do impulso dado 

na área pela União Europeia, Argentina e Malásia. O Probiodiesel vislumbrava colher como ganhos a 

redução  de  emissões  de  gás  carbônico  e  potencialização  de  ganhos  ambientais;  a  exportação  do 

produto, especialmente para o mercado europeu, bem como veículos, motores e componentes; novas 

oportunidades de negócio na agroindústria; diminuição das importações de diesel; dentre outros. 

Ainda que considerasse a possibilidade de utilizar matérias-primas como a mamona, o dendê e o 

babaçu, a lógica subjacente ao programa se assenta fortemente no grande potencial que o complexo da 

soja já havia adquirido no país (BRASIL, 2002). Sendo o Brasil grande exportador da soja, poderia 

tornar-se também grande exportador de biodiesel, valendo-se da grande capacidade das regiões Centro-

Oeste e Sul. As externalidades positivas foram elencadas como um dos fatores a serem considerados 

pelo programa, sem que se discriminasse a que dimensões se referiam exatamente. 

Comparado com o PNPB, o Probiodiesel apresentava metas consideravelmente ambiciosas no 

que se refere à introdução do biodiesel na matriz energética, também feito por meio da mistura ao 

diesel mineral. O programa previa a adição de 5% de biodiesel ao diesel (B5) para o ano de 2005. O 

B10 seria implantado em 2010 e o B20, em 2020. 

2.10 Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel

O governo eleito ao fim de 2002 retomou a ideia incorporada no Probiodiesel e iniciou, ao fim 

de  2003,  um processo  de  formulação  de  um programa  de  biodiesel  com caráter  diferenciado  da 

iniciativa do governo anterior. O ano de 2003 também foi marcado pela adoção, por parte da União 

Europeia,  de uma medida  que  poderia  representar  uma grande oportunidade de exportação para  o 

biodiesel brasileiro.  A Diretiva 2003/30/CE, relativa à promoção do uso de biocombustíveis  ou de 

outros combustíveis renováveis nos transportes, estabelecia que os países membros deveriam adotar, 

até o ano de 2005, a parcela de 2% de biocombustíveis no setor de transporte, parcela que se elevaria  

5,75% no ano de 2010 (UE,  2003).  Diante  do grande consumo de  diesel  no  continente  europeu5, 

5 O diesel  foi  responsável  pelo abastecimento de 192 milhões de tep (tonelada equivalente de petróleo) no setor  de 
transportes da União Europeia, em 2008, 55% do total (UE, 2008). A título de comparação, em 2009, o consumo total de  
energia no Brasil, incluindo todas as fontes, foi de 221 milhões de tep (BRASIL, 2010j).
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mesmo que a Europa se constituísse à época como maior produtora mundial de biodiesel – posição 

mantida até hoje –, podia-se vislumbrar a possibilidade de que países de fora do bloco se constituíssem 

como fonte tanto do biocombustível como das matérias-primas para sua produção (EIA-DOE, 2010a). 

Mais recentemente, a Diretiva 2009/28/CE, que atualiza a medida de 2003, estabelece que até o 

ano  de  2020,  os  países-membros  devem  apresentar,  no  mínimo,  10%  da  energia  consumida  nos 

transportes advinda de fontes renováveis. A própria Diretiva de 2009 estabelece a possibilidade de que 

importações pudem servir como uma forma de cumprir a meta estabelecida (UE, 2009).  

Em dezembro de 2003, estruturou-se o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para estudar a 

viabilidade da introdução do biodiesel na matriz energética brasileira (SIMÕES, 2008).Coordenado 

pela Casa Civil e composto por 11 ministérios6, o GTI, após um ciclo de audiências com a participação 

de  diferentes  grupos7,   apresentou  ao  final  daquele  ano  um relatório  que  defendia  as  potenciais 

contribuições que o biodiesel poderia trazer para o país (2003a). Dentre as recomendações apresentadas 

por esse relatório encontram-se a promoção da inclusão social e da regionalização do desenvolvimento, 

atenção  à  diversidade  de  oleaginosas  e  rotas  tecnológicas  que  podem ser  utilizadas,  bem como a 

garantia do suprimento e da qualidade do biocombustível produzido (BRASIL, 2003). 

A abordagem holística proposta no PNPB reflete o grande conjunto de objetivos que crê-se 

poderem ser atingidos com o programa, o que inclui o atendimento, por parte do Brasil, de parte da 

crescente demanda mundial por fontes renováveis de energia (RODRIGUES, 2007).  Mesmo tendo um 

cronograma de adição de biodiesel ao diesel mais lento do que o programa de 2002, por conta de seu  

viés favorável à inclusão social, considerava-se que o PNPB seria capaz de envolver 250 mil empregos 

na  produção de matérias-primas para  biodiesel  (HOLANDA, 2004),  com destaque para as  regiões 

Norte e Nordeste. 

O PNPB foi lançado oficialmente em dezembro de 2004. A introdução do biodiesel na matriz 

brasileira se deu com a aprovação da lei n° 11.097/05 (BRASIL, 2005a). A lei prevê um cronograma de 

adição do biodiesel ao diesel convencional. No período de 2005 a 2007, em caráter não obrigatório,  

estipulava-se a adição de 2% do biocombustível ao diesel, conhecido como B2. A partir de 2008, esta 

mistura passaria a ser obrigatória. Estipulava-se, ainda, a obrigatoriedade da mistura de 5%, o chamado 
6 Os ministérios  coordenados  pela  Casa  Civil  são  os  seguintes:  Ministério  da  Fazenda,  Ministério  dos  Transportes,  

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,  
Ministério de Minas e Energia, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério de Ciência e Tecnologia,  
Ministério do Meio Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério da Integração Regional, Ministério 
das Cidades. (BRASIL, 2003b).

7 Destacam-se entre estes grupos: universidades, produtores de biodiesel experimental, especialistas na área, a indústria  
automotiva,  ABIOVE,  Central  Única  dos  Trabalhadores  (CUT),  movimentos  sociais  e  sindicais,  industrial  
sucroalcooleira e fabricantes de equipamentos (CAMPOS e CARMÈLIO, 2009). 
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B5, a partir de 2013. Cabe,  segundo a lei,  ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) a 

alteração do cronograma de mistura do biodiesel, caso seja necessário.

Com o avanço da capacidade de produção de biodiesel, em julho de 2008, por meio do CNPE, o 

governo determinou a aceleração da introdução do biocombustível, tornando-se obrigatória a mistura 

de  3%,  o  B3.  Em junho  de  2009,  passou  a  vigorar  o  B4  e  a  partir  de  janeiro  de  2010,  o  B5.  

Representantes do governo frequentemente atribuem o avanço no calendário de mistura ao sucesso do 

programa. Contudo, assim como será argumentado no capítulo 3, por um lado, o percentual obrigatório 

de 2% era conservador e, buscava, na verdade, acomodar a resistência das montadoras de automóveis. 

Por outro lado, o aumento na capacidade de produção, que serviu de base para o avanço do percentual 

de mistura, também serve de argumento para defender a continuação8.

2.11 Princípios estruturantes

O  PNPB  tem  como  princípios  estruturantes  a  sustentabilidade  ambiental,  a  viabilidade 

econômica e a inclusão social, propiciada pelo incentivo a agricultura familiar. A faceta ambiental do 

programa se justifica pelo fato de o diesel, de origem fóssil, representar importante parcela do consumo 

de  energia  do  Brasil.  No  caso  de  setores  como  o  de  transporte  e  agropecuário,  o  diesel  gerou,  

respectivamente, 48% e 58% da energia consumida em 2009 (BRASIL, 2010j; PINTO JUNIOR, 2008). 

Dessa  maneira,  o  combustível  também  corresponde  à  uma  das  principais  fontes  de  poluição9, 

especialmente nos grandes centros urbanos. Contudo, assim como apontado no capítulo 3, o PNPB 

ainda carece de maior aprofundamento em seus critérios ambientais.

No caso da viabilidade econômica, aponta-se o esforço de compensar, na medida do possível, o 

preço desfavorável apresentado pelo biodiesel em relação ao diesel mineral. Dado o preço mais elevado 

do primeiro, o programa já estipulou, desde sua concepção, que não haveria competição direta entre os 

dois tipos de combustíveis,  de forma que a garantia de adição de biodiesel ao diesel convencional 

proporcionaria  sua  inserção  no  mercado.  A criação  deste  mercado  foi  feita  através  da  realização 

8 Paralelamente ao PNPB, a Vale, segunda maior mineradora do mundo, anunciou em 2006 a iniciativa de produção de 
biodiesel  para suprir  parte  de seu consumo de diesel  na região norte.  O projeto é  uma parceria  com a companhia 
Biopalma e objetiva a produção de palma para a produção de biodiesel a partir de 2014, a ser misturado ao diesel na 
proporção de 20% (B20). O investimento é de US$ 500 milhões e visa envolver 2 mil famílias de agricultores familiares 
(VALE, 2010).

9 Destacam-se entre os poluentes atmosféricos emitidos o monóxido de carbono (CO), o óxido de nitrogênio (NOx), o 
óxido de enxofre (SOx), material particulado e hidrocarbonetos.  Com exceção do óxido de nitrogênio, diversos estudos 
apontam para a redução de emissões do biodiesel quando comparado com o diesel mineral (XUE et al, 2011; JANAUN 
e ELLIS, 2010; TEIXEIRA et al, 2008; LAPUERTA et al, 2008).
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sistemática de leilões, citados a seguir.

A promoção  da  inclusão  social  pelo  PNPB se  vincula  à  possibilidade  de  fornecimento  de 

matérias-primas  para  a  produção  do  biodiesel  pela  agricultura  familiar,  buscando-se  desenvolver 

principalmente as regiões Norte e Nordeste do país. Dada a chance de geração do biodiesel a partir de 

uma multiplicidade de oleaginosas existentes no país, estipulou-se a preferência pelas matérias-primas 

oriundas do cultivo familiar. Buscou-se promover a produção agrícola de pequenos proprietários por 

meio do incentivo de criação de cooperativas e consórcios de produtores.

A promoção da inclusão social no PNPB se deu a partir do modelo tributário definido pela lei n° 

11.116/05  (BRASIL,  2005b),  que  favorece  matérias-primas  oriundas  tanto  da  agricultura  familiar 

quanto  das  regiões  colocadas  como  prioritárias  para  o  programa,  quais  sejam,  Norte,  Nordeste  e 

semiárida. Assim como o quadro a seguir ilustra, o produtor de biodiesel que adquirir matérias-primas 

cultivadas  pela  agricultura  familiar  no  Nordeste  usufruirá  de  isenção  total  de  impostos.  Tal 

favorecimento decresce à medida em que a aquisição de matérias-primas afasta-se das condições de 

promoção da agricultura familiar ou do desenvolvimento das regiões prioritárias.

Tabela 1 – Modelo Tributário do Biodiesel e do Diesel de Petróleo

Tributos 
Federais

Agricultura 
Familiar no 

Norte, 
Nordeste e 

Semiárido com 
mamona ou 

palma

Agricultura 
Familiar de 

Forma Geral

Norte, 
Nordeste e 

Semiárido com 
mamona ou 

palma

Regra Geral Diesel de 
Petróleo

IPI Alíquota zero Alíquota zero Alíquota zero Alíquota zero Alíquota zero
CIDE Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente R$ 0.07
PIS/COFINS Redução de 

100%
Redução de 
68%

Redução de 
32%

≤ diesel
mineral R$ 0.148

Total de 
tributos 
federais

R$ 0.000 R$ 0.070 R$ 0.151 R$ 0.218 R$ 0.218

Fonte: MDA

No intuito de operacionalizar a inclusão social no PNPB, foi criado um mecanismo denominado 

Selo Combustível Social, concedido aos produtores de biodiesel pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA). Os detentores deste selo podem usufruir de vantagens fiscais, ganhando isenção de 
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impostos  federais  e  condições  privilegiadas  de  financiamento  junto  a  instituições  vinculadas  ao 

programa, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Para que o 

produtor obtenha o selo, determinou-se a aquisição mínima de matérias-primas oriundas da agricultura 

familiar, bem como a necessidade do mesmo prover plano de assistência e capacitação técnica a estas 

famílias. Além disso, a compra da matéria-prima dos agricultores familiares pelo produtor de biodiesel 

deve ser regida por normas contratuais previamente estabelecidas, cuja negociação deve contar com a 

participação de uma entidade representante dos agricultores.

O  requisito  mínimo  de  produtos  oriundos  da  agricultura  familiar  apresenta  diferenciações 

dependendo da região do país. Assim, estipulou-se inicialmente que para receber o selo, o produtor do 

biodiesel deve respeitar os seguintes percentuais de aquisição: no Nordeste e no semiárido, 50% da 

matéria-prima deve vir de agricultores familiares; 30%, no caso das regiões Sudeste e Sul; e 10% no 

caso do Centro-Oeste e Norte. O calculo do percentual se dá em relação à compra total do produtor de 

biodiesel e são calculados a partir dos preços de aquisição (BRASIL, 2005). 

Cabe  ressaltar  que  os  percentuais  mínimos  de  aquisição  foram  alterados  a  partir  de  uma 

instrução normativa de fevereiro de 2009 (BRASIL, 2009a). Assim, o percentual de 30% passaria a 

valer também para os produtos adquiridos no Nordeste e no semiárido No caso das matérias-primas 

oriundas  das  regiões  Norte  e  Centro  Oeste,  o  percentual  aumentaria  para  15%,  a  partir  da  safra 

2010/2011. Tal alteração é analisada mais a frente.

O instrumento escolhido para viabilizar a entrada do novo biocombustível na matriz energética 

nacional  foi  a  promoção  de  leilões  de  compra  de  biodiesel,  realizados  pela  Agência  Nacional  do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Em tais leilões, estabelece-se um preço máximo de 

referência e os produtores apresentam as ofertas de preços menores pelos quais se dispõem a vender o 

biocombustível.  A condição para que os produtores de biodiesel participem da maioria dos leilões é 

que possuam o Selo Combustível Social. A Petrobras apresenta-se como compradora majoritária do 

biocombustível, se responsabilizando também pela sua mistura ao diesel mineral.

A  determinação  dos  padrões  técnicos  e  fiscalização  do  biodiesel  também  ficam  sob 

responsabilidade da ANP. Na busca pela harmonização em relação aos padrões internacionais, ficou 

estabelecido que as características técnicas do biodiesel deveriam seguir tanto as normas da Associação 

Brasileira de Normas técnicas (ABNT), quanto normas internacionais de instituições como o Comité  

Europeia de Normalisation (CEN) ,a American Society for Testing and Materials (ASTM), dos Estados 

Unidos e a International Organization for Standardization (ISO) (FLEXOR KATO, 2009).
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A forma de intervenção proposta pelo PNPB se refere também a aspectos como a abertura de 

linhas  de  financiamento,  esforços  de  desenvolvimento  tecnológico  e  estímulo  à  pesquisa, 

particularmente de variedades utilizadas como matérias-primas no biocombustível. 

A estrutura  administrativa  do  programa  conta,  primeiramente,  com  a  Comissão  Executiva 

Interministerial, criada pelo decreto presidencial de 23 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003c). Sua 

função é a elaboração, implementação e monitoramento de ações para viabilizar a produção e o uso do 

biodiesel. Coordenada pela Casa Civil, essa comissão engloba ainda 13 ministérios. O PNPB  possui 

ainda o Grupo Gestor, uma unidade executiva coordenada pelo Ministério de Minas e Energia. Além 

dos ministérios, salientam-se outras agências governamentais compõem o Grupo Gestor. 

Comissão Executiva Ministerial Grupo Gestor
 - Casa Civil, responsável pela coordenação;  - Ministério de Minas e Energia, responsável pela 

coordenação;
 - Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento;

 - Casa Civil;

 - Ministério das Cidades;  - Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento;

 - Ministério de Ciência e Tecnologia;  - Ministério de Ciência e Tecnologia;
 - Ministério do Desenvolvimento Agrário;  - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior;

 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior;

 - Ministério do Desenvolvimento Social;  - Ministério do Desenvolvimento Social;
 - Ministério da Fazenda;  - Ministério da Fazenda;
 - Ministério da Integração Nacional;  - Ministério da Integração Nacional;
 - Ministério do Meio Ambiente;  - Ministério do Meio Ambiente;
 - Ministério de Minas e Energia  - Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão;
 - Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão;

 - Agência Nacional do Petróleo – ANP;

 - Ministério do Trabalho e Emprego  -  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES;

 - Ministério dos Transportes  - Embrapa;
 - Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica da Presidência da República;

 - Petrobras;
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2.12 Governança no âmbito do PNPB

A participação dos diferentes órgãos governamentais no PNPB decorre das múltiplas áreas de 

expertise  demandadas  em  um  programa  de  biocombustíveis.  Dentre  as  pastas  ministeriais  que 

apresentam proeminência, destaca-se, inicialmente, o MME, que se ocupa da consideração acerca da 

inclusão  da  nova  fonte  energética  vis-à-vis a  garantia  de  fornecimento  de  energia  para  o  país.  A 

inclusão da agricultura familiar fica a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), que 

conta  com o Selo  Combustível  Social  como um dos  instrumentos  dos  quais  pode lançar  mão.  O 

Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (MAPA)  se  encarrega  das  iniciativas  de 

zoneamento  da  produção  das  matérias-primas,  e  a  Embrapa,  vinculada  ao  MAPA,  com sua  longa 

experiência acumulada em pesquisas agronômicas, fica a cargo do fornecimento de sementes para a 

produção de oleaginosas, dando preferência para a agricultura familiar. O MCT compõe os esforços de 

pesquisa, desenvolvimento e produção de biodiesel e estruturou a Rede Brasileira de Tecnologia de 

Biodiesel (RBTB)10. 

O BNDES se responsabiliza  pelo  aporte  de recursos  para  financiar  projetos  relacionados à 

biocombustíveis no país, englobando iniciativas como construção de usinas, pesquisa, infraestrutura, 

dentre  outros.  A ANP,  assim como mencionado  anteriormente,  se  responsabiliza  pela  regulação  e 

realização dos leilões, e teve suas funções expandidas para além do gás natural e dos derivados do 

petróleo justamente com a implantação do PNPB. Por último, destaca-se a Petrobras, que possui grande 

importância no programa, se responsabilizando pela coordenação da logística de distribuição, além de 

também se envolver com o desenvolvimento de pesquisas e mesmo o estabelecimento de parcerias 

internacionais.

No âmbito internacional, destaque deve ser dado à atuação do Ministério de Relações Exteriores 

(MRE) que, ainda sem compor oficialmente os órgãos de coordenação do PNPB, faz parte o esforço de 

governo na viabilização do mercado internacional de biocombustíveis. Assim como será visto à frente, 

a atuação internacional no sentido de constituir o mercado internacional apresenta várias frentes de 

atuação, tal como a Organização Mundial do Comércio (OMC), a Parceria Global para a Bioenergia 

(GBEP, sigla em inglês), o Fórum Internacional dos Biocombustíveis (FIB), conferências regionais e 

10 A RBTB foi estruturada em dezembro de 2005 e busca a convergência de esforços nos investimentos públicos no setor  
de biodiesel e a eliminação de gargalos tecnológicos ao PNPB. A Rede conta com 56 instituições (como universidades e 
institutos  de  pesquisa  agropecuária)  e  suas  ações  se  dividem  nas  seguintes  áreas:  Agricultura,  Produção,  
Armazenamento, Coprodutos e Caracterização e Controle de Qualidade (JUCÁ, 2008). 
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internacionais,  bem  como  iniciativas  de  cooperação  internacional  em  diferentes  escalas.  Para  a 

consecução de tais objetivos, além do MRE, a execução da política externa brasileira no que se refere 

aos biocombustíveis conta com a expertise de outras pastas, como é o caso da Casa Civil, do MAPA, 

MDIC e,  no  caso  do  estabelecimento  de  padrões  técnicos  aceitos  internacionalmente,  do  Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) e da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT).

A análise  das  atribuições  dos  diferentes  atores  envolvidos  no  PNPB permite  vislumbrar  a 

possibilidade de emergência de conflitos no âmbito do programa, dadas as missões que os órgãos foram 

designados a cumprir. Ao mesmo tempo, percebe-se uma retórica convergente nos documentos oficiais 

de diferentes órgãos, bem como em entrevista realizadas com gestores. Existe uma atribuição comum 

das  motivações  subjacentes  à criação do PNPB e dos  objetivos  que se busca alcançar  com ele.  A 

referência ao Proálcool é inequívoca  e serve de inspiração para diferentes aspectos da produção do 

biodiesel (HOLANDA, 2004; BRASIL, 2006b; FERREIRA e CRISTO, 2006; RODRIGUES, 2007).

Todavia, uma abordagem mais aprofundada do posicionamento dos variados atores envolvidos 

revela que as diferenças são inerentes ao processo interministerial e as contribuições de cada gestor 

podem às vezes ser incompatíveis. Por exemplo, o Proálcool pode servir, por um lado, para ilustrar 

como  a  gama  de  motivações  que  levou  à  criação  do  PNPB  foi  muito  mais  abrangente,  em 

contraposição ao imperativo econômico da década de 70. Porém, a experiência do etanol pode também 

servir para defender a posição de que um programa de bioenergia é inerentemente atrelado à larga 

escala,  de  modo  que  o  impulso  à  agricultura  familiar  apresenta  sérias  limitações.  Este  segundo 

posicionamento, por consequência, minimiza consideravelmente o potencial de promoção da inclusão 

social, que está na base do programa de biodiesel (VIEIRA, 2004).

Estes aspectos serão objeto de análise do capítulo 2, onde identificar-se-ão as divergências que 

marcam o posicionamento de alguns atores envolvidos no PNPB

2.13 Expectativas com o PNPB

O potencial atribuído ao PNPB em seu início pode ser claramente apreendido por meio de um 

discurso  proferido  pelo  Presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva,  em  agosto  de  2005,  quando  do 

lançamento de uma usina da empresa Brasil Ecodiesel, no Piauí. Nesta ocasião, o Presidente Lula faz 

uma analogia à  decisão de Getúlio  Vargas de criação da Petrobras,  em 1954,  atribuindo a mesma 
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grandiosidade histórica à opção recente pelo desenvolvimento da produção e uso de biodiesel no país. 

Tal  atribuição se justificaria  pela  importância  atual  da incorporação de fontes  renováveis  à  matriz 

brasileira, o que diminuiria a dependência do país em relação ao petróleo. Explicitando um dos traços 

que  compuseram  o  processo  de  formulação  do  PNPB,  o  Presidente  remete  ao  Proálcool  e  sua 

capacidade de fazer frente a desafios da década de 1970:  preços declinantes  do açúcar  e aumento 

vertiginoso do preço do petróleo, em um contexto no qual 80% do consumo nacional do combustível 

fóssil era atendido por importações (SILVA, 2005). 

No caso  do  lançamento  da  usina  no  Piauí,  o  discurso  explicita  também outras  motivações 

subjacentes  ao  PNPB,  quais  sejam,  a  promoção  da  agricultura  familiar  e  o  desenvolvimento  do 

Nordeste, que poderia expandir a produção de mamona para ser utilizada como insumo do biodiesel. 

Além deste lançamento em particular, o início de atividades de usinas de biodiesel em vários pontos do 

país, com destaque para as regiões prioritárias para o PNPB, contou frequentemente com a promoção 

de eventos oficiais nos quais o Presidente Lula defendia a importância da iniciativa, contando também 

com a presença de várias autoridades públicas. 

O otimismo em relação ao PNPB era percebido também em publicações de gestores públicos e 

políticos. Primeiramente, o Diretor do Departamento de Geração de Renda e Agregação de valor do 

MDA, Arnoldo Campos, e Edna Carmelio, defendiam, em 2006, que até o fim do ano seguinte, pelo 

menos  250 mil  agricultores  familiares  deveriam estar  produzindo matérias-primas para  o biodiesel 

(CAMPOS e CARMELIO, 2006). Em seguida, considerando o potencial de promoção da agricultura 

familiar  e  redução  das  disparidades  regionais,  o  relatório  de  2003  do  Grupo  de  Trabalho 

Interministerial (GTI) previa que a matéria-prima oriunda das regiões Norte e Nordeste para a produção 

de biodiesel deveria na sua totalidade advir da agricultura familiar, por conta do grande montante de 

estabelecimentos  familiares  no  Nordeste  e  pela  grande  participação  proporcional  no  Norte  da 

agricultura familiar (84%) em relação ao total de estabelecimentos rurais (GTI, 2003). Por fim, em 

publicação da Câmara dos Deputados, em 2004, que contou com contribuições múltiplas, exaltou-se a 

capacidade do PNPB de promover a inclusão social.  A então Ministra  de Minas e Energia,  Dilma 

Rousseff, defendia a geração de 250 mil empregos a partir do B2, já em 2005; e a geração de 1,36 

milhão de empregos com o B5 (HOLANDA, 2004).

Como ficou expresso ao longo do tempo, a mamona não se afirmou como a matéria-prima 

capaz de garantir  a participação do Nordeste no PNPB nos patamares esperados,  nem tampouco a 

agricultura familiar conseguiu apresentar a parcela esperada no fornecimento total de matérias-primas. 
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2.14 Resultados do PNPB até agora

Do ponto de vista industrial,  o PNPB apresentou importantes resultados até o momento.  O 

Gráfico 1 mostra a evolução da produção do biodiesel desde o início do PNPB. Assim como fica claro, 

o ritmo no qual a produção aumentou foi considerável, principalmente caso se considere o ponto de 

partida.

Gráfico 1 – Evolução da Produção de Biodiesel – em m³

        Fonte: ANP

Dado que a produção de biodiesel tem o potencial de diminuir os gastos nos quais o Brasil 

incorre com a importação de diesel mineral, o Gráfico 2 coloca em perspectiva o consumo total de 

diesel,  o  montante  de  importações  e  a  produção  de  biodiesel.  Com  a  expansão  da  produção  de 

biodiesel, este pode mesmo substituir parte expressiva da importação do combustível pelo Brasil.
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Gráfico 2 – Consumo e importação de diesel e produção de biodiesel  - em 10³ m³

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da ANP e do MME

Uma vez que se considere os resultados obtidos em perspectiva com os objetivos fundamentais 

do  programa,  constata-se  que  houve  considerável  defasagem.  Isso  porque  o  grande  aumento  na 

produção de biodiesel se assentou fortemente na utilização da soja enquanto matéria-prima. 

Esforços de pesquisa para aumento da produtividade da soja já duram praticamente um século. 

Esses esforços serviram de base para a grande difusão da cultura no Brasil, com um aumento de 88% 

na produção na ultima década (IBGE, 2009).  Assim, quando se compara a produção de soja com outras 

oleaginosas que pudessem servir para a produção do biodiesel, constata-se a discrepância dos valores: 

em  2006,  a  produção  de  soja  atingiu  52.464.640  toneladas,  ao  passo  que  a  mamona  apresentou 

produção de menos de 95.000 toneladas, o algodão teve produção de 1.965.216, e o girassol, 75.000. 

Contudo, além de os patamares de produção serem fortemente discrepantes,  o setor da soja possui 

considerável capacidade ociosa, estimada em 10 milhões de toneladas, o que o habilitou a consolidar-se 

no PNPB (BARUFI et al, 2007)11. 

Diante destes fatores, percebe-se que vincular a soja à produção de biodiesel permitiria uma 

redução  dos  custos,  diante  dos  ganhos  de  escala  da  matéria-prima  e  uma  maior  garantia  de 

fornecimento. A produção a partir de outras oleaginosas não beneficiadas com os mesmos patamares de 

11 Para além da produção de óleo, a cadeia da soja se vincula fortemente ao setor agropecuário. Isso porque a composição 
física do grão de soja é de 18% de óleo e 78% de farelo proteico; este que é largamente utilizado na ração animal  
(ABIOVE, 2009). 
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pesquisa que a soja e, principalmente no caso do semiárido, tendo de enfrentar condições ambientais 

muito inóspitas, fica bastante dificultada.

A previsão inicial era de que a soja representaria, até 2007, 59% das matérias-primas utilizadas, 

sendo seguida da mamona, com 26%, e outras matérias-primas representariam 15% (RODRIGUES, 

2006). O resultado dos 5 primeiros leilões de biodiesel permitiam que se tivesse uma perspectiva mais 

balanceada  da  participação  de  matérias-primas,  condizente  com  estas  expectativas.  O  Nordeste 

constituía-se como a origem de cerca de 38% do volume arrematado de biodiesel, parcela superior à 

participação das regiões Sul e Centro-Oeste somadas (RODRIGUES, 2007). Entretanto, a partir do 8ª 

leilão, a soja claramente desponta como principal matéria-prima, atingindo os atuais patamares de 80%, 

e conferindo às regiões Sul e Centro-Oeste posições proeminentes (ANP, 2008).

Durante o período que vai de novembro de 2008 a dezembro de 2010, percebem-se picos de 

mais  de 85% do biodiesel produzido utilizando como insumo principal  o óleo de soja,  fortemente 

concentrado na agricultura patronal. A média da participação do óleo de soja no período é de 79,88%. 

Em segundo lugar está o sebo bovino, com uma média no período de 14,87%. Em seguida aparece o 

óleo de algodão, com uma média de 3,12% e quaisquer outros produtos utilizados na produção de 

biodiesel, com uma média de 2,16%. Assim como será apresentado à frente, o rendimento da soja para 

a produção de óleo é bastante desfavorável quando comparado com outras matérias-primas.

Tabela 2 – Matérias-primas utilizadas para produção de biodiesel

Óleo de soja Sebo Bovino Óleo de Algodão
Outros Materiais 

Graxos
Dezembro / 10 80,62 13,68 3,56 2,15
Novembro / 10 82,92 12,92 3,18 1
Outubro / 10 81,36 13,36 4,11 1,17
Setembro / 10 80,95 13,88 3,57 1,60
Agosto / 10 85,81 10,73 2,43 1,03
Julho / 10 84,11 12,53 0,48 2,88
Junho / 10 83,84 14,35 0,32 1,49
Maio / 10 83,87 13,51 0,49 1,31
Abril / 10 85,58 11,17 1,51 1,73
Março / 10 82,94 12,12 2,39 2,55

Fevereiro / 10 77,13 17,07 4,62 1,18
Janeiro / 10 71,90 19,44 5,64 3,01

Dezembro / 09 75,04 17,79 5,10 2,07
Novembro / 09 77,35 15,48 4,29 2,88
Outubro / 09 74,88 16,27 6,16 2,69
Setembro / 09 83,29 10,33 2,60 3,78
Agosto / 09 78,70 14,64 4,11 2,57
Julho / 09 81,10 14,03 2,97 1,90
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Junho / 09 81,33 16,11 - 2,56
Maio / 09 76,37 19,36 2,04 2,23
Abril / 09 85,37 10,94 1,59 2,10
Marco / 09 73,68 19,25 4,96 2,11

Fevereiro / 09 71,16 24,54 3,25 1,05
Janeiro/ 09 78,44 16,44 2,44 2,68

Dezembro/ 08 82,17 10,70 3,64 3,49
Novembro/ 08 78,50 16,10 2,54 2,86

     Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da ANP

Duas implicações devem ser apontadas da preponderância da soja na produção de biodiesel. 

Primeiramente, ainda que exista no Brasil certa parcela de produção de soja pela agricultura familiar, 

ela  representa  um percentual  consideravelmente  reduzido  –  16% (IBGE,  2009).  Com isso,  o  que 

predomina  na  maior  parte  desta  cultura  é  o  agronegócio,  caracterizado  por  grandes  plantações 

monocultoras  e  altamente  mecanizadas.  Sua expressiva  presença  na  exportação brasileira  serve  de 

indicio para o alto grau de competitividade desta cultura, conseguido justamente pela concentração da 

produção e pela incorporação de tecnologia.

Em segundo lugar, como o Censo Agropecuário de 2006 indica, a produção de soja se concentra 

fortemente  nas  regiões  Centro  Oeste  e  Sul.  O  Centro  Oeste  apresenta  índice  ainda  menor  de 

participação da agricultura familiar e possui o maior Estado produtor do país – Mato Grosso, com 

26,2% da produção nacional.  O Nordeste,  por sua vez,  representa apenas 6% da produção de soja 

nacional, com parcela expressiva configurada por grandes plantações. Assim, a predominância da soja 

no PNPB acaba por levar ao protagonismo das regiões Centro Oeste e Sul no fornecimento de matérias-

primas.

O Gráfico 3 apresenta este protagonismo. O Centro-Oeste, inclusive, chega a fornecer mais de 

63% da matéria-prima  adquirida  no  7º  leilão.  A partir  do 7º  leilão,  percebe-se  que a  participação 

combinada  das  regiões  norte  e  nordeste  dificilmente  passa  os  20% como origem dos  insumos  do 

biocombustível. 

Este quadro ilustra a dificuldade de inserção da agricultura familiar no programa. O Nordeste, 

que  possui  mais  da  metade  dos  estabelecimentos  rurais  da  agricultura  familiar  no Brasil  insere-se 

apenas marginalmente no programa. Ao mesmo tempo, o Centro-Oeste, principal produtor de soja do 

país  e cuja  exigência do Selo Combustível  Social  é uma aquisição de apenas 10% de agricultores 

familiares, figura, ao lado do sudeste e do sul, como grandes fornecedores de matérias-primas para o 

PNPB.
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Gráfico 3 – Participação das regiões nos leilões de biodiesel

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da ANP

Este cenário aponta para o desvirtuamento de princípios fundamentais do PNPB. A dependência 

em relação à  soja  acaba por  atingir  a  capacidade de inclusão social  do programa,  uma vez que a 

agricultura familiar apresenta menor papel nesta cultura. Ainda assim, segundo dados do MDA, a quase 

totalidade dos agricultores familiares que participam do PNPB – 95% em 2009 –, o fazem a partir do 

provimento da soja para a produção de biodiesel (LEITE, 2010). Em consequência desta concentração 

na soja, o Norte e o Nordeste do país participam de forma reduzida do provimento de matérias-primas 

do biodiesel.

Outro aspecto que merece destaque é a participação do sebo bovino na produção de biodiesel. 

Ocupando o segundo lugar a partir dos dados da Tabela 1, a produção de biodiesel a partir desta fonte 

envolve a concentração em torno de grandes frigoríficos. Isso por que, embora a pecuária no Brasil  

envolva  pequenos,  médios  e  grandes  produtores,  são  os  frigoríficos  que  dominam o  comércio  de 

coprodutos,  como o sebo. O pecuarista  não recebe um preço diferenciado pelos  distintos produtos 

oriundos do boi, no caso, recebendo apenas por animal. A grande dependência em torno da soja já tem 

como impacto a menor participação da agricultura familiar. Isso se agrava com a utilização do sebo 

bovino como matéria-prima do biodiesel, dado que o produtor não extrai benefícios desta produção, 

apenas os frigoríficos (BRIANEZI, 2009).

Em decorrência dos aspectos apresentados anteriormente, a expectativa de geração de 250 mil 

empregos para agricultores familiares acabou por não se concretizar. O gráfico 4 demonstra que havia, 

para o fim de 2010, a expectativa de envolvimento de 109 mil agricultores familiares no programa. Isso 
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representa um crescimento vertiginoso dos patamares de 2009 – 51 mil agricultores familiares –, e 

ainda encontra-se longe dos 250 mil que esperava-se atingir já em 2007. 

Gráfico 4 – Número de Agricultores Familiares no PNPB

       Fonte: BORSUK, 2010

Como buscou-se demonstrar, os resultados do PNPB apresentaram considerável divergência em 

relação  às  expectativas  iniciais  quanto  ao  programa12.  Diante  destes  resultados,  houve  certa 

conformação do que seria “possível” com a iniciativa, com destaque para argumentos que apontavam 

para a inevitabilidade do domínio da grande escala de produção.

Deve-se ter em mente que os resultados obtidos com as políticas públicas depende em grande 

medida da maneira como estas políticas são estruturadas.  Dessa forma, os resultados obtidos até o 

momento com o PNPB refletem, na verdade, a limitada capacidade de resposta do programa em relação 

aos  obstáculos  encontrados  ao  longo  do  processo  de  implementação.  Destacam-se  dentre  tais 

obstáculos a dificuldade de organização da base de produção a partir da agricultura familiar, e a baixa 

competitividade e escala de matérias-primas alternativa à soja. Assim como será visto à diante, certas 

adaptações foram adotadas na estrutura original do programa, ainda que nem sempre em convergência 

com os princípios originais. 

12 Uma estimativa proposta por Lucena e Young (2009), já apontava para a possível superestimação do governo no que se 
refere ao potencial de geração de empregos e incremento da massa salarial por conta do PNPB.
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Todavia, dado o efeito inercial dos termos nos quais as políticas públicas são concebidas, ainda 

existe grande potencial para que o PNPB continue a se desenvolver no sentido de buscar atingir seus 

objetivos  originais  (WEIR,  1989).  O  desafio  é  justamente  garantir  que  o  processo  de  tomada  de 

decisões incorpore a perspectiva estratégica que o programa demanda. Assim, diante da disparidade dos 

resultados obtidos até o momento, deve-se garantir que não sejam adotadas mudanças na margem da 

formulação  original  que,  na  verdade,  acabem  inviabilizando  a  busca  dos  objetivos  fundamentais. 

Apontam-se, na seção seguinte, dimensões analíticas que facilitam a identificação de cursos de ação 

consonantes com o caráter estratégico do PNPB.

2.15 Dimensões Analíticas

O PNPB, assim como qualquer tipo de intervenção pública, tende a apresentar uma ampla gama 

de possibilidades de implementação, o que faz com que seus impactos e benefícios não possam ser 

estipulados de antemão. Com vistas a fazer frente a tal incerteza de consequências, elencaram-se duas 

dimensões  analíticas  que  balizarão  a  análise  aqui  proposta.  Estas  categorias  representam aspectos 

emergentes do programa, cuja consideração pelos tomadores de decisão envolvidos refletiria em que 

medida  estes  atribuem um caráter  estratégico  ao  PNPB e  poderia  maximizar  as  possibilidades  de 

ganhos obtidos pelo pais. A primeira se relaciona com a faceta doméstica da iniciativa, envolvendo 

aspectos como a viabilização de diferentes matérias-primas, o e o possível impacto da descoberta das 

reservas do Pré-sal. A segunda diz respeito aos esforços de internacionalização do programa, um dos 

objetivos do PNPB e aspecto fundamental para garantir benefícios ao Brasil.

2.15.1 Desafios domésticos

O fato de a produção do biodiesel poder contar com uma ampla gama de matérias-primas acaba 

por auxiliar em sua expansão global. Isso porque a multiplicidade de insumos age favoravelmente no 

sentido  de  habilitar  diversos  produtores  de  biodiesel  a  afirmarem-se  no  mercado  global.  Em 

decorrência dessa potencial multiplicidade, caso um país tenha de recorrer ao comércio internacional 

para adquirir o combustível renovável, existe menor exposição à possibilidade de ter de se submeter às 

condições e preços impostos por um pequeno grupo produtor.

Possuindo a maior biodiversidade do planeta, o Brasil é um caso emblemático da vantagem dos 
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países tropicais no produção de biomassa. Primeiramente, no que se refere à produção de matérias-

primas utilizadas como insumo para o biodiesel, o país também pode recorrer a uma grande diversidade 

de  opções.  Isso  permite  que  se  tenha  maior  liberdade  na  escolha  da  matéria-prima,  selecionando 

variedades que apresentem maior densidade energética.

Em segundo lugar, a ampla gama de escolha de matérias-primas também se relaciona com o 

desenvolvimento regional. Devido ao fato de as oleaginosas adaptarem-se melhor a regiões específicas, 

o PNPB tem a capacidade de envolver diferentes localidades na cadeia de produção do biodiesel. Tal 

potencial é explorado no PNPB particularmente pela tentativa de promoção do desenvolvimento das 

regiões Norte, Nordeste e semiárida, cuja produção recebeu incentivos tributários. 

Em terceiro lugar, uma maior diversidade de matérias-primas pode contribuir para fazer frente à 

possibilidade de competição entre culturas alimentares e a produção de culturas para fins energéticos. 

Uma vez que se viabilizem variedades que não sirvam para fins alimentares, tal como é o caso da 

mamona,  poder-se-ia  minimizar  as  chances  de  conflito.  A chamada  segunda  geração  de  biodiesel 

também atua no mesmo sentido, e está incluída, neste trabalho, sob a rubrica desta variável.

A busca  pela  exploração da diversidade de oleaginosas  presentes  em território nacional  foi 

proposta  desde o relatório  do Grupo de Trabalho Interministerial.  Entretanto,  assim como pôde-se 

perceber  ao  longo  dos  6  anos  do  programa,  houve  grande  dificuldade  de  utilização  do  potencial 

proporcionado pela diversidade de oleaginosas presentes no país. 

A  dependência  da  produção  do  biodiesel  brasileiro  em  relação  à  soja  pode  apresentar 

dificuldades, tanto na perspectiva de longo prazo do programa – que fica vulnerável caso exista um 

comprometimento  do  fornecimento  devido  à  melhores  preços  no  mercado  internacional  ou  por 

problemas na produção – como no potencial que a produção de biodiesel pode atingir, uma vez que o 

teor de óleo na soja apresenta grande desvantagem quando comparado a outras variedades. 

Tabela 3 – Características de culturas oleaginosas no Brasil 

Espécie Origem do óleo Teor de óleo (%) Colheita 
(messes/ano)

Rendimento (t 
óleo/hectare)

Dendê/Palma Amêndoa 22 12 3,0 – 6,0 
Coco Fruto 55 – 60 12 1,3 – 1,9
Babaçu Amêndoa 66 12 0,1 – 0,3
Girassol Grão 38 – 48 3 0,5 – 1,9
Colza/Canola Grão 40 – 48 3 0,5 – 09 
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Mamona Grão 45 – 50 3 0,5 – 0,9
Amendoim Grão 40 – 43 3 0,6 – 0,8
Soja Grão 18 3 0,2 – 0,4
Algodão Grão 15 3 0,1 – 0,2 
Fonte: NOGUEIRA, L. A. H. et al. Agência Nacional de Energia Elétrica apud BRASIL, 2006.

O Brasil é detentor tanto de uma pesquisa agronômica de nível mundial, como da ampla gama 

de matérias-primas passíveis de serem utilizadas na produção de biodiesel.  Por conta disso, o país 

apresenta grandes chances de desempenhar um papel relevante na expansão da iniciativa em escala 

internacional. A expertise adquirida no desenvolvimento de dois programas de biocombustíveis habilita 

o país a atuar em diversas questões, como na viabilização das matérias-primas que podem ser utilizadas 

como  insumo  de  biodiesel,  no  auxílio  a  países  que  se  interessem em tornarem-se  produtores  do 

biocombustível, na construção de padrões de sustentabilidade que guiem a expansão do biodiesel em 

outras localidades, ou na discussão acerca da commoditização do produto, de forma a promover uma 

homogeneização que viabilize o comércio internacional.

2.15.1.1 Agricultura Familiar

A multiplicidade de oleaginosas passíveis de serem utilizadas no PNPB também habilitou o 

programa a incluir como um dos seus objetivos o desenvolvimento da agricultura familiar. Tal forma de 

produção apresenta importante papel na economia brasileira. Segundo a Lei da Agricultura Familiar (lei 

11.326/06), alguns critérios devem ser preenchidos para que se delimite o universo que caracteriza a 

agricultura familiar: 

• A área do estabelecimento ou empreendimento rural não excede quatro módulos fiscais;

• A mão de  obra utilizada nas  atividades  econômicas  desenvolvidas  é  predominantemente  da 

própria família;

• A  renda  familiar  e  predominantemente  originada  das  atividades  vinculadas  ao  próprio 

estabelecimento;

• O estabelecimento ou empreendimento é dirigido pela família.

A partir  do  Censo  Agropecuário  de  2006,  apreende-se  que  os  estabelecimentos  rurais  que 

atendem aos critérios anteriores representam 84,4% do total, totalizando 4.367.902 estabelecimentos 
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rurais no Brasil. Além disso, a agricultura familiar ocupa 74,4% da mão de obra rural no país, sendo 

responsável pelo fornecimento de considerável parcela da produção de alimentos que compõem a cesta 

básica. Destacam-se os seguintes produtos: mandioca (87%), feijão (70%), suínos (59%), leite (58%) e 

aves (50%).

A participação da região Nordeste fica clara quando se analisa a distribuição do numero de 

estabelecimentos da agricultura familiar pelo país. O Nordeste possui 50% dos estabelecimentos rurais 

do Brasil sob essa rubrica. Em seguida vem a região Sul, com uma tradição de cooperativismo muito 

antiga, possuindo 19% dos estabelecimentos da agricultura familiar.

Diante de um universo de mais de 4 milhões de estabelecimentos rurais ligados a agricultura 

rural,  sendo que metade deste  montante se  encontrava no Nordeste,  os planos para o PNPB eram 

propiciar  que  uma  parcela  destes  agricultores  pudesse  se  vincular  ao  programa,  gerando  renda  e 

promovendo o desenvolvimento regional do Norte e Nordeste principalmente. 

O estabelecimento da ligação entre a agricultura familiar e o PNPB, além dos benefícios que 

pode trazer para a primeira, acaba por fortalecer em grande medida a legitimidade da produção de 

biodiesel no país. Isso porque a valorização da agricultura familiar encontra forte convergência com a 

noção  de  desenvolvimento  sustentável.  Desde  sua  criação,  a  ideia  de  sustentabilidade  incorpora 

aspectos  como  a  promoção  de  rotas  de  desenvolvimento  mais  equitativas;  combate  à  pobreza  e 

satisfação das necessidades humanas essenciais, como o emprego. Os esforços de internacionalização 

do biodiesel encontrariam, dessa maneira  outro ponto de sustentação. Todavia, dadas as alegações de 

que a produção de biocombustíveis pode também violar questões fundamentais da sustentabilidade, 

como  é  o  caso  da  segurança  alimentar,  a  análise  levará  em consideração  outros  pontos  além da 

agricultura familiar.

2.15.1.2 Pré-sal

O biodiesel representa uma alternativa renovável à utilização do diesel mineral, derivado de 

petróleo. Seus benefícios repercutem em diferentes contextos, com destaque para o fato de representar 

uma  resposta  à  finitude  das  fontes  fósseis,  capacidade  de  desenvolver  a  agricultura  familiar  e 

proporcionar uma diminuição nas emissões de gases de efeito estufa. No caso de países importadores 

líquidos de diesel mineral, como é o caso do Brasil, a alternativa do biodiesel encontra especial apelo, 

dado que proporcionam a economia de divisas.
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Isso  posto,  deve-se  reconhecer  o  possível  impacto  que  a  descoberta  de  novas  reservas  de 

petróleo no pré-sal podem trazer às perspectivas futuras do PNPB. Tal descoberta ocorreu em 2007, a 

diz respeito a uma área a cerca de 300 quilômetros da costa brasileira, entre os estados de Espírito  

Santo e Santa Catarina. Importantes dificuldades técnicas ainda existem na exploração destas novas 

reservas, tanto por conta da distância em relação à costa como à profundidade em que se encontram, 

entre 5 e 7 quilômetros. 

A quantidade de petróleo existente em tal descoberta ainda não está completamente definida, 

mas  o  governo  brasileiro  estima  que  esteja  entre  10,6  e  16  bilhões  barris  de  óleo  equivalente. 

Considerando as reservas atuais do Brasil, estimadas em cerca de 14 bilhões de barris, a descoberta do 

pré-sal tem o potencial de dobrar a quantidade de óleo de que o país possui a ser explorado. Com isso,  

o Brasil passaria a estar entre os 10 países com maiores reservas de petróleo do mundo. As dimensões  

da  reserva  descoberta  no  pré-sal  permite  indagar  qual  será  seu  impacto  em  termos  de  esforços 

dedicados à expansão de programas capazes de produzir alternativas energéticas renováveis, como é o 

caso do biodiesel.

Até novembro de 2010, o consumo doméstico de diesel mineral foi de 45,8 bilhões de litros. 

Desse montante, 9 bilhões de litros foram oriundos de importações (ANP, 2011). A perspectiva para a 

demanda de diesel para 2019 é de 78,6 bilhões de litros, segundo o Plano Decenal de Energia, da 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE).  A título de comparação, a produção de biodiesel em 2010 

chegou a 2,1 bilhões de litros (ANP).

Mesmo com o aumento da produção de biodiesel, o benefício em termos de diminuição das 

importações de diesel mineral vão perdendo importância ao longo do tempo, uma vez que a exploração 

das reservas do pré-sal tornarão o país exportador de petróleo e derivados. A perspectiva do Ministério 

de Minas e Energia para 2017 é de que o país exporte 1 milhão de barris de petróleo  por dia em 2017 

(BRASIL, 2009b). Mais especificamente no caso do diesel, a expectativa é de que a partir de 2014 a 

produção supere a demanda doméstica (BRASIL, 2010). O PNPB, obviamente, ainda pode apresentar 

uma série de outros benefícios para o país. Entretanto, cabe analisar o potencial impacto da exploração 

destas novas reservas do ponto de vista dos formuladores de políticas no Brasil.

2.15.2 A internacionalização do programa

Os benefícios obtidos com programas de biocombustíveis, associados ao contexto da mudança 
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climática, trazem consigo o potencial de que tais iniciativas sejam replicadas em diferentes partes do 

mundo. Neste contexto, o Brasil possui relevante papel, devido ao fato de desenvolver experiência com 

o PNPB, além de ter destaque na produção de etanol; algo que poderia ser aproveitado em outros 

países.

Todavia,  a expansão internacional dos biocombustíveis esbarra em uma série de obstáculos. 

Primeiramente,  fatores  como  a  busca  pelo  favorecimento  da  produção  local  ou  a  pressão  pela 

continuação do uso de combustíveis fósseis por grupos de interesse podem justificar a imposição de 

barreiras  tarifárias  ou  não  tarifárias  ao  comércio  internacional  de  biocombustíveis.  Neste  cenário, 

aponta-se a vantagem que países tropicais detêm na produção de combustíveis a partir de biomassa. 

Esta vantagem pode servir  de justificativa para a aplicação de barreiras à produção oriunda destes 

países.

Em segundo lugar, existe a necessidade de uma uniformização técnica dos produtos a serem 

comercializados. No caso dos biocombustíveis, tal uniformização pode ser concebida na forma de uma 

commoditização  destes  produtos.  A  diversidade  de  matérias-primas  a  partir  das  quais  os 

biocombustíveis  podem ser  produzidos,  especialmente no caso do biodiesel,  acabam por  ter  como 

consequência  produtos  que  tendem  a  apresentar  variações  técnicas  relevantes,  dificultando  sua 

utilização sem, por exemplo, modificações específicas nos motores.

Em terceiro lugar, o atrelamento dos programas de biocombustíveis à sustentabilidade apresenta 

importante apelo em sua disseminação em escala global. Nesse sentido, a estruturação de um quadro 

normativo internacional   que oriente  a  produção a  partir  de padrões  mais  sustentáveis tem grande 

importância. Cabe salientar que medidas protecionistas, aplicadas de forma não transparente, podem 

recorrer ao argumento da sustentabilidade na tentativa de justificação. Dessa forma, a construção deste 

quadro normativo internacional deve se dar de maneira participativa e ser capaz de evitar barreiras 

espúrias ao comércio.
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3.  Importância  do  estudo  das  políticas  públicas  para  implantação  de 

programas energéticos alternativos como o PNPB

O  estudo  da  construção  institucional  do  PNPB  apresenta  um  caráter  fundamental  para 

esclarecimento do processo de formulação da política pública e, consequentemente, para a consecução 

de seus objetivos. A complexidade da iniciativa de produção de biodiesel no Brasil, que congrega uma 

ampla gama de atores, serve de indício para a importância do estudo dos processos que deram origem à 

sua concepção e caracterizam seu desenvolvimento. Todavia, a complexidade do programa se estende 

para além do número de atores e, como toda política pública, é fruto de uma conjunção de fatores 

amplos, que ocorrem em um momento histórico específico e em um contexto institucional próprio.

Conceber a formulação PNPB apenas como uma iniciativa de mitigação, inerente aos esforços 

globais  de  combate  à  mudança  climática,  acaba  por  reduzir  em  grande  medida  as  motivações 

subjacentes à iniciativa. É inegável que a abundância de matérias-primas para a produção de biodiesel 

existentes  no  território  brasileiro  podem  tornar  a  iniciativa  particularmente  atraente  para  o  país. 

Todavia, a multiplicidade de modelos de produção do biodiesel indicam que o papel do debate político 

e da escolha por parte dos formuladores de política possuem caráter não negligenciável. As variáveis 

elencadas  no  capítulo  anterior  –  internacionalização,  diversificação  de  matérias-primas,  agricultura 

familiar e a exploração do pré-sal – servem de balizamento na análise do programa, uma vez que a 

multiplicidade de formas que o PNPB pode tomar se desdobra também em diferentes efeitos potenciais.

A  própria  associação  entre  biocombustíveis  e  mitigação  não  possui  aceitação  universal. 

Programas que se apoiam em medidas como o desmatamento e queimadas na busca por novas áreas de 

cultivo para as matérias-primas utilizadas podem mesmo representar  um aumento de emissões nos 

gases  de  efeito  estufa  quando  comparados  com a  utilização  de  combustíveis  fósseis.  Além disso, 

quando defrontadas com a produção alimentar que estaria sendo colocada em detrimento do cultivo 

com fins energéticos, iniciativas de biocombustíveis podem sofrer fortes críticas devido às apreensões 

relacionadas à segurança alimentar. 

Tomada a decisão pela produção, ainda cabe a escolha quanto a quais serão as matérias-primas 

utilizadas ou a forma de cultivo das variedades escolhidas. Em seguida, aspectos como a parcela dos 

combustíveis fósseis que deverá ser substituída ou o foco dado no mercado doméstico ou internacional 

não se limitam à uma noção estreita de excedente de produção. Dependem sim de um contexto de 
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interações  políticas  mais  amplas  que  determinarão  os  anseios  quanto  aos  rumos  que  esta  política 

pública deve tomar. O debate em torno do aumento do percentual de mistura ou o fim dos leilões para 

aquisição de biodiesel, abordados no capítulo seguinte, ilustra igualmente a importância do contexto 

político do qual o PNPB emerge.

Uma comparação das iniciativas internacionais servem de embasamento para a a afirmação de 

que  existe  uma ampla  variedade de  formas que  podem caracterizar  os  programas  de  produção de 

biodiesel. Por exemplo, focando na segurança alimentar, a Índia estabelece que a produção de biodiesel 

deve se dar exclusivamente a partir de culturas não alimentares, em solos impróprios para a agricultura. 

O país também defende a utilização de matérias-primas cultivadas no país (INDIA, 2009). A Alemanha, 

assim como a  maioria  dos  países  com iniciativas  de  biodiesel,  já  admite  a  utilização  de  culturas 

alimentares, recorrendo principalmente à canola. Além disso, o programa alemão prevê que a provisão 

de matéria-prima venha a ser fortemente complementada com importações, assim como toda a União 

Europeia (ALEMANHA, 2009; UE, 2009). Variados aspectos ainda poderiam ser identificados, como 

as diferenças nos percentuais de mistura do biodiesel ao diesel ou os cronogramas para tais misturas, o 

que varia fortemente entre os países.

No  que  se  refere  aos  resultados  que  podem  ser  obtidos  com  o  programa  de  biodiesel, 

principalmente os benefícios potenciais, identifica-se que o caráter mitigatório da iniciativa pode ser 

complementado de maneira  significativa.  O capítulo anterior  apresentou alguns dos  benefícios  que 

teriam favorecido o recente movimento em direção à produção de biocombustíveis, como a economia 

de  divisas  gastas  com  petróleo  importado,  promoção  da  segurança  energética,  aumento  das 

exportações, desenvolvimento rural e melhor tratamento de resíduos. Outro benefício é defendido no 

presente  trabalho,  que  são  os  ganhos  em  termos  da  inserção  internacional  do  Brasil  com  o 

desenvolvimento e promoção na arena internacional do PNPB. 

Da  mesma  maneira,  impactos  negativos  podem advir  do  PNPB,  principalmente  os  que  se 

relacionam com formas  de  produção  não  sustentáveis,  podendo  resultar  em comprometimento  da 

segurança alimentar,  uso intensivo de recursos naturais,  diminuição da biodiversidade,  aumento de 

áreas  desmatadas  ou esgotamento  do  solo. Diante  de  tal  leque  de possibilidades,  aponta-se  que  o 

usufruto dos ganhos não é automático, bem como os impactos negativos não são aspectos inexoráveis 

do PNPB. 

Cabe à análise investigar como as alternativas estão dispostas para os tomadores de decisão, de 

forma a identificar em que medida suas decisões incorporam os aspectos estratégicos que os diferentes 
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cursos de ação possuem (WEIR, 1989). Por exemplo, ainda que a relação entre a emissão de gases de 

efeito estufa esteja diretamente vinculada ao fenômeno da mudança climática, com destaque para o 

setor de energia, a formulação de políticas mitigatórias depende da entrada desta percepção na arena 

política e de seu poder de convencimento para motivar a ação. 

Do ponto de vista de quais resultados poderão ser obtidos, salienta-se que a forma como se 

estrutura a política tem grande influência. Esta estrutura pode, por exemplo, favorecer as demandas de 

certos atores em detrimento das de outros, e apresenta proeminência na análise proposta. 

Em segundo lugar, além da estrutura institucional,  deve-se elencar a noção de interesse dos 

indivíduos. Defende-se que os atores que participam do processo agem de forma a atenderem a suas 

demandas. Todavia, isso não constitui o único fator responsável pela obtenção dos resultados ao fim do 

processo de formulação de políticas públicas. O arcabouço institucional apresenta papel fundamental, 

de forma que os mesmos indivíduos apresentam comportamento diferenciado uma vez que mudam de 

ambiente  institucional,  o  que  inviabiliza  a  redução  da  análise  à  noção  de  interesses  individuais 

exogenamente estabelecidos.

Assim como apontado por Ellen Immergut (1998), a política pública não é o resultado eficiente 

da agregação das preferências individuais, do progresso tecnológico ou das forças de mercado. Vários 

aspectos  compõem o contexto  no  qual  as  decisões  são  tomadas,  envolvendo  desde  as  regras  que 

estruturam  as  relações  entre  os  atores,  até  “os  acidentes  na  disputa  pelo  poder”.  De  particular 

importância para este estudo é o fato de que a natureza do processo que dá origem às políticas públicas 

pode atrelar às mesmas tanto caráter estratégico como incremental (HALL, 1986).  Os ganhos obtidos 

com o PNPB podem ser revertidos de forma ampla para aspectos que extrapolam a faceta mitigatória 

da  iniciativa,  envolvendo  questões  como  inclusão  social,  desenvolvimento  regional  e,  como  aqui 

defendido,  fortalecimento  da  posição  brasileira  nas  agendas  ambiental  e  energética  internacionais. 

Transformar tais ganhos em realidade depende fortemente do processo que caracteriza a formulação e 

evolução do programa.

Um terceiro aspecto permeia a análise das políticas públicas, qual seja: o âmbito das ideias. O 

papel do quadro cognitivo que serve de base para os participantes da interação política também possui 

destaque no processo. Em relação a este ponto, aponta-se o impacto que a noção de sustentabilidade 

pode possuir  na formulação da política pública.  Uma vez  que  atores  participantes  no processo de 

negociação  tenham internalizado  valores  como a  importância  de  modos  de  produção  que  emitam 

menos gases de efeito estufa ou a necessidade de geração de oportunidades de emprego decente para 

54



todos,  a  política  pública  emergente  no  fim do processo  pode incorporar  traços  que  reflitam estes 

valores. 

A  formulação  de  política  pública  é  um  processo  coletivo,  particularmente  nos  Estados 

democráticos modernos, e a influência que cada ator possui no processo não é a mesma. Da mesma 

maneira, o contexto no qual o processo de formulação ocorre geralmente se caracteriza por variadas 

referências normativas, demandando o estudo particularizado de cada processo.

March e Olsen (1984) apontam que as alternativas de políticas a serem adotadas não estão dadas 

para os tomadores de decisão, elas devem ser encontradas. Além disso, a busca por alternativas se dá 

em um contexto organizacional no qual não apenas os problemas estão em busca de soluções, mas as 

soluções também estão a busca de problemas. Em certa medida, ambos programas de biocombustíveis 

no Brasil podem ser melhor compreendidos caso se recorra à esta perspectiva de soluções procurando 

problemas. Ou seja, o baixo preço do açúcar, no caso do etanol, e o excedente de soja, no caso do 

biodiesel, levaram produtores a pressionarem por iniciativas que pudessem absorver parte da produção 

de suas respectivas culturas.  

Isso ilustra que a análise de políticas públicas, e de fenômenos políticos e sociais de forma mais 

geral, não pode abrir mão do papel dos agentes e de suas escolhas, pois estes são capazes de conformar 

consideravelmente os resultados obtidos (THELEN e STEINMO, 1992). Da mesma forma, explicações 

que associam as políticas públicas adotadas a lógicas inexoráveis, como a noção de necessidade de 

ação diante  do  fenômeno das  mudanças  climáticas,  não  dão  conta  de  aspectos  como o  timing de 

implementação, o perfil que as políticas acabam apresentando e as particularidades no que se refere às 

bases  de sustentação ou a  retórica pública utilizada para  legitimar  a  política.  As próprias  disputas 

políticas que deram origem à medida adotada ficam também negligenciadas (SKOCPOL, 1995).

Fatores como a abundância de biomassa no Brasil ou a existência de grupos interessados na 

produção  de  biodiesel  são  importantes,  mas  insuficientes  enquanto  fatores  causais  únicos.  A 

consideração estreita de interesses omite, por exemplo, como a agregação dos mesmos pode implicar 

em um resultado que dificilmente apenas espelha os inputs do processo. Outras questões são relevantes, 

como o legado deixado por políticas adotadas anteriormente, o funcionamento do sistema político ou a 

dinâmica  existente  entre  as  diferentes  estruturas  que  compõem o  aparato  institucional  no  qual  as 

interações políticas ocorrem. 

Dada a  necessidade de se considerar  uma multiplicidade de aspectos  intervenientes  para se 

analisar o PNPB de acordo com as variáveis elencadas, recorre-se à utilização do Neo-institucionalismo 

55



Histórico para orientar o estudo proposto.

3.1 Matrizes concorrentes e emergência do Institucionalismo Histórico

O crescente  interesse  em relação  à  análise  de  políticas  públicas,  defendem Flexor  e  Leite 

(2007),  teve o contexto dos anos 1960 como marco, com a criação de estruturas de Estado de Bem 

Social nas economias desenvolvidas e os esforços desenvolvimentistas da periferia. As décadas de 1950 

e 1960 se caracterizam pelo predomínio de abordagens as quais, posteriormente, a chamada matriz neo-

institucionalista vai tentar responder.  A emergência desta matriz na ciência política foi o resultado de 

uma série de desdobramentos teóricos que visavam responder às limitações de abordagens como o 

behaviorismo, o pluralismo e o marxismo13.

O  behaviorismo  respondia  a  certas  limitações  identificadas  no  chamado  “antigo 

institucionalismo”, tais como o fato de este possuir caráter fortemente normativo e não estimular o 

estabelecimento de análises comparativas, o que dificultava a criação de um programa de pesquisa.  O 

behaviorismo defende o foco em distribuições informais do poder, atitudes e comportamento político. 

Existia um esforço explicitamente teórico no projeto defendido pelo behaviorismo. O foco no caráter 

informal  de  suas  variáveis  sob  análise  buscava  responder  tanto  ao  antigo  institucionalismo,  que 

analisava  estruturas  formais,  bem  como  ao  Marxismo,  cuja  análise  se  voltava  para  as  estruturas 

reificadas  responsáveis  pela  dominação  capitalista.  Dessa  maneira,  estudando  as  crenças  e 

comportamentos observados,  conseguir-se-ia superar  as outras abordagens (THELEN e STEINMO, 

1992).

Entretanto, com o tempo algumas deficiências do behaviorismo passaram a ser identificadas. 

Primeiramente, a falta de clareza nos termos da análise passaram a saltar aos olhos, uma vez que não se 

deixariam claros os métodos, teorias e tópicos de pesquisa que compunham a abordagem behaviorista. 

O  comportamento  político,  utilizado  na  análise,  também  não  apresentaria  caráter  definitivo 

(IMMERGUT,  1998).  Em  segundo  lugar,  a  abordagem  valia-se  das  características,  atitudes  e 

comportamentos de grupos individuais para explicar resultados políticos. Todavia, não dava atenção 

para  a  causa  pela  qual  estes  mesmos  fatores  apresentavam diferenciações  de  um país  para  outro 

(THELEN e STEINMO, 1992).

13 Estas  abordagens  não  serão  objeto  de  estudo  pormenorizado  do  presente  trabalho,  e  servem exclusivamente  para  
demonstrar as limitações que o Neo-institucionalismo buscava responder.
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O  pluralismo,  por  sua  vez,  considera  a  distribuição  de  poder  como  algo  relativamente 

permanente  nas  sociedades,  particularmente  nas  democracias  liberais.  Estas  seriam compostas  por 

diversos centros de poder, de forma que nenhum era soberano sobre os outros. As preferências dos 

cidadãos seriam transmitidas aos líderes políticos de maneira eficiente pelos grupos de interesse, cujas 

demandas  e  apoios   serão  responsáveis  pelo  delineamento  das  políticas  públicas.  Tal  abordagem 

considera  o  Estado  como neutro,  funcionando como um mecanismo de  conciliação  dos  interesses 

existentes na sociedade, segundo a lógica do mercado (ROCHA, 2005).

Da mesma maneira como ocorreu com o behaviorismo, algumas limitações foram apresentadas 

em relação  ao  pluralismo.  Primeiramente,  as  demandas  oriundas  da  sociedade,  que  deveriam ser 

refletidas  nas  políticas  públicas  adotadas,  várias  vezes  são  incapazes  de  explicar  o  conteúdo 

incorporado  nestas  políticas,  que  geralmente  ultrapassam  aquelas  demandas.  Em  segundo  lugar, 

negligencia-se o caráter autônomo do Estado ou, mesmo quando este é reconhecido, desconsidera-se a 

estrutura institucional na qual os funcionários públicos se inserem. Tal estrutura, enquanto mecanismo 

de agregação de interesses, tem o potencial  de alterar consideravelmente as demandas oriundas da 

sociedade,  explicando,  por  exemplo,  por  que  as  políticas  públicas  dificilmente  apenas  refletem as 

demandas dos grupos de interesses ou mesmo porque certos interesses são favorecidos em detrimento 

de outros (ROCHA, 2005; IMMERGUT, 1998).

O Marxismo, grosso modo, possui como objeto de análise as relações entre economia, classes 

sociais e Estado. As classes sociais representariam relações de poder e serviriam para a interpretação 

das transformações sociais e políticas. De modo geral, as políticas públicas seriam formuladas de modo 

a atender os interesses do capital, mesmo em versões que admitem um comportamento mais autônomo 

por parte do Estado (ROCHA, 2005).

No que se refere às críticas apresentadas ao Marxismo, identifica-se que sua configuração do 

Estado através da luta de classes. Este postulado acaba por negligenciar o papel do próprio Estado na 

conformação  daquelas  disputas.  Além  disso,  a  pressuposição  da  rivalidade  entre  organizações 

trabalhistas  e  grupos  patronais  têm  por  consequência  a  desconsideração  de  uma  capacidade  de 

mobilização social muito mais ampla, que pode se dar em linhas distintas da estritamente ligada ao 

trabalho, como questões de raça ou gênero. Em seguida, tal pressuposição parece problemática uma vez 

que não são investigadas as condições históricas que caracterizam as relações entre os grupos sociais. 

Novamente, a noção estrita de interesses, tidos como dados exogenamente, é incapaz de servir 

de  base  para  o  escrutínio  de  processos  específicos.  O  estabelecimento  de  alianças  é  fruto  de 

57



desdobramentos políticos em contextos únicos, e não deve ser admitido como fruto de convergência ou 

divergência inerentes a certos interesses atribuídos aos atores (ROCHA, 2005; SKOCPOL, 1995).

De acordo com Thelen e Steinmo (1992), a busca pela explicação de aspectos negligenciados 

pelas  teorias  dominantes  nas  décadas  de  1950  e  1960  foi  um  importante  motivador  para  o 

desenvolvimento  da  abordagem  neo-institucionalista.  Nesse  sentido,  apontam  os  autores, 

acontecimentos na arena internacional durante a década de 1970 atuaram favoravelmente no sentido de 

deixar  salientes  certos  traços  específicos  que  não  recebiam  o  devido  apreço.  Dentre  tais 

acontecimentos,  identifica-se  a  crise  do  petróleo  e  o  movimento  descendente  da  hegemonia 

estadunidense. Assim, o cenário de abundância característico do período de recuperação pós Segunda 

Grande Guerra teria acabado por encobrir a diversidade de formulação de políticas entre os países, o 

que ganhou maior saliência diante das convulsões da década de 1970. A busca por fatores explicativos 

por parte dos estudiosos teriam feito com que parte deles se voltassem para o contexto institucional 

doméstico.

Assim,  as  variações  identificadas  nos  diferentes  países  passou  a  compor  um  elemento  de 

destaque na abordagem neo-institucionalista. No que se refere aos interesses dos atores, por exemplo, 

buscou-se  identificar  as  razões  pelas  quais  grupos  de  interesses  ou  classes  sociais  apresentavam 

diferenciação em suas demandas dependendo dos países onde se encontravam. Abordagens como o 

pluralismo ou o marxismo atribuiriam aos mesmos uma certa convergência, que não capturaria estas 

diferenças. 

Em um contexto mais amplo, categorias que tinham papel de homogeneização foram relegadas 

pelo  Neo-institucionalismo.  Objetivava-se  justamente  a  explicação  de  fatores  responsáveis  pelas 

diferenciações identificadas em contextos cuja similaridade deveria prevalecer, caso se utilizasse os 

instrumentos explicativos prevalecentes. O Neo-institucionalismo se caracteriza como uma “abordagem 

de médio alcance”, na qual evitam-se aspectos estritamente associados a fatores estruturais, bem como 

o  foco  exclusivo  no  nível  dos  agentes.  Nesse  sentido,  esforços  de  explicação  devem  levar  em 

consideração fatores como as instituições, o que habilita a investigação ponderada das diversidades 

(THELEN e STEINMO, 1992).

Uma vez que fatores intermediários como a burocracia ou a estrutura de representação política 

são incluídos na análise, foge-se de armadilhas explicativas como a atribuição arbitrária de interesses 

aos  atores.  Como  será  argumentado  mais  à  frente,  os  próprios  interesses  são  consideravelmente 

conformados pelo aparato institucional. Em contradição com argumentos que se conectam a lógicas 
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inexoráveis como causas para a adoção de certas políticas, destaca-se o papel desempenhado pelas 

estruturas institucionais, que influenciam os incentivos defrontados pelos atores. Evita-se, assim, tomar 

como dado o que deve, na verdade, emergir como fruto da investigação

Explicações que recorrem às disputas entre grupos como fatores determinantes das políticas 

públicas também podem receber importantes contribuições com a inclusão das instituições no quadro 

explicativo.  As  estruturas  institucionais  acabam por  deixar  sua  marca  na  atuação  de  tais  grupos, 

influenciando mesmo na distribuição de poder entre eles e na conformação de suas demandas (HALL, 

1986). Immergut sintetiza de forma clara a dinâmica característica da formulação de políticas públicas:

Demandas políticas e políticas públicas não são conformadas por exigências de modernização 
neutras e convergentes. Ao contrário, a economia política é estruturada por interações densas 
entre atores econômicos, sociais e políticos que trabalham de acordo com diferentes lógicas em 
diferentes contextos. (IMMERGUT, 1998, p. 17, tradução nossa)14.

Cabe salientar, todavia, que a abordagem neo-institucionalista não apresenta um corpo teórico 

monolítico, de forma que suas variações podem não necessariamente ser convergentes do ponto de 

vista analítico. Como mencionado anteriormente, a presente análise se vale do Neo-institucionalismo 

Histórico, por considerá-lo mais adequado diante das necessidades da obtenção de informações para a 

investigação  do  PNPB.  Pelo  menos  outras  duas  vertentes  neo-institucionalistas  podem  ser 

discriminadas.

A primeira destas abordagens diz respeito ao Neo-institucionalismo da escolha racional. Este 

concebe as instituições como mecanismos de redução de custos de transação, atribuindo grande valor a 

questões como direito de propriedade e estruturas de governança.  A interação estratégica apresenta 

proeminência para esta  abordagem, devendo-se considerar  a interdependência de decisões  tomadas 

pelos diferentes atores. Os agentes possuem um quadro de preferências claro, dado exogenamente à 

dinâmica  política  e  agem de  acordo  com uma  racionalidade  instrumental  na  consecução  de  seus 

objetivos (HALL e TAYLOR, 2003; FLEXOR e LEITE, 2007).

Em seguida, apresenta-se o Neo-institucionalismo sociológico, que considera as instituições de 

um ponto de vista  menos funcionalista  do que a abordagem anterior.  Segundo esta perspectiva,  as 

instituições provêm um padrão de significação a partir do qual os indivíduos estabelecem suas ações. 

Ou seja,  as os modelos  cognitivos fornecidos pelas instituições apresentam função constitutiva em 

14 Political demands and public policies are not shaped by neutral and convergent exigencies of modernization. Rather, 
political economics are structured by dense interactions among economic, social and political actors that work according 
to different logics in different contexts.
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relação  às  preferências  dos  atores,  que  desempenham papéis  sociais  em conformidade  com estes 

modelos. Uma vez que a explicação culturalista possui proeminência, percebe-se como a noção de ator 

estritamente utilitarista é estranha a esta abordagem (HALL e TAYLOR, 2003; SUREL e PALIER, 

2005).

Em certa medida, o Neo-institucionalismo Histórico apresenta uma visão mais matizada vis-à-

vis às duas abordagens anteriores. Ainda que incorpore noções de ambas, a perspectiva aqui defendida 

apresenta maior similaridade com a abordagem sociológica.

3.2 Neo-institucionalismo Histórico

Reconhecido o caráter político das intervenções públicas, cabe, portanto, analisar o processo 

igualmente  político  subjacente  a  tais  intervenções.  Principalmente  a  partir  do  papel  atribuído  às 

instituições, o Neo-institucionalismo Histórico busca identificar o contexto no qual a formulação de 

políticas públicas ocorre. A dinâmica que caracteriza tal processo acaba por sofrer a influência de uma 

grande multiplicidade de fatores,  que devem ser incluídos  na análise  uma vez que conformam em 

grande medida os resultados obtidos. 

Na definição proposta por Peter Hall (1986), instituições são “regras formais, procedimentos de 

consentimento e práticas operacionais padronizadas que estruturam o relacionamento entre indivíduos 

em  várias  unidades  da  economia  e  da  comunidade  política”  (tradução  nossa)15.  Ainda  que  não 

representem  a  única  variável  sob  análise  pela  abordagem  neo-institucionalista,  as  estruturas 

institucionais recebem atenção devido ao fato de desempenharem uma grande variedade de funções, 

principalmente na estruturação da conduta dos agentes e da interação entre os mesmos. 

Devido a esta variedade de funções, seu impacto na esfera das políticas públicas não pode ser 

negligenciado. Deve-se reconhecer, portanto, a importância de fatores como as regras da competição 

eleitoral,  a  estrutura  dos  sistema  partidário,  as  relações  entre  diferentes  setores  do  governo  ou  a 

organização de atores econômicos (THELEN e STEINMO, 1992). 

Além das instituições, outras categorias analíticas influenciam de maneira decisiva no processo 

político. A identificação de fatores como quais atores encontram-se no processo, suas estratégias, seus 

valores, os recursos de que dispõem vis-à-vis os demais atores representam elementos que também 

devem servir  de  objeto  de  estudo  para  a  compreensão  da  forma  tomada  pela  política  pública.  O 

15 ...formal rules, compliance procedures, and standard operating practices that structure the relationship between 
individuals in various units of the polity and economy.
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processo político como um todo é fundamental para que sejam compreendidos aspectos como o timing 

e o conteúdo incorporado pelas políticas, que não apresentam causas únicas e dependem da dinâmica 

individual de cada contexto de formulação (SKOCPOL, 1995). 

Frequentemente, para além das instituições, identificam-se outras duas variáveis sob estudo pelo 

Neo-institucionalismo  histórico,  quais  sejam,  interesses  e  ideias  (SUREL e  PALIER,  2005).  Os 

interesses defendidos pelos diferentes grupos podem também servir para compreender as disputas que 

ocorrem na formulação de políticas públicas. O ponto central está justamente na forma através da qual 

os interesses e as preferências são estabelecidos. Para o Neo-institucionalismo Histórico, os interesses 

são endógenos ao modelo. Em relação a este aspecto, a abordagem também atribui importante papel às 

instituições, o que será tratado à frente. 

Em seguida, as ideias constituem o quadro cognitivo a partir do qual os agentes formam suas 

identidades  e,  por  conseguinte,  seus  próprios  interesses.  O fortalecimento  progressivo  da  ideia  da 

sustentabilidade,  particularmente  como  referência  para  a  análise  dos  biocombustíveis,  possui 

importância  central  na  presente  análise.  Isso  porque  os  esforços  recentes  de  transição  da  matriz 

energética  emergem  em  um  contexto  no  qual  esta  ideia  possui  grande  importância.  Assim,  as 

alternativas  aos  combustíveis  fósseis  são  invariavelmente  avaliadas  à  luz  de  sua  adequação  às 

dimensões propostas pela noção de sustentabilidade.

Para além destas categorias, a abordagem incorpora a investigação dos legados deixados por 

políticas adotadas em momentos anteriores, que representam importantes quadros de referência para as 

políticas que estejam em formulação. Frequentemente, o papel destes legados pode fazer com que a 

resposta  dada  a  novos  problemas  identificados  na  agenda  pública  se  dê  a  partir  de  alterações  na 

margem de  abordagens utilizadas  no passado,  diante  de problemas  semelhantes.  Assim como será 

argumentado,  a  experiência  do  Proálcool  cumpre  importante  papel  no  processo  de  formulação  do 

PNPB, conformando, inclusive, as expectativas sobre o que este novo programa de biocombustível é 

capaz de atingir.

Estes  elementos  deixam  clara  a  inadequação  da  abordagem  behaviorista,  que  toma  o 

comportamento  observado  como  a  base  da  análise  política.  Uma  vez  que  estes  comportamentos 

ocorrem em contextos marcados por estruturas institucionais, a noção de que as reais preferências dos 

indivíduos  são  expressas  em  seu  comportamento  acaba  caindo  por  terra.  A  abordagem  neo-

institucionalista se debruça sobre a problemática da definição diferenciada dos interesses dos atores 

dependendo dos contextos institucionais em que se encontram (IMMERGUT, 1998). 
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A ampla gama de determinantes  políticos acaba por possibilitar  a  melhor  compreensão das 

políticas adotadas, enquadrando-as devidamente no contexto de sua formulação. Uma vez identificados 

os fatores que podem interferir no processo político, destaca-se a saliência do papel desempenhado pela 

estrutura institucional. Esta conforma, por exemplo, as disputas entre os atores envolvidos no processo 

e as políticas que surgem destas disputas. 

O caráter contingencial das disputas políticas deve ter papel de destaque na análise. A própria 

estrutura do Estado, abordada adiante, não deve ser algo pressuposto a partir do enquadramento em 

categorias  ideacionais.  Como argumenta Skocpol  (1995),  não existe  um típico “Estado feudal” ou 

“capitalista”. Ao contrário, existe uma multiplicidade de padrões de produção e troca econômica nos 

diversos  estados  que  compõem o  sistema  internacional.  Em decorrência  disso,  a  problematização 

quanto às variadas formas que eles podem assumir deve também ser considerada.

Assim como foi percebido, as políticas a serem analisadas envolvem um considerável número 

de variáveis que podem influenciar ao longo do processo. A importância da estrutura institucional se dá 

justamente pelo fato de esta determinar em grande medida quais dessas variáveis apresentarão maior 

saliência.  A título de ilustração,  Hall  (1986) aponta como a participação acionária  dos  bancos nas 

empresas alemãs e o grande endividamento das empresas francesas em relação às instituições bancárias 

nacionais permitiu que a política industrial nesses dois países se caracterizasse por forte participação 

dos bancos, o que não ocorreu na Inglaterra, cuja configuração institucional era diferenciada. 

Elencados os elementos anteriores, cabe notar a dificuldade em estabelecer-se uma teoria geral 

capaz de explicar o processo de formulação de políticas públicas. O Neo-institucionalismo afirma-se 

como uma abordagem capaz de prover explicações sobre o processo de forma a incorporar um amplo 

espectro de fatores. Destacam-se entre tais fatores os padrões gerais da história política, a natureza 

contingencial da política e do desenvolvimento econômico, com destaque para o papel dos agentes e 

sua capacidade de escolha (THELEN e STEINMO, 1992) 

A abordagem adota medidas como a realização de estudos comparativos que têm como objeto 

de análise políticas adotadas em diferentes países, buscando identificar os fatores capazes de dar conta 

da diversidade de respostas dadas a problemas similares. Da mesma maneira, a abordagem valoriza a 

realização do trabalho empírico, no sentido de identificar categorias analíticas valiosas para o processo 

de investigação.

O  presente  estudo  se  assenta  na  importância  que  o  trabalho  empírico  possui  para  que  se 

compreenda a  dinâmica  existente  na  formulação do PNPB,  considerando as  ferramentas  analíticas 
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proporcionadas pelo Neo-institucionalismo Histórico. A diferença do esforço proposto se assenta no 

fato de que a análise é orientada não apenas pela investigação do papel do aparato institucional na 

política pública. Para além disso, identificaram-se variáveis que servirão para nortear a análise, uma 

vez que o trabalho se desenvolve a partir do diagnóstico de que a incorporação de certos aspectos no 

PNPB permitem que  o  país  obtenha  ganhos  diferenciados  desta  iniciativa.  Como pano  de  fundo, 

aponta-se a importância do processo de formulação de políticas públicas no sentido de  garantir  a 

maximização dos benefícios, particularmente no que se refere a intervenções que atingem uma ampla 

gama de agendas.

3.2.1 Impacto nas capacidades dos atores

As relações de poder apresentam papel central no processo de formulação de políticas públicas. 

Por conta disso, a investigação deve apontar qual a capacidade dos atores que participam da negociação 

de fazerem valer seus interesses durante o processo. Todavia, deve-se salientar que as interações sociais 

não têm lugar no vácuo. Elas têm lugar em ambientes imersos em um aparato institucional, e podem ser 

compreendidas apenas dessa maneira. O fato de as instituições proporcionarem o contexto no qual os 

agentes interagem torna-se particularmente relevante uma vez que a dotação de poder por parte dos 

agentes não possuí caráter intrínseco aos mesmos ou aos grupos aos quais pertencem. 

Pelo contrário, a noção de poder depende do aparato institucional que caracteriza os ambientes 

de interação. Isso porque, dado que estabelecem as normas que orientam a interação, as instituições 

constituem-se  em constrangimentos  ou  em recursos  estratégicos  à  disposição  dos  atores.  Estes  as 

concebem de uma forma ou de outra dependendo dos recursos de que dispõem e das preferências que 

possuem. A influência política seria fruto do relacionamento entre os grupos e o sistema político, o que 

demanda a investigação da receptividade das instituições políticas às pressões políticas (THELEN e 

STEINMO, 1992).

A título de ilustração, aponta-se um processo decisório hipotético que atribua proeminência a 

uma agência específica, garantindo-lhe grande capacidade de decidir autonomamente o curso de ação a 

ser  adotado  em  relação  a  uma  questão  qualquer.  Em  tal  contexto,  mesmo  atores  considerados 

“poderosos”  em outras  situações,  seja  por  sua  dotação  de  recursos  econômicos  ou  capacidade  de 

mobilização de outros atores para fazer valer seus interesses, podem se sentir incapazes de influir no 

resultado que emergirá da deliberação dos membros da agência designada. Em tal exemplo, destaca-se 
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a conformação do aparato institucional no processo político. Não se pretende com isso descartar a 

influência de outros recursos que possam atribuir poder aos agentes. 

O ponto é justamente identificar que o critério de determinação do que tem a capacidade de ser 

revertido  em  poder  é  em  grande  medida  influenciado  pela  estrutura  institucional  que  compõe  o 

contexto no qual os atores interagem. Reforça-se, com isso, a importância da contextualização das 

análises sobre interações políticas, nas quais a capacidade de intervenção dos atores não deve ser tida 

como dada e sim servir como mais um elemento a ser avaliado.

 Diante das demandas de grupos de pressão, as respostas dos políticos não deve ser reduzida à 

fraqueza pessoal destes representantes. Ao contrário, cabe descortinar a forma como os mecanismos 

institucionais estruturam a decisão naquela situação específica, o que pode proporcionar aos grupos de 

interesses oportunidades diferenciadas de influenciarem o processo. A estrutura institucional, a partir 

deste aspecto, pode agir no sentido de favorecer diferentes estratégias ou diferentes grupos de interesse, 

comprometendo as chances de sucesso de outras abordagens ou grupos (THELEN e STEINMO, 1992). 

Assim como argumentado adiante,  o papel  dos políticos no processo de formulação de políticas é 

fundamental, e mesmo que se limitasse a favorecer grupos específicos, só obteria sucesso caso atuasse 

em um ambiente institucional permissivo a tal tipo de comportamento.

Percebe-se  com  isso  o  papel  das  instituições  enquanto  filtros  ou  variáveis  mediadoras. 

Reconhecendo  este  papel,  pode-se  buscar  posicionar  atores  em  pontos  específicos  da  estrutura 

institucional a fim de conformar os resultados da política pública.  O capítulo seguinte aponta dois 

exemplos nesse sentido: a atribuição da presidência da Petrobras Biocombustíveis ao ex-Ministro do 

Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, e o papel desempenhado pelo ex-Ministro de Combate à 

Fome, José Graziano, no cargo de Representante Regional da FAO para América Latina e Caribe. Uma 

vez  que a  experiência  profissional  destes  atores  e  seus  posicionamentos  históricos  indicam grande 

convergência com o viés que se buscou imprimir ao PNPB, suas colocações em cargos chave permitem 

maximizar os objetivos do programa.

Immergut (1998) aponta que as instituições políticas e as políticas governamentais podem atuar 

de forma a facilitar a organização de certos interesses pelo reconhecimento particular dos grupos que os 

defendem e pela delegação de funções governamentais para os mesmos. Assim, pelo reconhecimento 

da legitimidade de demandas particulares, ações governamentais podem encorajar a mobilização de 

interesses, bem como desencorajá-los, em caso contrário. Um aspecto que se refere diretamente a este 

trabalho é a questão da agricultura familiar. Reconhecida a importância de seu desenvolvimento e as 
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limitações do Ministério da Agricultura (MAPA) na atuação neste sentido, optou-se pela estruturação 

de outra pasta ministerial, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 1999. 

A própria  consolidação  do  PNPB  enquanto  política  pública  pode  refletir  a  atribuição  de 

legitimidade a este curso de ação, dado que o programa incorpora como objetivo o desenvolvimento 

daquele tipo de agricultura, tendo o MDA uma papel muito relevante. Obviamente, o processo político 

como um todo deve ser investigado, de maneira que recorrem-se a estes exemplos apenas para ilustrar  

uma parcela relevante das causas subjacentes às decisões políticas.

Tendo em mente o efeito das instituições na conformação do ambiente de interação, Theda 

Skocpol (1995) desenvolve o recurso analítico da adequação (fit,  do inglês). A autora defende que 

deve-se  considerar  os  objetivos  e  capacidades  dos  grupos  ativos  politicamente,  identificando  sua 

adequação quanto aos pontos de acesso das instituições políticas nacionais, ou seja, pontos nos quais 

os atores poderiam exercer sua influência no processo político. Percebe-se que a adequação consolida 

de maneira clara a noção de que o aparato institucional constrange em grande medida os resultados que 

os grupos em interação podem alcançar no processo político. Ou seja, grupos cujos interesses, ideias ou 

recursos fossem mais aptos de se reverter nos resultados políticos almejados estariam mais adaptados, 

ou  melhor,  apresentariam maior  adequação  vis-à-vis o  contexto  institucional  no  qual  atuam.  Para 

operacionalizar seu recurso analítico, Skocpol desenvolve o seguinte diagrama:

Identidades sociais politizadas e orientações                                  Instituições Governamentais;  

e  capacidades do grupo político                        Sistema político partidário; regras 

      do jogo

                Adequação ?

               Quanto acesso ?

             Qual a capacidade de influência ?

A influência das instituições pode ser ilustrada pelo fato de que estas conferem maior ou menor 

acesso às iniciativas oriundas das disputas existentes durante a formulação de políticas. Isso posto, 

aponta-se o trabalho de Margareth Weir (1989), que analisa a aceitação das ideais Keynesianas nos 

Estados  Unidos  e  na  Inglaterra,  após  a  crise  dos  anos  1930.  Em tal  trabalho,  a  autora  ressalta  a 

importância dos padrões de recrutamento do funcionalismo público no arranjo institucional dos dois 

países como forma de proporcionar oportunidades para a adoção de políticas inovadoras. Ou seja, o 
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recrutamento que se dê a partir de um padrão de normas rígidos e que busque a adequação a formas de  

conduta estritas cria um ambiente no qual os indivíduos se mostram mais propensos a seguir padrões de 

comportamento estabelecidos, e resistentes a considerar alternativas. Padrões flexíveis de recrutamento, 

por  sua  vez,  permitem que  inovações  sejam introduzidas  no  processo  de  formulação  de  políticas 

públicas  mais  facilmente.  Tais  padrões  representavam, respectivamente,  o caso da Inglaterra  e dos 

Estados Unidos no trabalho de Weir.

O favorecimento por parte do aparato institucional de certos interesses em detrimento de outros 

tem implicações  críticas  no  PNPB, mais  especificamente  no caráter  estratégico  do  programa.  Isso 

porque os atores não atribuem a mesma importância aos diferentes aspectos do programa. Assim, cabe 

examinar o acesso dos mesmos ao processo de formulação da política, identificando a convergência de 

suas posições com a sustentabilidade e a busca por ganhos de longo prazo. Neste sentido, a estrutura 

institucional cumpre importante função para o êxito do programa.

A noção  da  sustentabilidade  enquadra-se  claramente  na  categoria  de  ideias  que  podem ter 

acesso ao processo de formulação de políticas públicas, com desdobramentos dramáticos. Uma vez que 

a mera presença da ideia de sustentabilidade não necessariamente leva à adequação do comportamento 

por  parte  dos  formuladores  de políticas,  deve-se identificar  a  inclusão da  mesma na  condução do 

PNPB.  Tomando  o  exemplo  da  exploração  da  camada  de  petróleo  no  pré-sal,  valores  de 

sustentabilidade podem influenciar o processo de forma a garantir que ganhos de longo prazo sejam 

obtidos. Ou seja, podem evitar que a maior disponibilidade de combustíveis fósseis desencorajem, por 

exemplo, iniciativas como a produção de biocombustíveis.

Diante  dos  obstáculos  enfrentados  pelo  PNPB  ao  longo  de  sua  implementação,  como  a 

concentração na soja como matéria-prima ou a menor incorporação da agricultura familiar do que o 

esperado, algumas mudanças foram adotadas. O diferencial destas mudanças foi justamente o fato de 

possuírem os meios organizacionais para sua expressão, ainda que não sejam completamente coerentes 

com  os  objetivos  iniciais  do  programa.  Para  se  garantir  a  coerência  com  a  sustentabilidade  é 

fundamental, portanto, que as alternativas de reformas no programa ganhem plataformas de sustentação 

que garantam-nas destaque no processo.

3.2.2 Limites da racionalidade

O Neo-institucionalismo Histórico apresenta uma abordagem que, dentre outros aspectos, faz 
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frente à abordagem estritamente vinculada à escolha racional. Um considerável corpo teórico já foi 

desenvolvido no sentido de apresentar as críticas a abordagens relacionadas à escolha racional. John 

Elster  (1990)  defende  que  a  teoria  da  escolha  racional  falha  tanto  na  indeterminação  quanto  na 

inadequação de suas proposições. A teoria seria indeterminada pelo fato de abundarem situações nas 

quais diversas opções defrontadas pelos indivíduos são igualmente satisfatórias para atenderem seus 

objetivos. 

Em seguida, os agentes analisados podem ser incapazes de comparar e hierarquizar as opções de 

que dispõem, ou tampouco atribuem de maneira trivial probabilidades aos resultados possíveis de suas 

ações. Para complicar a situação, existe grande incerteza da quantidade razoável que se deve coletar de 

informação, um recurso valioso, porém caro de ser obtido. Estas limitações, por um lado, geram o que a 

teoria da escolha racional denominaria de comportamento “irracional”. Por outro lado, elas explicitam 

a inadequação da teoria em prever o comportamento dos agentes.

Amos Tversky e Daniel  Kahneman (1990) identificam, ainda,  outras situações  nas quais as 

premissas  da escolha racional  são equivocadas.  Os autores  salientam que a abordagem da escolha 

racional  prevê  que  situações  idênticas,  ainda  que  descritas  de  maneira  diferente,  apresentariam o 

mesmo resultado. Todavia,  a pesquisa dos autores demonstrou que o modo como as situações são 

“enquadradas”  (framed,  do  inglês)  induz  os  indivíduos  a  agirem de  maneiras  diferentes,  às  vezes 

mesmo em detrimento dos cursos de ação mais “racionais”.

Reconhecendo as limitações na racionalidade e no conhecimento humano, Immergut (1998) 

argumenta  que  deve-se  recorrer  ao  exame da  história  como forma de  superar  tais  limitações.  Em 

primeiro  lugar,  os  indivíduos podem desenvolver  interpretações  de  seus  interesses  e  objetivos  que 

diferem da estreita adequação entre meios e fins. 

Em segundo lugar, a causalidade deve ser percebida como sendo contextual. Entende-se por isso 

que  os  aspectos  relevantes  em uma  relação  entre  causa  e  efeito  podem  envolver  uma  complexa 

configuração  de  fatores,  característicos  de  contextos  únicos  de  interação,  sem que se  determine  a 

primordialidade  de  um  fator  específico.  Assim,  as  condições  econômicas  e  sociais,  o  aparato 

institucional, ou a mobilização de determinados grupos podem todos contribuir para a obtenção de um 

resultado. 

Em terceiro lugar, as contingências históricas podem desempenhar importante papel. Isso nos 

obriga  a  abandonar  noções  como  uma  marcha  inexorável  em  direção  ao  progresso  e  desperta  a 

importância da análise contextualizada.
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A análise histórica permite que,  ao invés de atribuírem-se trajetórias  lógicas e  eficientes às 

políticas adotadas, possam ser reconhecidos erros, acidentes e circunstâncias específicas da tomada de 

decisão.  Por exemplo,  atrelar a  agricultura familiar  no PNPB à mamona revelou-se como bastante 

problemático, devido a fatores como as características técnicas do óleo da mamona e o maior preço da 

cultura em mercados alternativos ao do biodiesel. Isso demonstrou como se deve considerar o processo 

pelo qual o programa passou para melhor compreensão dos resultados obtidos. Considerando o objetivo 

de desenvolver a agricultura familiar, a forma de intervenção escolhida desdobrou-se em resultados 

limitados, demandando adaptações para que se consiga atingir o objetivo inicial. Explicitam-se, assim, 

as limitações a que estão submetidos os formuladores de políticas públicas.

3.2.3 Legado institucional

Uma vez que as instituições possuem considerável longevidade, frequentemente já constituem o 

contexto de interação antes dos agentes estabelecerem relações entre si. Ou seja, os indivíduos nascem 

em um mundo já estruturado institucionalmente em diversos aspectos.

Em decorrência disso, certas estruturas adquirem um caráter convencional que impede que estas 

sejam submetidas à análise crítica constante do suposto ator maximizador. Certas normas passam a ser 

vistas apenas como “a coisa certa a se fazer”, sem que a todo o momento sirvam de objeto de cálculos 

para auferir em que medida elas beneficiam ou não os agentes. Este papel constitutivo descortina a 

tendência à longevidade das estruturas institucionais, superando a ideia da retroalimentação entre atores 

poderosos que criam instituições que, por sua vez, reforçam o poder destes. 

Dessa maneira, mudanças incrementais afirmam-se como bastante comuns no que se refere aos 

aparatos institucionais, limitando-se a gerar adaptações na margem das estruturas já existentes (HALL, 

1986). A lógica incrementalista também pode ser percebida no caso das políticas públicas, por fatores 

como o legado deixado por políticas passadas, que será abordado à frente. Em situações excepcionais, 

mudanças mais profundas também ocorrem. Cabe ressaltar que mesmo em tais situações, desconsiderar 

o tecido normativo anterior pode gerar consequências desastrosas, como no caso das medidas adotadas 

nas antigas repúblicas soviéticas com o fim do regime comunista (STIGLITZ, 1999). 
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3.2.4 Incrementalismo

A abordagem  incrementalista  das  políticas  públicas  foi  inicialmente  proposta  por  Charles 

Lindblom  (1959).  Segundo  o  autor,  o  formulador  de  políticas  públicas  possui  sérias  limitações, 

principalmente no que se refere à capacidade intelectual e acesso à informação. Em decorrência disso, 

Lindblom defende que a sistematização anterior dos valores que informarão a política apresenta-se 

fortemente comprometida.  Prevaleceria,  em última instância,  a discricionariedade do administrador, 

que realizaria ajustes à margem na política pública e não esclareceria os objetivos de antemão.

Segundo o incrementalismo, o formulador de políticas públicas se vale de uma sucessão de 

mudanças  incrementais,  de  forma  que  a  experiência  adquirida  com  passos  dados  anteriormente 

representa a fonte de conhecimentos mais utilizada. Assim, o formulador inteligente tem consciência de 

que vai atingir seus objetivos apenas parcialmente (LINDBLOM, 1979).

A ideia de mudança incremental pode servir como instrumento analítico útil para compreender o 

processo pelo qual passou o PNPB. No momento de sua concepção, ao contrário do que seria uma 

abordagem  estritamente  incrementalista,  houve  um  consistente  levantamento  de  informações  e  a 

sistematização dos valores e objetivos que informam a política.

Cabe salientar, porém, que mesmo tendo-se estabelecido previamente os valores subjacentes ao 

programa, as alterações ocorridas  a posteriori não foram integralmente coerentes com o viés que se 

buscou  imprimir  no  início.  Por  um  lado,  isso  se  deu  por  conta  da  complexidade  do  tema,  que 

inviabilizou que os tomadores de decisão fossem capazes de apreender todas as informações relevantes, 

particularmente no que se refere às matérias-primas para biodiesel. Por outro, a própria mobilização de 

grupos de interesse impediu que fossem buscados estritamente os objetivos apontados no momento da 

formulação.

Em suma,  o  fenômeno  da  dependência  de  trajetória,  oriundo  da  força  inercial  dos  termos 

políticos nos quais a política pública se baseou, torna as mudanças incrementais um elemento constante 

do processo. Em decorrência disso, é razoável supor que as mudanças que venham a ser adotadas no 

PNPB  terão  na  estrutura  original  do  programa  um  ponto  de  resistência.  Ou  seja,  tais  mudanças 

dificilmente apresentarão natureza radical. 

Todavia,  explicitando a capacidade de deliberação dos atores,  existem atualmente demandas 

para que o PNPB siga promovendo mudanças, como a criação de um mercado livre de biodiesel e o 

aumento do percentual de mistura ao diesel mineral. Caso estas alterações sejam adotadas sem que se 
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modifique a situação atual do programa, pode haver o risco de comprometimento do caráter estratégico 

do mesmo. Este aspecto ilustra que uma sequência de passos incrementais possui grande capacidade de 

alteração  da  realidade.  Cabe,  portanto,  garantir  a  coerência  do  processo  e  evitar  que,  a  partir  de 

pequenos passos, se desvirtue o programa.

3.2.5 Dependência de trajetória política

Da mesma forma que as políticas surgem como produtos do contexto político, elas também 

deixam sua marca neste contexto. As políticas públicas acabam por moldar a percepção dos atores, 

tornando algumas formas de intervenção mais ou menos plausíveis. Isso se dá pelo fato de que as 

políticas adotadas habilitam os atores a fazerem referência à experiência adquirida. 

Dependendo do resultado obtido no passado, encontra-se maior apoio ou resistência a medidas 

análogas às que se lançou mão em tais situações (SKOCPOL, 1995). Este parece ser o caso do legado 

do  Proálcool,  que  é  usado  por  alguns  atores  como  referência  para  argumentar  que  a  agricultura 

energética deve estar majoritariamente vinculada à grande escala (VIEIRA, 2004).

Com isso, a gama de soluções a ser considerada também é afetada, conformando, por exemplo, 

o fluxo de recursos destinados à pesquisa na área problema (WEIR, 1992). Tal fluxo apresentará a 

tendência de concentração em torno de soluções que tenham obtido maior sucesso no passado.  Os 

atores  ainda  possuem capacidade  de  vislumbrar  que rotas  sub-exploradas  venham a  gerar  grandes 

ganhos, mas o legado deixado pelas políticas anteriores afeta fortemente o processo.

A própria concepção do que são problemas depende do passado. Uma vez que os indivíduos 

passam  a  dominar  a  solução  para  questões  anteriormente  concebidas  como  dotadas  de  grande 

complexidade, consequentemente, passam a não atribuir mais tanta importância às mesmas, permitindo 

que outras questões sejam incluídas na agenda política. Ilustra-se o argumento com o descobrimento de 

vacinas e antibióticos capazes de combater enfermidades que anteriormente geravam grande número de 

mortes. Uma vez descobertas tais soluções, permitiu-se que o que antes era considerado como grande 

problema na agenda de políticas públicas, passasse a possuir importância muito menor, mesmo que 

ainda continuasse como questão a ser tratada.  

As intervenções anteriores podem também acabar por conferir autoridade a grupos específicos, 

da  mesma maneira  em que acabam por  comprometer  a  credibilidade  de  outros.  Comparando-se  a 

conduta dos diferentes grupos diante das questões que compunham a agenda política no passado, pode-
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se  identificar  a  capacidade  dos  mesmos  em propor  soluções  ou  promover   a  cooperação  naquela 

ocasião. A própria postura que tais grupos adotam indica o potencial de afinidade com outras posições. 

Dessa forma, dependendo da rota que se busque imprimir a uma política específica, podem-se mesmo 

estabelecer critérios de acesso à deliberação que inviabilizem a participação de vozes dissonantes.

O peso que as políticas anteriores possuem, aliadas à matriz cognitiva que lhes deu origem, 

levam Palier e Surel (2005) a afirmarem que, diante de novos problemas, os governos reproduzem os 

diagnósticos tradicionais e as políticas já experimentadas. Haveria apenas a modificação do nível de 

utilização dos  instrumentos  a  sua disposição.  Adaptações  podem ser  feitas  caso sejam constatados 

problemas na implementação, e caso tais problemas se aprofundem, pode mesmo haver um período de 

crise, que submeterá as formas vigentes de intervenção a um questionamento. 

Todavia,  não  se  deve  adotar  uma  postura  intransigente  e  desconsiderar  fatores  como  a 

capacidade  de  deliberação dos  formuladores  e  a  possibilidade  de  outras  fontes  de  inspiração  para 

delinear as intervenções públicas. A influência das políticas anteriores deve, da mesma forma que as 

instituições, servir como uma ferramenta explicativa ao lado de outras, salientando seu impacto durante 

o processo de formulação de políticas públicas.

Do  ponto  de  vista  da  capacidade  do  Estado,  destaca-se  que  a  implementação  de  políticas 

também  gera  impactos  relevantes.  Tenha  esta  implementação  recorrido  à  estrutura  administrativa 

existente ou desenvolvido novos aparatos, ela pode ter como consequência a expansão do arcabouço 

institucional  de  que  o  Estado  se  valerá  em implementações  futuras.  Diante  disso,  Skocpol  (1992) 

defende que o critério de definição de sucesso de uma política é o incremento das capacidades do 

Estado no sentido do desenvolvimento futuro da mesma, bem como o estímulo dado para que grupos e 

alianças políticas defendam sua continuação e expansão. Cabe salientar que o aumento da capacidade 

do Estado não deve ser tomado como dado, uma vez que o aprendizado com as políticas adotadas no 

passado  não  constitui  um  processo  inequívoco,  nem  é  necessariamente  conservado  para  a 

posterioridade. Diferentes lições podem ser tiradas de políticas anteriores e deve-se mesmo considerar 

que a capacidade administrativa desenvolvida pode não ser percebida como tendo relação com novas 

implementações.

Cabe  estabelecer  uma  ligação  entre  o  legado  deixado  pelas  política  anteriores  e  o  papel 

desempenhado pelas preferências dos atores envolvidos no processo político. Ao invés de se limitarem 

a  refletir  interesses  econômicos,  as  preferências  constituem-se  uma  escolha  diante  da  gama  de 

alternativas presentes no contexto de interação. Estas alternativas, por sua vez, refletem o processo 
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histórico que precedeu a formulação da política em questão, que tornou certas abordagens mais ou 

menos plausíveis (WEIR, 1989). Salientando mais uma vez a importância da contextualização, destaca-

se a necessidade de reconhecer os desdobramentos históricos como responsáveis pela conformação do 

ambiente no qual os atores interagem.

3.2.5.1 Proálcool

Para formularem o PNPB, políticos e gestores públicos se valeram da experiência obtida com o 

Proálcool, uma iniciativa que, atualmente, confere autoridade ao Brasil no tema dos biocombustíveis. 

Uma coletânea de artigos do MDIC se refere ao PNPB como a “constituição de uma nova referência 

mundial, como o é o Proálcool” (CRISTO, 2006). Os artigos produzidos por gestores, os discursos 

políticos relacionados ao PNPB, as entrevistas realizadas com os indivíduos envolvidos no programa 

explicitam que o Proálcool serve de referência quanto ao potencial que se pode atingir com iniciativas 

de produção de biocombustíveis, majoritariamente percebendo o programa como um caso de sucesso. 

Dependendo  do contexto,  salientam-se  variados  aspectos  do  programa de  produção  de  etanol  que 

contribuiriam para o caso do biodiesel.

Primeiramente, as condições naturais do Brasil que habilitaram a estruturação do Proálcool são 

tidas – com bastante razoabilidade – como as mesmas: qualidade do solo, clima disponibilidade de 

água para a produção agrícola,  dentre outros (FERREIRA e CRISTO, 2006). Em segundo lugar,  a 

visibilidade  internacional  alcançada pelo  país  no  tema dos  biocombustíveis  deve  ser  atribuída  em 

grande medida aos resultados do Proálcool. Fazendo referência à produção estadunidense de etanol, 

que atualmente é ainda maior que a brasileira, identificam-se as vantagens do programa brasileiro no 

que se refere a balanço energético e redução das emissões de gases causadores do efeito estufa. Dessa 

maneira, poderia-se expandir ainda mais notoriedade alcançada pelo Brasil com a criação de um novo 

programa de biocombustíveis, em especial pelo fato de o contexto internacional encontrar-se favorável 

a tais tipos de iniciativas.

Em terceiro lugar, a incorporação do objetivo de redução das disparidades regionais no PNPB 

também tem no Proálcool uma referência importante, uma vez que o mesmo tema foi incorporado nos 

objetivos deste programa. Em quarto lugar, os aumentos na produtividade da cana-de-açúcar desde a 

implantação do Proálcool permitem que sejam geradas expectativas semelhantes quanto às matérias-

primas utilizadas na produção do biodiesel (CAMPOS e CARMELIO, 2006). Isso deve ser salientado 
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particularmente no caso de  oleaginosas  cujas  produções  esperavam-se serem elevadas  a  patamares 

muito superiores aos existentes antes do PNPB, como é o caso do dendê e da mamona. 

Em quinto lugar, comparando-se os contextos políticos nos quais o Proálcool e o PNPB foram 

concebidos,  argumentou-se que,  no caso do segundo, as finanças públicas impediriam a concessão 

generalizada de subsídios que teve lugar na implantação da produção de etanol no país (RODRIGUES, 

2007). No caso do biodiesel, é o consumidor quem arca com os preços mais elevados do combustível 

em relação ao de origem fóssil.

Por fim, identificaram-se aspectos do Proálcool que eram percebidos como incompatíveis com a 

configuração que se buscava imprimir ao PNPB. Ou seja, os gestores buscaram criar mecanismos que 

evitassem resultados análogos à forte dependência de apenas uma matéria-prima para a produção do 

biocombustível, produção majoritariamente vinculada à grande escala, a concentração fundiária e baixa 

participação de pequenos produtores. A busca por encarar tais desafios foi justamente o que conformou 

o PNPB como um potencial  instrumento promotor do desenvolvimento sustentável (RODRIGUES, 

2007).

No que se refere ao comércio global do biodiesel, certas características técnicas do produto 

ainda servem de obstáculos, algo que parece ser menos problemático no caso do etanol. O trabalho 

tripartite entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia, apresentado no próximo capítulo, apontou as 

incompatibilidades no caso das legislações vigentes nos 3 territórios, o que apresentou um número 

muito maior no caso do biodiesel (BRASIL, ESTADOS UNIDOS e UNIÃO EUROPEIA, 2007).

Assim como no caso do Proálcool, a capacidade de reduzir as desigualdades regionais a partir 

da produção de biocombustíveis acabou por apresentar maiores desafios do que se esperava. Ainda que 

o Nordeste se afirmasse como grande produtor de cana-de-açúcar à época de concepção do Proálcool, 

aspectos como a qualidade do solo e a dotação de capital principalmente do Estado de São Paulo foram 

decisivos para reduzir a patamares bastante restritos a participação da região Nordeste na cadeia de 

produção de etanol (BRAY et all, 2000). No caso do biodiesel, a consolidação da soja e as dificuldades  

encontradas com as matérias-primas inicialmente designadas para o Norte e o Nordeste impediram que 

estas regiões, ainda que prioritárias, tivessem maior relevância no PNPB. 

A inviabilidade técnica de uma ampla utilização do óleo mamona para produzir  biodiesel é 

complementada pela maior produtividade que esta cultura apresenta na região Sudeste, o que pode 

mitigar ainda mais a participação do Nordeste (SANTOS e WEHRMANN, 2010). Outra dificuldade 

são os preços  mais  atrativos que o óleo de mamona apresenta para uso alternativo à  produção de 
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biodiesel, como na indústria química (MACEDO e NOGUEIRA, 2005). 

Em comparação com o Proálcool, Rodrigo Rodrigues (2007) argumenta que o contexto no qual 

o  PNPB foi  concebido impedia a  concessão generalizada de subsídio.  Contudo,  isso não deve ser 

entendido,  como baixo dispêndio  governamental  com atividades  relacionadas  com o biodiesel.  Os 

biocombustíveis  de  maneira  geral  representam  importante  categoria  atendida  com  dispêndios  do 

BNDES,  que  apresenta  taxas  de  juros  atrativas  para  os  tomadores  de  empréstimos.  No  caso  do 

biodiesel, entre 2006 e 2010, o banco apresentou um desembolso de mais de R$ 330 milhões16.

Relacionado com esforços de pesquisa e desenvolvimento, o MCT desembolsou cerca de R$ 87 

milhões  com  o  biodiesel,  na  construção  da  Rede  de  Caracterização  e  Controle  da  Qualidade  de 

Biodiesel e na implementação do Programa de Desenvolvimento Tecnológico do Biodiesel (BRASIL, 

2010d). A Embrapa Agroenergia, por sua vez, desembolsou mais de R$ 26 milhões no período de 2007 

a 2009 para sua estruturação, a partir de recursos do Tesouro Nacional (EMBRAPA AGROENERGIA, 

2010b). No âmbito do MDA, o Programa Pólos de Biodiesel, somado a iniciativas como o Programa 

Nacional  de  Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  na  Agricultura  Familiar  e  Reforma  Agrária 

(PRONATER) o Territórios da Cidadania congregam recursos que beneficiam o PNPB de maneira 

substancial17.

A dependência em relação à soja também vinculou em grande medida o PNPB com a  produção 

em  larga  escala.  Deve-se  ter  em  mente,  contudo,  que  a  agricultura  familiar  se  insere  no  PNPB 

majoritariamente pela produção de soja, que representou 95% da matéria-prima entregue por este tipo 

de produção em 2009 (BRASIL, 2010e). Contudo, a viabilização de outras matérias-primas propiciaria 

que a agricultura familiar de outras regiões tivessem mais peso na produção e mesmo que a produção 

em outros países pudesse se valer mais fortemente da experiência brasileira.

Um último aspecto  salientado da  experiência  do  Proálcool  é  sua  vinculação com a  grande 

escala. Mesmo que se tenha tentado inicialmente a produção de etanol em pequena escala, a partir de 

microdestilarias, o Proálcool se consolidou com a participação de produtores de cana-de-açúcar em 

grandes propriedades e grandes usinas,  assim como apontado por José Nilton de Souza Vieira,  do 

MAPA (VIEIRA, 2004). Todavia, assim como apontado no capítulo anterior, diferentes lições podem 

ser retiradas das políticas anteriores. Nesse sentido, o insucesso das microdestlilarias precisa ser visto 

16 Agradeço  Diego  Nyko,  economista  do  Departamento  de  Biocombustíveis  da  Área  Industrial  do  BNDES por  esta 
informação.

17 Para o PRONATER, o MDA dispõe de R$ 626 milhões (BRASIL, 2010f). Em 2010, o Territórios da Cidadania, que 
engloba iniciativas em diversos órgãos governamentais, contou com um orçamento de R$ 26 bilhões, dos quais R$ 8  
milhões foram gastos com o biodiesel, na qualificação da agricultura familiar (BRASIL, 2010g). 
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em perspectiva com a própria implantação da política pública do Proálcool. O programa tinha o crédito 

subsidiado como principal instrumento de fomento. A partir do segundo choque do petróleo, em 1979, e 

a busca pela ampliação da produção de etanol, o programa apenas aprovou projetos de destilarias com 

produção de 60 mil litros/dia ou mais. Dessa maneira, as microdestilarias de 5 mil litros/dia, embora 

contassem com defensores na época, foram impedidas de participar do programa e se beneficiarem das 

condições de crédito diferenciadas (BRAY et all, 2000).

3.2.6 Contexto de interação

As instituições  podem emergir  como resultado  de  esforços  deliberados,  mas  seus  impactos 

frequentemente  extrapolam  os  que  seus  criadores  originalmente  pretendiam  gerar.  Assim  como 

discutido  anteriormente,  elas  constituem  importantes  variáveis  mediadoras,  essenciais  no 

favorecimento de interesses e ideias específicos (HALL, 1992)

Hall  (1986) aponta a razões pelas quais  as  instituições  seriam relevantes.  Primeiramente,  o 

processo de inclusão de um tema na agenda pública salienta a pluralidade de atores a que se fez alusão 

anteriormente. Ou seja, os esforços de convencimento de que certa questão é digna de ser discutida e 

em relação  à  qual  deve-se  estabelecer  uma intervenção pública  envolvem pressões  variadas.   Em 

seguida, o caráter coletivo das políticas públicas se relaciona também com o delineamento da própria 

intervenção pública.

Nem todos os atores apresentam a mesma força ou facilidade na consecução de seus objetivos. 

Isso  se  dá  por  conta  do  efeito  da  estrutura  institucional  na  qual  a  interação  acontece,  que  acaba 

conformando quais grupos se beneficiarão de maneira diferenciada. Além disso, deve-se ter em mente o 

efeito distorcivo dos processos de agregação das preferências. 

O caráter interministerial do PNPB deixa claro como este aspecto coletivo têm importância no 

estudo. Por um lado, o amplo leque de impactos, tanto positivos como negativos, que a produção de 

biodiesel possui faz com que diferentes atores apresentem interesses no estabelecimento dos rumos que 

esta política pública vai tomar. Por outro, o envolvimento das diferentes pastas ministeriais demonstra 

como deve-se buscar a compatibilidade entre diversos atores no processo de tomada de decisões, dado 

o fato de que as lógicas de funcionamento que guiam cada um destes grupos podem ser incompatíveis 

em diversas questões.

Diferentemente do pluralismo, que admite a simples congregação de interesses na formação de 
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uma  política  pública,  o  Neo-institucionalismo  ressalta  que  os  próprios  mecanismos  de  agregação 

exercem também influência  nos  interesses,  dentre  os  quais  destacam-se  o  sistema  partidário  e  o 

legislativo  (WEIR,  1989).  Da  mesma  forma,  perspectivas  que  consideram  que  o  Estado  apenas 

incorpora a institucionalização da luta de classes acaba por perder de vista o papel do próprio Estado e 

as instituições que o compõem exercem na conformação do que vem a ser os termos de tal luta. Ainda 

que no logo prazo a estrutura organizacional sofra modificações por conta dos conflitos existentes na 

sociedade, no curto prazo identifica-se que tais conflitos são embasados por um legado institucional 

deixado por dinâmicas pretéritas (HALL, 1986). 

Uma vez reconhecido que o processo de formulação envolve um grupo de atores, a forma pela 

qual as contribuições individuais são incorporadas têm impacto no resultado que emerge ao fim do 

processo. As instituições, para além de agregar, combinam e acabam distorcendo os interesses. Isso se 

dá, por exemplo, pelo desenvolvimento de novas ideias durante das discussões, pela seleção de alguns 

interesses em detrimento de outros ou pela busca da redução das alternativas discutidas de forma a 

permitir que um pequeno número seja submetido à votação. Diante de tais efeitos, Immergut (1998) 

afirma que ao invés de medir a soma de preferências individuais, os mecanismos de decisão coletiva 

nos permitem chegar a decisões, mesmo na ausência de pontos de equilíbrio ou consensos claros.

A dificuldade de promover a agregação dos interesses permite mesmo identificar a emergência 

dos chamados “consensos contraditórios” (PALIER e SUREL, 2005). Ou seja, assumindo a anuência 

em relação a padrões mínimos,  os atores se apoiariam em aspectos como a polissemia dos termos 

utilizados nos acordos,  de forma que as diferentes interpretações possíveis habilitassem cada um a 

considerar que suas demandas foram atendidas. 

O estudo de documentos oficiais de órgãos envolvidos no PNPB exemplificam este aspecto. 

Ainda que existam diferenças de abordagens dependendo da pasta ministerial analisada, não é possível 

identificá-las a partir da mera leitura de seus documentos. Particularmente no que se refere à noção de 

desenvolvimento sustentável,  percebe-se que a amplitude do conceito habilita que diferentes atores 

incluam o mesmo em suas publicações sem que, necessariamente, o compreendam da mesma maneira.

As normas e procedimentos responsáveis pela agregação de interesses podem tomar diferentes 

formas, dependendo do contexto institucional analisado. Assim, diante da dificuldade de identificar os 

interesses  dos  indivíduos,  por  conta  da  influência  das  próprias  instituições  nos  mesmos,  pode-se 

recorrer às formas de agregação para a compreenderem-se os cursos de ação tomados. Estas formas 

permitem  vislumbrar  como  os  atores  se  esforçam  no  sentido  de  harmonizar  suas  posições  para 
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atingirem seus objetivos. 

3.2.7 Consensos Contraditórios

Assim como já  referido  anteriormente,  os  biocombustíveis  surgem fortemente  vinculados  à 

sustentabilidade e os gestores brasileiros têm clareza da necessidade de ter o programa brasileiro visto 

como  sustentável  para  que  o  país  obtenha  ganhos  com  isso  internacionalmente.  Existe  também 

consciência de que programas de biocombustíveis em outros países que sejam fruto da cooperação com 

o Brasil devem igualmente apresentar resultados positivos, dado que representam outra referência a 

partir da qual a atuação do Brasil é analisada. 

Contudo, as diferentes dimensões que o termo pode possuir acaba por abrir a possibilidade de 

que  mesmo  defendendo  a  sustentabilidade,  os  atores  defendam  políticas  diferentes,  mesmo 

contraditórias.  Apresentam-se,  a  seguir,  o  posicionamento  de  atores  responsáveis  por  aspectos 

fundamentais do PNPB que ilustram divergências inerentes ao processo de interação. A faceta agrícola 

conta com a atuação de dois ministérios com focos consideravelmente diferentes, o MAPA e o MDA. 

Além disso, grande parte dos esforços de viabilização de matérias-primas para biodiesel é realizado 

pela Embrapa, vinculada ao MAPA. A faceta energética, comandada pelo MME e pela EPE, também 

apresentam atuação particular no programa.

3.2.7.1 Ministério da Agricultura e Ministério do Desenvolvimento Agrário

Criado  em  1999,  o  MDA tem como  foco  o  desenvolvimento  da  agricultura  familiar  e  a 

promoção da Reforma Agrária. O MAPA, por sua vez,  esteve historicamente vinculado à chamada 

agricultura patronal, de larga escala. A própria criação do MDA reflete a vontade de tratamento da 

questão da agricultura familiar de maneira separada do MAPA, uma vez que os pequenos produtores 

têm majoritariamente  um nicho  de  mercado diferente  do  grande  produtor,  e  interesses  igualmente 

díspares.

No que se refere ao PNPB, a participação destas duas pastas se dá a partir de lógicas diferentes.  

Privilegiando a produção em larga escala e a exportação, representantes do MAPA associam o potencial 

de expansão do PNPB aos grandes produtores, que seriam os únicos capazes de fazer frente à escala e à 

eficiência características do mercado de energia. Estes representantes vislumbram a entrada de grandes 
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volumes de capital por parte das companhias de energia, que recentemente diversificam sua atuação de 

modo a incluir também os biocombustíveis. Neste quadro, a produção em pequena escala não seria 

capaz de ocupar parcela significativa do mercado, e consequentemente, não daria conta de viabilizar a 

transição energética18. 

O MDA, por sua vez, partindo de seu objetivo de impulsionar a agricultura familiar, tem papel 

central na implementação do PNPB. Primeiramente, tem a atribuição de conceder o Selo Combustível 

Social, instrumento que atualmente é responsável por habilitar as empresas a disputarem a venda de 

80% do volume de biodiesel  comercializado nos  leilões.  Dado que o tema da inclusão social  tem 

grande  relevância  na  formulação  original  do  PNPB,  coube  ao  MDA fazer  com que  os  pequenos 

produtores também pudessem se beneficiar da produção das matérias-primas para o biodiesel. Ao invés 

de focar estritamente na tendência de entrada de grandes companhias de energia e o fato de que o 

mercado de energia apresentar uma escala muito maior do que o de produtos agrícolas, o MDA objetiva 

vincular em patamares razoáveis a agricultura familiar à produção de biodiesel.

Segundo José Nilton de Souza Vieira, do MAPA, diante do conflito entre as escalas do mercado 

de energia e a carência da agricultura familiar, o governo teria optado por privilegiar os aspectos sociais 

na primeira fase do PNPB. Isso foi feito pela concessão de benefícios às empresas para incentivá-las a 

adquirirem matérias-primas de pequenos produtores e das regiões Norte e Nordeste (VIEIRA, 2006). 

Na verdade, tais benefícios acabaram por se mostrar insuficientes para atingir os objetivos iniciais, que 

objetivam garantir apenas 35% do provimento de matérias-primas utilizadas na produção de biodiesel 

(RODRIGUES, 2007). Atualmente, estima-se que esta participação seja de menos de 20%19. 

Ainda que o Plano Nacional da Agroenergia 2006-2011 (PNA), que reúne ações do MAPA, 

tenha  incluído  como  um de  seus  objetivos  a  distribuição  da  renda  de  maneira  mais  equitativa,  a 

discriminação das  ações  na cadeia produtiva do biodiesel  não incorpora a  atuação relacionada aos 

agricultores familiares, atribuindo papel marginal a tais produtores no contexto do PNPB. Uma vez que 

o PNA atribui grande importância à liderança brasileira a partir de sua capacidade de exportação de 

biocombustíveis,  percebe-se um foco maior na produção de larga escala  capaz de atingir  graus de 

competitividade que a permitam ser comercializada no mercado internacional. Esta lógica é condizente 

com a atuação do MAPA na representação dos interesses de grandes exportadores nacionais, como é o 

18 Dados  obtidos  em entrevista  com  Denílson  Ferreira,  Coordenador  Geral  de  Agroenergia  do  MAPA,  no  dia  8  de 
dezembro de 2010.

19 Estimativa  feita  pelo  autor  a  partir  de  informações como:  volume de  biodiesel  arrematado nos leilões  por  região,  
percentuais mínimos de agricultura familiar por região, condições para que empresas participem dos leilões – 80% do 
volume de biodiesel negociado para empresas com Selo Combustível Social.
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caso de produtores de soja, laranja, açúcar, carne, dentre outros, que garantem ao Brasil a liderança 

mundial  em vários  produtos  agrícolas  (EMBRAPA, 2008).  Porém, dependendo de como vier  a  se 

estruturar o PNPB, a atenção dada à larga escala e exportação pode se dar em detrimento da expansão 

da agricultura familiar no fornecimento de matérias-primas para biodiesel.

No caso do MDA, sua atuação tem se vinculado principalmente à organização da base produtiva 

da agricultura familiar. A falta de uma gestão profissional por parte dos produtores familiares gerava 

certa  relutância  nas  instituições  bancárias  para  a  concessão  de  financiamentos  (WILKINSON  e 

HERRERA, 2008; CÉSAR e BATALHA, 2010). Por conta disso, o MDA criou, em 2006, o Projeto 

Pólos de Biodiesel. Cada Pólo é constituído por um grupo diverso de atores (sindicatos, prefeituras, 

EMATERs, empresas, bancos, organizações não governamentais, etc) que se reúnem para identificar 

obstáculos para organização dos arranjos produtivos, principalmente em relação à agricultura familiar. 

Atualmente existem 63 pólos em todo o território nacional (BRASIL, 200-). Aponta-se que o projeto 

tem o potencial de estimular a descentralização da produção e consumo de energia, promover o uso de 

resíduos e subprodutos industriais, diminuir os custos de transporte de combustíveis e seus impactos 

ambientais (WILKINSON e HERRERA, 2008).

Ainda que seja incapaz de fazer frente a todos os empecilhos para que a agricultura familiar  

tenha  papel  mais  relevante  no  PNPB,  tal  iniciativa,  viabiliza  o  pilar  social  da  sustentabilidade, 

habilitando que parte dos pequenos agricultores permaneçam no campo e obtenham renda. Atrelar a 

produção de biocombustíveis no Brasil à larga escala, particularmente no caso do biodiesel, que possui 

uma diversidade ainda maior de matérias-primas que o etanol, pode restringir em grande medida os 

ganhos que o Brasil pode ter. A exportação desse modelo para outros países pode ter consequências 

negativas, como será visto no próximo capítulo.

3.2.7.2 EMBRAPA

Vinculada  ao  MAPA,  a  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (Embrapa)  apresenta 

habilidades  que  lhe  garantem uma posição  de  destaque na  produção  nacional  de  biocombustíveis. 

Responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) – que reúne 

também Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas), universidades e outras instituições 

afins  –,  a Embrapa é uma das principais responsáveis pela liderança do Brasil  no que se refere à 

agricultura  tropical,  e  por  consequência,  pelo  grande  potencial  que  o  país  possui  na  produção  de 
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alimentos, fibras e biocombustíveis (EMBRAPA, 2008). O PNA confere à Embrapa uma atuação mais 

direcionada no que se refere aos biocombustíveis, com a criação da Embrapa Agroenergia. Esta nova 

unidade foi criada em 2006, “para desenvolver e promover a inovação e a transferência de tecnologias 

para garantir a sustentabilidade e a competitividade das cadeias produtivas de agroenergia” a partir da 

coordenação das demais  unidades  da empresa que já  atuavam com matérias-primas relacionadas à 

agroenergia (EMBRAPA AGROENERGIA, 2008). 

A Embrapa Agroenergia teve sua sede inaugurada em dezembro de 2010 e ainda encontra-se em 

processo de estruturação de seu quadro de pessoal.  Quando o processo estiver  concluído,  o  que é 

previsto para o fim de 2011, deverá contar com 156 profissionais, dentre os quais cerca de 1/3 deverá 

ser composto por pesquisadores, sendo o restante referente a apoio técnico, comunicação e suporte 

(EMBRAPA AGROENERGIA, 2010b).

A atuação da Embrapa não se restringe à pesquisa voltada para a agricultura empresarial. Isso se 

reflete no Plano Diretor da Embrapa Agroenergia que, em comparação com o PNA, já apresenta maior 

sensibilidade no que se refere à promoção da agricultura familiar. A unidade apresenta como missão 

“viabilizar  soluções  tecnológicas  inovadoras  para  o  desenvolvimento  sustentável  e  equitativo do 

negócio da agroenergia do Brasil, em benefício da sociedade” (EMBRAPA AGROENERGIA, 2008, 

grifo nosso). O caráter estratégico do PNPB seria reconhecido pelo fato de que “sua implantação e 

manutenção têm forte aderência aos programas de agricultura familiar, inserção social e redução das 

desigualdades  regionais”.  O  Plano  Diretor  também aponta  para  a  possibilidade  de  a  produção  de 

biocombustíveis  se  dar  em patamares  insustentáveis,  destacando  o  meio  ambiente  e  a  agricultura 

familiar como variáveis a serem consideradas nesta análise.

Todavia,  concorre  com  esta  construção  institucional  que  valoriza  a  agricultura  familiar  o 

objetivo desta empresa de pesquisa de aumentar a participação dos royalties em sua receita total, ou 

seja, o pagamento pelo conhecimento produzido por seus pesquisadores. É razoável supor que o retorno 

em termos de royalties se dará mais fortemente caso seja direcionado a um cliente mais capitalizado, 

como é o caso dos grandes produtores rurais. No caso dos agricultores familiares do Nordeste, por 

exemplo, o baixo grau de organização e acesso à tecnologia criam obstáculos para que os pequenos 

produtores atinjam ganhos de escala que viabilizariam gastos com cultivares mais produtivos. 

Além disso, dificuldades relacionadas à assistência técnica – de baixa qualidade ou à qual os 

pequenos produtores não têm acesso –, também inviabilizam a consecução de objetivos amplos com a 

agricultura familiar (CÉSAR e BATALHA, 2010).  Devido ao fato de a Embrapa contar em seu quadro 
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com pesquisadores com alto grau de qualificação, existe resistência de cedê-los para que cumpram 

funções análogas à assistência técnica. Isso se dá tanto porque a empresa investe consideráveis recursos 

na formação de seus profissionais, quanto porque tais pesquisadores podem se envolver em atividades 

mais condizentes com seu grau de qualificação e gerar maiores retornos20. 

Por fim, cabe destacar que ainda que a Embrapa seja vinculada ao MAPA, que a define como 

seu  “braço  técnico  capacitado”  (BRASIL,  2006),  percebe-se  um  movimento  de  ampliação  da 

agricultura familiar  como categoria de pesquisa da empresa21.  Mesmo tendo apresentado um papel 

importante no início do PNPB, com o fornecimento de sementes de mamona, a atuação da Embrapa 

ainda tem grande potencial para impulsionar a agricultura no sentido da promoção da inclusão social.  

Tal aspecto será abordado adiante.

3.2.7.3 Ministério de Minas e Energias

O MME constitui-se como outra pasta ministerial com papel de destaque no PNPB. Em grande 

medida,  suas  percepções  quanto  ao PNPB são apresentadas  por  meio  dos  estudos da  Empresa  de 

Planejamento Energético (EPE). Ainda que o MME detivesse, assim como o governo de maneira geral,  

altas expectativas em relação ao programa, percebe-se a adoção um posicionamento mais conservador 

por parte do ministério recentemente.

Criada em 2004, a EPE é vinculada ao MME e tem como função subsidiar o planejamento do 

setor energético brasileiro (BRASIL, 2004a). Para cumprir tal função, a empresa produz dois estudos 

que analisam a expansão futura do setor no país: o Plano Decenal de Energia (PDE) e o Plano Nacional 

de Energia (PNE), que se dedica a estudar o período até o ano de 2030. Os PNEs publicados em 2007 e 

2008  apontavam que  a  mistura  obrigatória  de  biodiesel  poderia  se  expandir  a  partir  do  seguinte 

calendário:  5% em 2010,  6% em 2015,  7% em 2020,  10% em 2025 e  12% em 2030.  Um traço  

marcante de ambos os estudos é a  indicação da variedade de matérias-primas as quais se  poderia 

recorrer para a produção de biodiesel, ainda que o óleo de soja fosse apontado durante todo o período 

analisado como responsável por 70% da disponibilidade de insumos.

Contudo, o estudo mais recente da EPE, o PDE que cobre o período de 2010 a 2019, explicita 

20 Dados obtidos em entrevista com Esdras Sundfeld, da Embrapa Agroenergia, no dia 15 de outubro de 2010.
21 O Programa de Pesquisa da Embrapa para a Inclusão Social, voltado aos empreendimentos de pequeno porte, dispôs de 

R$ 13,3 milhões em 2009, valor que foi aumentado para R$ 63 milhões em 2010. A agricultura familiar também é 
contemplada em iniciativas que têm lugar em outros programas da instituição, como as voltadas para a competitividade e 
sustentabilidade do agronegócio e as relacionadas com agroenergia, ambas tendo apresentado aumento orçamentário 
recentemente (BRASIL, 2010a). 
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uma abordagem mais conservadora quanto às perspectivas de expansão do PNPB. Aspectos como a 

consolidação do óleo de soja em patamares superiores aos esperados (cerca de 80%), a dificuldade de 

viabilizar  matérias-primas  alternativas  e,  vinculado  à  isso,  a  dificuldade  de  incluir  a  agricultura 

familiar,  estão  na  base  da  defesa  pela  manutenção  do  patamar  atual  de  5%  no  período  decenal 

analisado. O estudo apresenta a estimativa de que o óleo de soja continuará como a principal matéria-

prima,  e  insumos  alternativos  –  como  gordura  animal,  dendê,  mamona  e  algodão  –  servirão  de 

complemento, sem alterar de maneira significativa a proeminência da soja. Diante disso, recomenda-se 

o investimento em cultivos energéticos alternativos, fundamentais de uma perspectiva estratégica do 

PNPB.

Em outubro de 2010, Ricardo de Gusmão Dornelles, diretor do Departamento de Combustíveis 

Renováveis  do MME, teve  a  oportunidade  de  fazer  uma apresentação em um evento  do  setor  de 

biodiesel. Tal evento,  denominado “Construindo o caminho para o B10”, foi  organizado pelo setor 

empresarial relacionado à produção de oleaginosas e biodiesel, com destaque para a Ubrabio. O setor 

empresarial argumentava que a disponibilidade de matéria-prima e estrutura industrial permitiam que a 

mistura de biodiesel fosse aumentada para B10, trazendo benefícios como a geração de empregos. 

Ricardo Dornelles defendeu em sua apresentação que, no caso de uma elevação para B7 em 2013, o 

excedente de óleo de soja brasileiro, atualmente exportado, já seria utilizado em sua totalidade para 

produzir biodiesel. Misturas superiores a este patamar apenas aumentariam o déficit de matérias-primas 

ao longo do tempo (DORNELLES, 2010).

Um aumento da mistura permitiria que o PNPB alcançasse uma escala de produção maior,  

habilitando  a  expansão  de  produtores  de  matérias-primas  que  estivesses  capazes  de  atender  esta 

demanda. Todavia, em consonância com um dos princípios basilares do MME, qual seja, a garantia de 

abastecimento de energia, o ministério salienta a dependência desenvolvida em relação à soja e como 

não seria razoável defender a ampliação da atual demanda compulsória de biodiesel, devido à falta de 

insumo alternativo. O MDA referenda  a posição do MME sobre a inexistência de alternativas no curto 

prazo  para  garantir  uma mistura  em patamares  mais  elevados.  Como será  mencionado a seguir,  a 

missão precípua ao MME, da garantia do abastecimento de energia, não representa a única base para 

seu posicionamento.
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3.2.8 Impacto nas identidades dos atores 

Recorrer à noção de adequação ilustra como o aparato institucional impacta na capacidade que 

os atores têm no processo de interação analisado. Todavia, para além da capacidade – ou poder – que 

estes atores possuem, as instituições também influenciam os próprios objetivos dos atores (SKOCPOL, 

1995). A conjunção destes efeitos fica expressa na seguinte frase: “as instituições afetam tanto o grau 

de pressão que um ator pode exercer na política quanto a direção provável daquela pressão” (HALL, 

1986, grifo nosso, tradução nossa)22.

A influência  das  instituições  se  dá  de  variadas  maneiras.  Peter  Hall  (1992)  aponta  que  as 

instituições interagem com interesses e ideias uma vez que provêm rotinas que atuam no processo de 

socialização  dos  indivíduos.  Além  disso,  elas  apresentam  incentivos  para  determinados  tipos  de 

comportamento. Ou seja, as instituições passam a constituir um quadro de referência a partir do qual os 

indivíduos extraem as prescrições de comportamento. Com o passar do tempo, estes indivíduos tendem 

a internalizar tais prescrições, tomando-as como dadas no longo prazo. A título de ilustração, o PNPB 

estipulou o Selo Combustível Social como um instrumento responsável por incentivar a inclusão da 

agricultura familiar – ainda que os resultados não correspondessem às expectativas iniciais.

O  caráter  interministerial  do  PNPB  pode  mesmo  mitigar  possíveis  dicotomias  entre  as 

diferentes pastas envolvidas. Particularmente no caso do MAPA e do MDA, que possuem focos de 

atuação potencialmente divergentes, a rotina de atuação conjunta tem o potencial de deixar salientes 

certas  perspectivas  de  maior  complementaridade.  Para  que  tal  potencial  se  concretize,  contudo,  é 

necessária uma estrutura de coordenação eficiente na resolução de possíveis controvérsias, bem como 

uma participação balanceada de todos os atores envolvidos, sem que exista a percepção de que certos 

interesses são mais facilmente atendidos pelo programa.

As instituições provêm o contexto no qual os indivíduos interagem. No âmbito das mesmas, 

estes  indivíduos  interpretam  seu  interesse  e,  portanto,  definem  suas  preferências  de  políticas. 

Diferentemente  de  uma  abordagem  estritamente  racionalista,  o  Neo-institucionalismo  Histórico 

defende que atores  racionais  comportar-se-ão diferentemente  em contextos  institucionais  diferentes 

(IMMERGUT,  1998).  Assim,  Skocpol  (1995)  defende  que  as  identidades  sociais  e  as  orientações 

políticas dos grupos seriam conformadas por aspectos como a estrutura partidária e do Estado, o escopo 

do eleitorado, as relações socioeconômicas e os padrões culturais. 

22 ...institutions affect both the degree of pressure an actor can bring to bear on policy and the likely direction of that  
pressure.
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A noção do ator cuja matriz de interesses é exógena ao modelo e guia o comportamento no 

sentido  da  maximização fica,  portanto,  comprometida.  Na verdade,  o  próprio  aparato  institucional 

conforma em grande medida quais serão as volições do indivíduo. Evita-se, com isso, a atribuição 

arbitrária de interesses, supostamente definidos de maneira objetiva (IMMERGUT, 1998). 

Cabe salientar que a constatação de que o interesse sofre influência do aparato institucional não 

inviabiliza a deliberação e o comportamento estratégico dos indivíduos. A capacidade de iniciativa em 

busca da consecução de objetivos continua a ocupar  papel  de destaque dentro da perspectiva neo-

institucional. O efeito do aparato institucional tampouco impede que referenciais alternativos impactem 

a formação da identidade e interesses dos indivíduos. O ponto central é apenas apontar que a imersão 

dos  agentes  em contextos  institucionais  acaba  por  deixar  suas  marcas  nos  interesses,  ideias  e  nas 

interações com outros agentes.

O  Neo-institucionalismo  histórico  diverge,  por  conta  disso,  das  abordagens  que  atribuem 

primazia à escolha racional no que se refere à concepção dos atores. Em detrimento da noção do ator 

maximizador,  a  abordagem recorre  ao chamado ator  satisfazedor  –  satisficing,  do inglês  (SIMON, 

1959). Enquanto o primeiro tem sua matriz de interesse exogenamente dada, baseada em informações 

completas da realidade, o ator satisfazedor tem de lidar com a restrição de recursos aos quais pode 

recorrer e sua incapacidade de ter acesso a todas as informações relevantes para que estabeleça sua 

ação.  Transpor  essas  limitações  para  a  arena  de  formulação  de  políticas  nos  permite  perceber  a 

importância  da  capacidade  do  formulador  fazer  frente  ao  desafio  de  empregar  as  informações 

pertinentes para o tratamento de problemas ambíguos (FLEXOR e LEITE, 2007). A complexidade dos 

programas de biocombustíveis deixa saliente as limitações em termos de acesso à informações, e o 

PNPB exemplifica este aspecto claramente. 

Em consonância com o que foi mencionado, este ator satisfazedor  é afetado pelo ambiente 

institucional  no  qual  se  encontra,  que  conforma  sua  identidade  (THELEN  e  STEINMO,  1992, 

IMMERGUT, 1998). O impacto das instituições nas identidades dos atores se dá pelo fato de estas 

funcionarem como importantes centros para a disseminação de ideias, dado que constituem o contexto 

de  interação dos  indivíduos  (HALL, 1986).  Estas  ideias,  uma vez  incorporadas  pelos  indivíduos, 

passam a guiar seu comportamento.

Isso posto, para que tenham impacto no processo de formulação de políticas, as ideias devem 

estar disponíveis e terem apelo para os agentes. Em seguida, estas ideias têm de ter acesso ao contexto 

de interação política, de forma que possa servir de embasamento aos formuladores (WEIR, 1989). Ou 
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seja,  assim  como  destacado  por  Hall  (1986),  as  ideias  adquirem  força  quando  encontram  meios 

organizacionais para sua expressão. 

3.2.9 Efeitos da articulação dos diferentes atores

Diante do que foi apresentado, é possível argumentar que, além dos consensos contraditórios, a 

retórica convergente dos diferentes atores possa ser explicada pelos efeitos da própria articulação dos 

mesmos no âmbito do programa. Ou seja, uma vez que se veem em um contexto de interação frequente, 

caso  tal  contexto  disponha  de  uma  estrutura  eficiente  de  resolução  de  controvérsias,  possíveis 

divergências podem ser sanadas por meio da negociação. O prolongamento destas relações ao longo do 

tempo tendem a criar hábitos de cooperação favoráveis à uma atuação conjunta menos atribulada. A 

conformação dos interesses dos atores, uma vez que se estabelece um processo de interação, também 

permite  uma  convergência  de  expectativas  que  podem  aproximar  atores  que,  inicialmente, 

encontravam-se distantes do ponto de vista de seus interesses. 

Isso é produto direto da estrutura habilitadora do trabalho conjunto aludida anteriormente, que 

no caso do PNPB, tem a Casa Civil em seu centro. Caso tal expectativa quanto à cooperação intra-

governamental se confirme, existe mesmo o potencial de que os consensos passem a se assentar menos 

na polissemia dos termos e reflitam mais a superação de contradições.

Exemplos destas acomodações podem ser percebidos no âmbito do PNPB. No que se refere às 

negociações  entre  empresas  produtoras  de biodiesel  e  o  MDA, havia no início do programa certa 

agressividade na interação. No caso das empresas, geralmente escalavam-se advogados para negociar 

junto ao ministério as questões relativas ao Selo Combustível Social,  buscando obter o máximo de 

benefícios  a  partir  da  estrutura  normativa  vigente.  Com o passar  do  tempo e  o  fortalecimento  da 

percepção do selo  como um mecanismo para  a  promover  a  inclusão  dos  pequenos  agricultores,  a 

própria formação profissional dos indivíduos que passaram a negociar com o MDA mudou, envolvendo 

um número maior de agrônomos e cientistas sociais. Atribui-se a isso o processo de aprendizado que 

caracterizou a evolução do programa23.

Além disso,  cabe  mencionar  o exemplo  do MME, que possui  como uma e suas  principais 

responsabilidades a garantia de fornecimento de energia para o país. Segundo Marlon Arraes Jardim 

Leal,  coordenador-geral de Inserção de Novos Combustíveis Renováveis do MME24,  atualmente já 

23 Dado obtido em entrevista com Andre Machado, do MDA, em 14 de outubro de 2010.
24 Dados obtidos em entrevista com o mesmo, no dia 14 de outubro de 2010.
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existe maior  aceitação por parte do ministério  para que se incorram em custos relativamente mais 

elevados no caso do biodiesel de modo a permitir que seja viabilizado o fornecimento de matérias-

primas oriundas da agricultura familiar. Obviamente, isso não se traduz em completa flexibilização por 

parte dos gestores do MME, mas já pode ser analisado como a conformação dos interesses dos atores a 

partir do processo de interação no âmbito das estruturas criadas pelo PNPB. 

Esses exemplos refletem que o papel de socialização que as instituições possuem em relação aos 

atores  também deve ser  percebida como fator  relevante (HALL,  1992).  A título de ilustração,  em 

documento de autoria de Ricardo Dornelles, do MME, argumenta-se que o “grande desafio é entender 

que o biodiesel, para crescer, precisa se desvencilhar da lógica puramente econômica. Sua produção e 

uso precisam consolidar definitivamente as vantagens sociais e ambientais” (DORNELLES, 2010).

3.2.10 Sistema Político

A análise do contexto de interação também leva à necessidade de se explorar o sistema político 

do  qual  as  políticas  públicas  emergem.  De acordo  com Peter  Hall  (1986),  o  sistema político  é  o  

complexo de  organizações  políticas  que  competem pelo  direito  de  representação das  posições  dos 

grupos sociais e as regras sob as quais estas organizações operam. A importância do sistema político 

está  no  fato  de  que  este  representa  a  forma  primordial  pela  qual  o  eleitorado  pode  influenciar  a 

conformação das políticas. Hall defende que a natureza da competição eleitoral pode mesmo tornar o 

governo menos ou mais responsivo a certas demandas. No caso do Brasil, pode-se exemplificar o caso 

da política externa, cujo apelo é bastante reduzido para o eleitorado de forma geral quando comparada 

com outras questões.

O papel dos partidos políticos atrai especial atenção na análise do sistema político, uma vez que 

em princípio, eles agregam amplos grupos em torno de bandeiras ideológicas, constituindo-se como a 

forma  primordial  de  mobilização  eleitoral.  De  particular  importância  para  a  presente  análise,  é  a 

existência no Brasil do chamado presidencialismo de coalizão. A distribuição de pastas ministeriais 

advindas desta configuração do sistema político explica, por exemplo, a proeminência da Casa Civil em 

iniciativas interministeriais, como o PNPB.

A ideologia  que  serve  de  embasamento  para  a  atuação  partidária  atua  principalmente  na 

atribuição de uma identidade para tais organizações, conferindo-lhes uma marca particular no processo 

de formulação de políticas públicas. A mobilização dos atores pela via dos partidos políticos acaba por 
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aproximar suas posições consideravelmente em torno da posição ideológica destes partidos. Deve-se 

considerar, contudo, o impacto da arena eleitoral para além do sistema partidário. Isso se dá uma vez 

que o substrato ideológico fornecido pelos partidos não é completamente incorporado pelos indivíduos 

nem representa o único quadro de referência na formação das posições dos eleitores (HALL, 1986).  

A análise da dinâmica política traz consigo a necessidade de se examinar também as alianças 

que conferem apoio às políticas. Ou seja, para além do papel dos políticos, as alianças que dão suporte 

a certas questões são fundamentais no processo. Sem as mesmas, os ataques políticos à uma forma de 

intervenção qualquer acabariam por deixá-la vulnerável e comprometeriam sua longevidade. O apoio 

dado por grupos sociais  importantes possui peso na sustentação das medidas a  serem adotadas ou 

políticas já implementadas (WEIR, 1989; 1992).

3.2.11 Interfaces e Redes Políticas

Os atores políticos têm de lidar em suas ações com uma multiplicidade de instituições que agem 

simultaneamente de forma a deixar  suas  marcas  nas  políticas  públicas.  Esta  estrutura  institucional 

possui caráter interdependente e pode abarcar várias questões (HALL, 1986). O exemplo do PNPB é 

bastante ilustrativo neste aspecto e reflete em grande medida as motivações que justificaram a escolha 

das variáveis orientadoras do trabalho, identificadas no capítulo anterior. 

A produção de biodiesel envolve elementos da política agrícola, no que diz respeito tanto à 

grande  propriedade  quanto  à  agricultura  familiar;  da  política  energética;  da  política  ambiental;  da 

política externa; dentre outros aspectos. A cada interface cruzada, pode-se identificar o funcionamento 

de uma configuração institucional específica, que combinada com as demais, atua de forma simultânea 

no  PNPB.  Os  próprios  indivíduos  que  atuam no  processo  acabam por  ter  de  compatibilizar  esta 

estrutura institucional  complexa de forma a atingir  os  objetivos  que justificaram a constituição da 

política. A distinção estrita entre a faceta nacional e internacional do programa também se constitui 

como um desafio cuja superação permitirá ao programa desenvolver seu amplo potencial.

Assumida a complexidade da estrutura institucional sob investigação, percebe-se a dificuldade 

de identificação inequívoca de atores dotados ou não de poder sobre as questões envolvidas na política.  

Entende-se  poder,  neste  caso,  como  a  capacidade  de  fazer  valer  suas  posições  (HALL,  1986).  A 

dificuldade se dá porque os atores estudados possuem atuação em áreas muito díspares. 

Em princípio, no âmbito governamental, devido ao fato de estes atores possuírem expertise em 
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seus respectivos domínios, é razoável esperar que devam apresentar proeminência na decisão no que se 

refira  a  estes  domínios.  Entretanto,  o  entrecruzamento  de  questões,  característica  intrínseca  da 

complexificação da agenda pública e elemento particular no caso do PNPB, faz com que diferentes 

áreas de atuação devam ser consideradas ao mesmo tempo, uma vez que possuem implicações que 

extrapolam seus “limites”. 

Esta configuração demonstra como a estruturação institucional do PNPB constitui um elemento 

extremamente importante, dado que conforma de sobremaneira a própria consecução dos objetivos do 

programa. Esta estrutura é relevante tanto para  fazer frente aos impactos negativos que tal intervenção 

venha  a  gerar,  como  para  que  os  múltiplos  benefícios  potenciais  oriundos  da  política  sejam 

devidamente apropriados pelo país. Cabe portanto, salientar de que forma esta composição diversa atua 

de forma a consubstanciar-se como uma intervenção pública interministerial.

No  PNPB,  a  estrutura  criada  teve  a  Casa  Civil  como  elemento  central  da  coordenação 

governamental.  Na  verdade,  as  políticas  públicas  recentes  no  Brasil  que  envolvem  mobilização 

interministerial geralmente contam com a Casa Civil como foco central de coordenação, como é o caso 

do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)25. A atribuição de tal prerrogativa no governo Lula 

acabou por conferir à Casa Civil considerável poder e capacidade de mobilização das diferentes pastas 

ministeriais com as quais atua em políticas específicas.

Este aspecto retoma a importância da compreensão do sistema político partidário no processo de 

formulação de  políticas públicas (WEIR, 1989; THELEN STEINMO, 1992; SKOCPOL, 1995). A 

atribuição  de  competências  ao  chefe da  Casa  Civil  durante  o  governo Lula,  com destaque para  a 

avaliação e monitoramento dos outros órgãos governamentais, indica a construção de uma estrutura 

institucional  que  busca  reforçar  uma execução coerente  do  projeto  político  defendido pelo  núcleo 

central do governo (BRASIL, 2004c). 

O sistema  político-partidário  brasileiro  tem base  em aspectos  como o  multipartidarismo,  a 

proporcionalidade e  ampliada competência legislativa do Presidente – “Presidencialismo imperial”, 

segundo Abranches (1988). Neste contexto, o Presidente da República se vale da distribuição de pastas 

ministeriais entre membros dos partidos que compõem sua base de sustentação no sentido de garantir 

apoio  para  as  medidas  de  interesse  do  Executivo  que  forem  discutidas  no  Congresso  Nacional 

25 Lançado em 2007, o PAC constitui-se como um programa de investimentos públicos e privados em diversas áreas que 
busca estimular o crescimento brasileiro. É coordenado pela Casa Civil, o que permitiu, inclusive, que a detentora da 
pasta, durante a maior parte do governo do Presidente Lula, Dilma Rousseff, ganhasse grande destaque. Designada pelo  
Presidente como a “mãe do PAC”,  Rousseff  ganhou a notoriedade que  embasou sua  candidatura  à  Presidência da 
República, em 2010.
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(LIMONGI e  FIGUEIREDO, 1998;  AMORIM NETO,  2000;  PALERMO, 2000;  SANTOS,  2002). 

Contudo, assim como apontado por Vicente Palermo (2000), os ministros designados pelo presidente 

são também “representantes” de seus partidos e/ou regiões, e podem apresentar interesses e orientações 

diferentes  das do presidente,  além de disporem de certa  autonomia no processo de formulação de 

políticas. Assim, a convergência em torno da Casa Civil poderia mitigar a influência de lógicas diversas 

às que a cúpula central do governo intenciona imprimir às políticas públicas.

A proeminência da Casa Civil se reflete na sua posição de coordenação da Comissão Executiva 

Interministerial, que se ocupa da elaboração, implementação e monitoramento de ações para viabilizar 

o biodiesel26. Em tal instância são discutidas questões cruciais ao programa. Aspectos como o fim dos 

leilões para aquisição de biodiesel ou o aumento do percentual de mistura de biodiesel ao diesel tem o 

âmbito da Comissão Executiva Interministerial como locus central de discussões27.

3.2.12 Inserção das políticas públicas no contexto

Além do legado das políticas anteriores, a gama de alternativas com a qual os atores se deparam 

diz respeito  à forma pela  qual  as políticas  são inseridas em um conjunto mais  amplo de questões 

(packaged, do inglês). A capacidade de propostas políticas atraírem apoio depende consideravelmente 

da  gama de  alternativas  sob consideração e  da  maneira  pela  qual  cada uma destas  alternativas  se 

relaciona com um arcabouço que incorpora outras políticas. As políticas passadas também entram como 

referência neste processo (WEIR, 1989).

A identificação deste arcabouço permite localizar a política no quadro mais amplo do conflito 

político. Estes encadeamentos impedem que as políticas sejam tomadas de maneira atomizada, como se 

apenas representassem a resposta a um problema específico. As próprias políticas tendem a não ser 

julgadas  exclusivamente  em  seus  próprios  termos,  sendo  sim  consideradas  como  parte  de  uma 

constelação mais ampla de políticas em relação às quais aparenta estar relacionada (WEIR, 1989).

A  política  do  biodiesel  apresenta  importantes  desdobramentos  em  relação  aos  aspectos 

apresentados. Primeiramente, o programa foi iniciativa de um governo para o qual o tema da inclusão 

social  apresentava grande importância.  As políticas  implementadas  em diversas  áreas ilustram este 

26 A coordenação da Comissão Interministerial por parte da Casa Civil não deve levar a crer, obviamente, que se trate de 
uma mera imposição do viés da Presidência da República ao órgão, particularmente devido à composição diversa do  
mesmo.

27 Destaca-se que a aprovação da mudança nos percentuais da mistura do biodiesel ao diesel se dá no Conselho Nacional  
de Política Energética (CNPE), que fica no âmbito do MME.
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argumento, como é o caso do desenvolvimento regional, agricultura familiar e distribuição de renda. 

Assim, a configuração inicial que o PNPB apresentou é, na verdade, reflexo de uma linha de atuação 

condizente com o programa político defendido pelo governo eleito em 2003.

Em  segundo  lugar,  a  percepção  da  própria  multiplicidade  de  impactos  do  PNPB  levou  o 

governo a estruturar o programa de modo a considerar seus diferentes aspectos. As facetas econômica, 

social e ambiental indicam como a iniciativa pode ao mesmo tempo buscar legitimidade em diversas 

agendas, da mesma maneira em que a cobrança de resultados vai se referir a diversos aspectos. 

Assim, uma evolução consistente da produção de biodiesel,  por exemplo,  será colocada em 

perspectiva com as conquistas do programa em termos de desenvolvimento da agricultura familiar. A 

análise  do   PNPB  em  termos  da  promoção  do  desenvolvimento  sustentável  de  maneira  geral  já 

descortina a amplitude de questões a que o programa deverá fazer frente. A concepção do programa 

apresenta  certa  convergência  com  as  noções  de  sustentabilidade,  uma  vez  que  contém  traços  de 

desenvolvimento mais equitativo e redução de gases de efeito estufa para a produção energética.

3.2.13 Papel do Estado

Assim como mencionado no capítulo anterior, atribuir exclusivamente ao mercado a mudança 

da matriz energética constituir-se-ia um erro, devido ao fato de tal curso de ação não ser capaz de 

atender às necessidades de modificação em termos de promoção de uma matriz menos intensiva em 

carbono (SACHS, 2007; DUFEY, 2006). Em decorrência desse fato, destaca-se o papel que o Estado 

pode cumprir nesse contexto, constituindo-se como um ator capaz de adotar as medidas necessárias 

para a promoção do desenvolvimento sustentável e mitigação do fenômeno da mudança climática. 

O Neo-institucionalismo confere ao Estado grande importância no contexto de formulação de 

políticas  públicas.  Nesse  sentido,  a  abordagem  adotada  destoa  de  outras  matrizes  teóricas. 

Primeiramente, a noção de Estado como uma entidade neutra, assim como defendido pelo pluralismo, 

cai  por terra  a  partir  da execução do trabalho empírico.  Constata-se que conceber  o Estado como 

simplesmente um mecanismo capaz de traduzir as demandas da sociedade em políticas públicas acaba 

por  simplificar  de  sobremaneira  o  processo,  cujo  resultado  frequentemente  extrapola  os  inputs 

recebidos. Da mesma maneira, a mera ideia de agregação das demandas sociais já traz consigo grande 

potencial  para  que  modificações  ocorram,  de  forma  que  o  resultado  final  não  seria  apenas  uma 

equalização das diferenças.
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Por outro lado, sair da noção de neutralidade para assumir que o Estado serve a interesses de 

classes específicas ou apenas funcionaria de forma a favorecer o capital, como a abordagem marxista 

preconiza, tampouco encontra sustentação nas políticas específicas sob análise. Dessa forma, o que o 

Neo-institucionalismo Histórico defende é que, em primeiro lugar, deve-se considerar a capacidade de 

atuação  autônoma  do  Estado.  Entende-se  por  isso  o  potencial  de  adoção  de  cursos  de  ação  que 

representem, por exemplo, uma resposta a um prognóstico feito por dirigentes políticos ou gestores 

públicos  do  que  seria  uma  intervenção  pública  desejável.  Obviamente,  não  se  pressupõe  um 

insulamento completo do processo de tomada de decisões nas mãos destes indivíduos. 

As demandas sociais,  que podem chegar ao Estado de variadas maneiras – seja por grupos 

lobistas, seja pelas urnas, pesquisas de opinião,  pressão internacional,  dentre outros –, representam 

importantes elementos no processo. Contudo, deve ser salientada a capacidade de formulação de uma 

resposta a estas demandas que não se limite a equalizar as diferenças entre elas. Isso se deve tanto à 

impossibilidade de tornar compatíveis demandas que podem apontar em direções opostas, quanto ao 

efeito distorcivo dos mecanismos de agregação de interesses. No caso do Estado estes mecanismos são 

exemplificados pela ação de gestores públicos e políticos, que podem buscar imprimir uma direção 

específica às intervenções públicas.

Por fazer parte burocracia estatal, os gestores públicos participam da estruturação da política a 

ser  adotada  e  são  geralmente  os  responsáveis  em primeira  instância  por  levar  a  cabo as  decisões 

tomadas.  Os  políticos,  pressupondo  o  contexto  democrático  do  Brasil,  podem  atuar  de  forma  a 

vocalizar as requisições de suas bases eleitorais, representando, em princípio, a forma primordial de 

acesso da população ao processo político. 

Em relação a  este  aspecto,  Theda Skocpol  (1995)  argumenta  que  ambos  possuem ideias  e 

interesses próprios, o que faz com que busquem formas de ação que sejam capazes de fazer valer tais  

ideias e interesses, ou ao menos que não os prejudiquem. O escrutínio da atuação de gestores públicos e 

políticos traz consigo também a necessidade de considerar as estruturas organizacionais nas quais tais 

indivíduos atuam, que a conformam em sobremaneira.

Além disso, frequentemente as políticas públicas refletem não a resposta a demandas sociais, 

mas medidas adotadas por iniciativa do Estado. As reações da sociedade a tais medidas podem causar 

maior ou menor impacto no sentido de alterar a ação do Estado, dependendo de questões como o tema 

a que dizem respeito ou as formas de participação no processo de deliberação. 

A dinâmica que caracteriza a relação entre Estado e sociedade é um tema que merece grande 
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atenção. Hall  (1986) defende que o Estado em si  é produto de disputas sociais  cumulativas. Estas 

disputas  foram responsáveis  pela  forma  que  veio  a  tomar  sua  estrutura  institucional,  expressa  em 

aspectos  como  o  balanço  entre  diferentes  instâncias  de  poder  ou  a  dotação  de  instrumentos  para 

promover intervenções consideradas necessárias. Essa estrutura institucional, por sua vez, constrange o 

processo de formulação das políticas. Cabe ressaltar, contudo, que uma vez implementadas, as políticas 

públicas  também  têm  o  potencial  de  fazer  o  caminho  reverso  e  influenciar  a  própria  estrutura 

institucional em cujo âmbito foram concebidas. 

Alguns  aspectos  institucionais  do  contexto  do  qual  a  política  do  PNPB emerge  podem ser 

identificados. Primeiramente, a divisão da política agrícola entre dois ministérios – MAPA e MDA – 

leva ao agrupamento de atores com percepção bastante diversas em relação à mesma área temática. Em 

seguida, o passado de hegemonia do MRE na condução da política externa nacional ainda se reflete nas 

dificuldades de mobilização de outros ministérios para que atuem em temas internacionais. Contudo, o 

caráter  interministerial  do  PNPB  tem  o  potencial  de  alterar  significativamente  estes  aspectos 

institucionais. Caso consigam superar a análise compartimentalizada das políticas públicas, as rotinas 

que emergem desta uma atuação coordenada podem permitir, por exemplo, maior articulação entre os 

ministérios.    

 O  reconhecimento  da  importância  da  análise  do  processo  político  também  se  assenta  na 

impossibilidade  de  assumir  o  Estado,  ainda  que  com  capacidade  autônoma,  como  uma  entidade 

monolítica,  que  apresenta  coerência  total  em  sua  lógica  interna  de  funcionamento.  Assim  como 

colocado por Georges Flexor e Karina Kato, 

...o Estado representa um conjunto de organizações burocráticas relativamente independentes 
(em  diferentes  agências,  departamentos,  secretarias,  ministérios)  que  possuem  interesses 
próprios e diferentes bases de domínio e, portanto, interesses que influenciam diretamente o 
resultado dos conflitos políticos (FLEXOR e KATO, 2006).

Os aspectos ressaltados retomam o argumento de que a tomada de decisão em si constitui um 

processo coletivo. Com o que foi exposto, percebe-se que em poucas ocasiões pode-se assumir um 

insulamento capaz de concentrar a deliberação a um quadro muito restrito.  Deve-se ter em mente que a 

análise deste caráter coletivo deve ocorrer a partir de uma noção de grau, ou seja, deve considerar quão 

mais  ou menos insulado se dá o processo decisório. A título de ilustração,  questões relacionadas à 

segurança nacional talvez se encontrem no extremo da concentração em torno de uma elite decisora, o 

que ainda não invalida a assertiva de que as decisões emergem de um processo coletivo.
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O  PNPB  reflete  a  importância  do  envolvimento  do  Estado  em  políticas  mitigatórias,  por 

apresentar  impactos  positivos  em  diversas  áreas,  bem  como  pelo  fato  de  a  noção  estreita  de 

competitividade de custos entre o diesel mineral e o biodiesel ainda não favorecer o último. Para além 

disso, a estrutura institucional do programa já indica a necessidade de considerar o Estado enquanto um 

conjunto  de  organizações,  uma  vez  que  sua  composição  embarca  um  amplo  espectro  de  atores 

governamentais,  além de não governamentais.  Tendo isso em mente,  cabe estudar  de que maneira 

ocorre a interação entre estes diferentes atores, analisando se são capazes de agir de forma concertada 

na consideração dos aspectos estratégicos do PNPB.

3.2.14 Apontamentos finais

A abordagem aqui proposta consegue fazer frente à estreiteza da adequação entre meios e fins e 

mostrar como o processo político constrange a configuração que uma política pode apresentar.

Além disso, atribui-se centralidade às instituições na dinâmica da qual emergem as políticas 

públicas.  Em  primeiro  lugar,  as  instituições  constituem  importante  elemento  no  processo  de 

socialização dos indivíduos, na medida em que as rotinas estabelecidas acabam por ser internalizadas e 

fazer  parte  do  quadro  cognitivo  dos  agentes.  Por  conta  disso,  ao  lado  das  políticas  adotadas  no 

momento  pretérito,  as  instituições  conformam  consideravelmente  os  interesses  dos  indivíduos 

(SKOCPOL, 1995). 

Em segundo lugar,  pelo  fato  de  facilitarem certos  cursos  de  ação e  dificultarem outros,  as 

instituições afetam também o poder que os participantes da interação política têm no processo. De 

maneira geral, as instituições estruturam o processo político, pelo fato de afetarem aspectos como a 

disputa  entre  os  atores.  Percebe-se,  com  isso,  que  para  além  da  noção  de  constrangimento,  as 

instituições também podem representar recursos estratégicos na viabilização de certos comportamentos 

e constituírem a identidade dos atores.  

Em terceiro lugar, funcionam como mecanismos de difusão de ideias, dado que constituem o 

contexto no qual as interações acontecem (HALL, 1992).

Uma série de fatores identificados ao longo do capítulo justificam a necessidade de uma análise 

particularizada para que se permita a compreensão da política pública aqui estudada. Primeiramente, a 

força inercial que as instituições possuem garante sua longevidade e habilita  mudanças em seu interior 

que não alterem de maneira significativa o quadro normativo vigente. Da mesma maneira, identificou-
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se o legado deixado por políticas passadas, em particular o Proálcool. 

O  sistema  político  desempenha  também  importante  papel,  uma  vez  que  constitui  o  meio 

primordial de agregação das demandas sociais. Com a ascensão de algumas destas demandas à agenda 

pública, o viés de políticos e gestores públicos passa a conformar fortemente as políticas públicas a 

serem formuladas. 

Destaca-se,  por  fim,  o  papel  a  ser  desempenhado  pelo  Estado  no  âmbito  das  políticas  de 

transição energética, com destaque para o programa de biodiesel. O substrato normativo vigente para os 

agentes  do  Estado  estrutura  sua  resposta  diante  deste  desafio.  Ainda  que  a  sustentabilidade  tenha 

emergido como orientação normativa central nas últimas décadas, não constitui como único referencial 

capaz de informar a ação dos indivíduos. Como agravante, é possível identificar a adoção de pequenos 

passos incrementais no programa que podem, em última instância, desvirtuar o caráter sustentável do 

PNPB.

Dado o potencial do biodiesel de promover o desenvolvimento sustentável e constituir-se como 

uma iniciativa mitigadora, cabe identificar a convergência entre construção institucional do programa e 

a garantia dos amplos benefícios vinculados ao mesmo. Este será o objeto do próximo capítulo.
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4. Frentes de ação na agenda dos biocombustíveis

O PNPB foi marcado desde seu início por altas expectativas no que se refere à consecução de 

objetivos diversos, referentes ao desenvolvimento rural, geração de empregos, priorização das regiões 

Norte e Nordeste, mitigação da mudança climática e fortalecimento da liderança brasileira na agenda 

dos  biocombustíveis.  Este  grande  potencial  foi,  inclusive,  incorporado  na  retórica  de  autoridades 

públicas em sua exaltação da iniciativa.

Ainda que o potencial  do programa possa desenvolver-se de maneira  a  atingir  os objetivos 

ambicionados  inicialmente,  o  fato  é  que  as  dificuldades  encontradas  ao  longo  dos  6  anos  de 

implementação da iniciativa demonstraram que os  resultados obtidos  não estão à  altura do que se 

almejava em vários aspectos. Por consequência, houve certa diminuição nas expectativas quanto aos 

benefícios que poderiam ser obtidos.

Os diferentes atores governamentais que participam do programa advogam medidas de caráter 

não necessariamente convergente. Por conta disso, a estrutura existente de coordenação, com destaque 

para  a  Comissão  Interministerial,  deve  ser  capaz  de  garantir  a  coerência  na  ação  governamental, 

buscando atingir os múltiplos objetivos do programa e promovendo a cooperação intra-governamental. 

Uma  vez  que  essa  coordenação  habilite  ao  PNPB  incorporar  as  diferentes  dimensões  da 

sustentabilidade, o Brasil terá, além dos ganhos domésticos, o potencial de destacar-se como detentor 

de  expertise em uma das alternativas  dos combustíveis  fósseis.  A apresentação deste  contexto é  o 

objetivo principal deste capítulo.

4.1 Posição oficial

Analisando-se a retórica de autoridades públicas, com destaque para o Presidente da República 

– que buscou atrelar o programa à possibilidade de grandes ganhos domésticos e internacionais para o 

país – é possível identificar alguns aspectos característicos.

Primeiramente,  um traço  recorrente  na  defesa  da  iniciativa  do  biodiesel  é  a  existência  de 

externalidades positivas advindas de sua produção e uso. Em segundo lugar, diante das críticas que 

seriam apresentadas a iniciativas de biocombustíveis, os gestores governamentais defendem de forma 

recorrente que a produção de bioenergia utiliza baixa proporção da terra em comparação com o total da 

agricultura.  Além  disso,  diante  da  possibilidade  de  comprometimento  da  segurança  alimentar, 
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argumenta-se que o acesso a alimentos é muito mais dependente do poder aquisitivo da população do 

que  de  restrições  na  oferta  de  produtos  –  que  seria  supostamente  afetada  com  a  produção  de 

biocombustíveis. Em terceiro lugar, apresenta-se o potencial que os biocombustíveis possui no sentido 

de democratizar o acesso à energia, mediante a possibilidade de produção mais dispersa do que existe  

no setor de petróleo, por exemplo, além de gerar empregos e promover o desenvolvimento rural. 

Finalmente, o ponto que mais interessa a este trabalho, é o caráter estratégico que o governo 

buscou imprimir  à  iniciativa.  As diferentes autoridades  públicas que tiveram a oportunidade de se 

pronunciar  sobre  o  assunto  ressaltaram as  características  que  conferem ao  Brasil  uma capacidade 

privilegiada na produção de biocombustíveis, por fatores como solo, clima, disponibilidade de água, 

dentre outros. Por conta disso, o país poderia ser alçado à posição de líder mundial na produção e uso 

de  energias  renováveis,  viabilizando  também  uma  alternativa  renovável  para  outros  países 

(RODRIGUES, 2007). Documentos oficiais, como o Plano Nacional da Agroenergia (PNA), discursos 

proferidos  em  conferências  internacionais  sobre  biocombustíveis  na  África,  Europa  e  mesmo  na 

Conferência Internacional sobre Biocombustíveis, realizada em São Paulo, em 2008, fazem alusão a 

como o Brasil pode “consolidar uma nova opção energética não apenas para o País, mas para o mundo” 

(FERREIRA e CRISTO, 2006). 

A experiência  nacional  do  biodiesel  pode  servir  como  fonte  de  expertise  do  potencial  da 

iniciativa e de legitimação da postura adotada pelo Brasil  internacionalmente em relação ao tema. 

Assim, contanto que o Brasil consiga adequar-se aos preceitos do desenvolvimento sustentável, um 

aspecto indissociável do momento no qual biocombustíveis surgem como alternativa energética, existe 

grande  potencial  de  garantia  de  uma  posição  de  proeminência  para  o  país.  Somam-se  a  isso  as 

perspectivas de ação conjunta com os países em desenvolvimento.

4.2 Probiodiesel

O momento histórico no qual se insere a decisão brasileira de retomar a produção de biodiesel 

se caracteriza pela existência de um contexto no qual políticas mitigatórias da mudança do clima em 

geral,  e  os  biocombustíveis  em particular,  apresentam grande ascendência  –  ainda  que  envolto  de 

polêmicas. Nesse sentido, cabe salientar um importante desdobramento internacional que aconteceu no 

mesmo  ano  de  concepção  do  Probiodiesel,  que  foi  a  Cúpula  Mundial  sobre  o  Desenvolvimento 

Sustentável, em Joanesburgo, também chamada de Rio+10. 
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Em tal ocasião, desmembrou-se em três dimensões o conceito de desenvolvimento sustentável, 

que passou a envolver o crescimento econômico, a equidade social e a proteção ao meio ambiente. Tal 

estruturação caminhou na direção de tornar mais factível a operacionalização deste conceito que vem 

sendo discutido desde a década de 1970. Todavia, ainda hoje existem importantes dificuldades em sua 

aplicação, uma vez que o conceito é capaz de englobar um número muito grande de questões. 

Com a posse de um novo governo em 2003, a decisão do desenvolver o programa de biodiesel  

ganha novos contornos. Em linha com o estudo promovido pelo Grupo de Trabalho Interministerial, em 

dezembro de 2003,  a  inclusão  social  constituiu  o fator  de diferenciação primordial  em relação ao 

Probiodiesel.  Com  o  intuito  de  promover  a  agricultura  familiar  e  a  diminuição  das  disparidades 

regionais, a ideia para o programa de biodiesel desta nova administração trata de forma diferenciada os 

pequenos agricultores e as regiões do país que poderiam se beneficiar de forma mais efetiva, dando 

grande atenção à questão das matérias-primas utilizadas. Tendo consciência de que a soja estava em 

grande  medida  atrelada  à  produção  em larga  escala  no  Centro-Oeste  e  Sul  do  país,  objetivou-se 

incentivar que matérias-primas mais adequadas às regiões Norte e Nordeste fossem também incluídas 

na produção, inicialmente, o dendê e a mamona.

Além do intervalo de tempo após a Cúpula Mundial em Joanesburgo, que permitiu melhor 

assimilação da recente divisão das três dimensões do desenvolvimento sustentável, a ampliação do foco 

do programa de biodiesel se deve ao fato de o governo do Presidente Lula ter  como uma de suas  

marcas o maior peso do tema da inclusão social.  Isso se reflete em políticas públicas adotadas em 

outras  arenas,  como a  o  programa Fome Zero,  no  qual  se  encontra  o  Bolsa  Família,  o  programa 

Territórios  da  Cidadania28,  maior  disponibilização  de  recursos  para  financiamento  da  agricultura 

familiar, pelo PRONAF29, dentre outros. 

Explicita-se,  com  isso,  como  o  PNPB  se  insere  no  conjunto  mais  amplo  de  intervenções 

propostas pelo governo que se inicia em 2003  (WEIR, 1989). Ao invés de buscar responder a um 

problema específico, o programa foi estruturado em consonância com princípios caros àquele governo, 

dentre os quais se encontra a inclusão social.

No ano de 2003,  foi  adotada  também a  Diretiva  Europeia  relativa  ao  uso  de  combustíveis 

renováveis nos transportes do bloco. Dado o consumo massivo de diesel na União Europeia – que é 

próximo do consumo total de energia do Brasil – e o percentual de mistura estipulado pela Diretiva – 

28 Programa criado em 2008, sob coordenação do MDA, com o objetivo de promover o desenvolvimento regional em 120 
territórios brasileiros com menores Índices de Desenvolvimento Humano (BRASIL, 2008c).

29 Criado em 1995, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, atingiu o montante de R$ 16 bilhões  
em 2010, tendo partido de R$ 2,4 bilhões  (BRASIL, 2010h). 
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10% até 2020, segundo reformulação de 2009 –, havia grandes expectativas quanto ao aproveitamento 

do potencial de exportações futuras de biodiesel (UE, 2009). 

Cabe retomar a análise das dimensões analíticas elencadas no primeiro capítulo.

4.3 Desafios domésticos

A opção do PNPB pelo estabelecimento de regiões prioritárias está atrelado à habilitação de 

matérias-primas  que  pudessem  ser  produzidas  nas  regiões  Norte  e  Nordeste,  e  a  organização  da 

agricultura familiar, com suas diferentes configurações dependendo da região do país. Mesmo que se 

reconhecesse o grande peso que a soja teria principalmente no início do programa, sua produção se 

concentra fortemente nas regiões Centro-Oeste e Sul. Assim, o dendê, no caso do Norte, e a mamona,  

no caso do Nordeste, possibilitariam que se atingisse o objetivo da redução das disparidades regionais – 

objetivo  igualmente  incluído  na  estrutura  original  do  Proálcool.  A mamona  foi  escolhida  como  a 

matéria-prima  símbolo  da  inclusão  social  (CAMPOS  e  CARMELIO,  2009).  Além  destas,  outras 

culturas já estavam entre as considerações dos gestores envolvidos na concepção do programa, como 

amendoim, algodão, girassol, gergelim, canola, dentre outras.

Em um artigo publicado em 2006, em uma compilação do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC), os pesquisadores da Embrapa José Roberto Rodrigues Peres e 

Napoleão Esberard de Macedo Beltrão argumentam que a mamona pode “ser uma das mais importantes 

produtoras para a fabricação de biodiesel... especialmente na região Nordeste, onde ela é cultivada por 

pequenos  e  médios  produtores  ligados  à  agricultura  familiar”  (PERES  e  BELTRÃO,  2006).  Os 

pesquisadores  apontavam que  as  possibilidades  de  consorciamento  da  produção  de  mamona  com 

culturas como amendoim ou feijão permitiam que se diminuísse a competição entre culturas. Além 

disso, o Brasil se beneficiava de anos de pesquisa com a mamona, feitas pelo Instituto Agronômico de 

Campinas (IAC), a Empresa Baiana de Pesquisa Agrícola e a própria Embrapa. O dendê, no caso da 

região Norte, se valeria de uma área estimada de 70 milhões de hectares, capaz de um potencial de 

ocupação de 7 milhões de famílias diretamente envolvidas com a produção da cultura.

4.3.1 Diversificação de matérias-primas e desenvolvimento da agricultura familiar 

Os desdobramentos  posteriores  revelaram,  contudo,  que  a  incorporação  de  tais  culturas  no 
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programa encontrou grandes  dificuldades,  favorecendo a soja,  que já  possui  cadeia  produtiva  bem 

estruturada, grande escala e beneficiada por várias décadas de estudos agronômicos. A diversificação 

das matérias-primas utilizadas no biodiesel se vinculam, em primeira instância, com a capacidade do 

PNPB promover o desenvolvimento regional, dada a adaptabilidade das culturas a regiões específicas. 

Em  segundo  lugar,  a  agricultura  familiar  também  vincula-se  em  grande  medida  com  as 

matérias-primas  utilizadas.  Obviamente,  a  produção  a  partir  da  agricultura  familiar  não  depende 

exclusivamente da matéria-prima utilizada, e constata-se a produção de várias culturas, a exemplo da 

cana-de-açúcar, tanto em pequena quanto em larga escala. A organização da cadeia produtiva também 

desempenha importante papel neste contexto. Porém, deve-se atentar para o fato de que, no que se 

refere  às  matérias-primas  para  o  biodiesel,  certas  culturas  apresentam  maior  potencial  de  serem 

competitivamente produzidas em pequena escala, como é o caso do pinhão-manso, e palmáceas como o 

dendê,  a  macaúba e  o tucumã (EMBRAPA AGROENERGIA, 2010a).  O suporte  a  estas matérias-

primas, consequentemente, amplia o potencial de inserção da agricultura familiar.

Em terceiro lugar, e de caráter central para a análise proposta, a viabilização de outras matérias-

primas, além da soja, ampliam as possibilidades de a iniciativa brasileira de produção de biodiesel ser 

difundida  para  outros  países.  Amplia-se,  também,  a  capacidade  de  o  país  estabelecer  projetos  de 

cooperação internacional em torno do tema. Ou seja, a experiência adquirida com a viabilização de 

uma ampla  variedade de  culturas  garantiria  maior  flexibilidade  ao  Brasil  no  suporte  a  países  que 

busquem produzir  biodiesel.  A dependência  em relação  à  soja,  por  exemplo,  acaba  por  atrelar  o 

programa brasileiro a uma limitada gama de matérias-primas, que encontram condições propícias de 

produção em um número limitado de localidades.

Uma vez que se vincule a maior capacidade de produção em pequena escala com possibilidade 

de difusão para outros países, garante-se ao programa brasileiro a legitimidade necessária para que o 

país  sirva  de  referência  no  tema  do  biodiesel.  Esta  legitimidade  seria  advinda  da  progressiva 

aproximação do programa em direção aos parâmetros da sustentabilidade, que além da inclusão social, 

tem dimensões ambiental e econômica. Contudo, a experiência do Proálcool aponta para o aumento da 

escala  de  produção  com  vistas  ao  atendimento  do  mercado  de  energia.  Assim,  um programa  de 

biocombustível  capaz  de  preservar  parte  da  produção para  a  agricultura  familiar  já  representa  um 

progresso considerável. Tais questões serão abordadas mais a frente.
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4.3.2 Dificuldades com as matérias-primas

Vários fatores foram responsáveis pelas dificuldades encontradas na consecução dos objetivos 

iniciais do PNPB. Em relação à mamona, houve problemas devido à insuficiente consideração de que a 

cultura  encontra  grande  atratividade  em  mercados  alternativos  ao  do  biodiesel,  onde,  inclusive, 

apresenta maior preço, como é o caso da indústria química (MACEDO e NOGUEIRA, 2005).

Além disso, estudos posteriores identificaram a inadequação técnica da utilização do óleo de 

mamona em percentuais superiores a 30% do óleo a ser transesterificado, o que foi incorporado na 

resolução de 2008 da ANP30. As características técnicas diferenciadas do óleo de mamona já haviam 

sido salientadas pelos representantes do MDA, em 2006. Segundo Arnoldo Campos e Edna Carmelio 

(2006), “não se pode falar que o biodiesel de mamona é de pior qualidade. Apresenta sim característica 

distinta, em especial devido a maior viscosidade, mas pode ser perfeitamente enquadrado dentro da 

especificação  de  qualidade”.  Tal  episódio  exemplifica  uma  das  oportunidades  de  aprendizado 

proporcionado pelo PNPB, fazendo com que os gestores se defrontem com desafios inesperados ao 

longo da implementação do programa. A alteração posterior da “especificação de qualidade” acaba por 

limitar, com isso, a participação da mamona no programa.

A abordagem  do  governo  brasileiro  quanto  à  expansão  da  mamona  no  Nordeste  contava 

particularmente com uma espécie  de parceria  com a empresa Brasil  Ecodiesel,  criada em 2003.  A 

expectativa  de  que  tal  empresa  viria  a  viabilizar  em grande  medida  a  consecução do objetivo  da 

inclusão social no Nordeste pode ser exemplificada pela inclusão do lançamento das usinas do grupo 

como  parte  da  agenda  oficial  do  Presidente  Lula.  Inclusive,  o  discurso  no  qual  o  Presidente  da 

República faz a analogia com a criação da Petrobras tem lugar justamente no lançamento de uma usina 

da Brasil Ecodiesel no Piauí. 

Todavia, os obstáculos encontradas pela empresa acabaram por limitar sua contribuição para 

promover a inclusão social na região Nordeste. Em primeiro lugar, os contratos firmados pela Brasil 

Ecodiesel com os agricultores familiares da região não foram cumpridos em sua integralidade, seja pelo 

menor rendimento obtido do que se esperava com a cultura, seja pelo fato de parte dos agricultores ter 

vendido  sua  produção  em mercados  alternativos  aos  do  biodiesel,  por  conta  de  melhores  preços 

(WILKINSON e HERRERA, 2008).  Em segundo lugar,  a  construção de  suas  unidades  industriais 

distantes das fontes de matérias-primas criaram desafios logísticos para a companhia. Diante da falta de 

30 Resolução n. 07 da ANP, de 19 de março de 2008.
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mamona para ser usada na produção de biodiesel, a empresa passou a depender de produtos como soja 

e dendê, trazidos de outras regiões. (POMPEU, 2009) Com isso, a localização das usinas passou a ser 

um fator  crucial  de  viabilidade  de  certas  plantas.  A dificuldade  da  garantia  de  abastecimento  de 

matérias-primas  tornaram  a  empresa  incapaz  de  cumprir  seus  contratos  com  fornecedores  e  de 

provimento de biodiesel. Por consequência, em 2010 a Brasil Ecodiesel recebeu a decisão definitiva de 

perda do Selo Combustível Social, pela diminuição do montante de agricultores familiares de quem 

havia obtido matérias-primas.  Isso diminui a parcela do mercado de biodiesel que a empresa pode 

disputar – 20% dos leilões.

Ainda  que  tivesse  aberto  capital  em 2006  e  fosse  uma  empresa  com grande  potencial  de 

expansão, a Brasil Ecodiesel entrou em grandes dificuldades financeiras. Em 2008, a empresa havia 

acumulado uma dívida de R$ 290 milhões (CANÇADO, 2008) e, no ano seguinte, suas ações valiam 

93% menos do que seu valor inicial (POMPEU, 2009). No ano de 2010, após reestruturação financeira 

e  troca  de  profissionais  em cargos de  comando,  a  Brasil  Ecodiesel  conseguiu  saldar  sua  dívida  e 

apresenta situação muito mais positiva. Contudo, dificilmente a empresa ainda atingirá as expectativas 

do governo de viabilização do objetivo da inclusão social no Nordeste. Isso porque, atualmente, além 

de  ter  perdido  o  Selo  Combustível  Social,  a  Brasil  Ecodiesel  se  prepara  para  atuar  no  ramo  do 

agronegócio de maneira geral, com a aquisição da holding Maeda S/A. Essa empresa apresenta grande 

produção  de  soja,  e  permitirá  à  Brasil  Ecodiesel  não  mais  depender  do  mercado  de  biodiesel 

(MAGOSSI, 2010).

No caso do dendê, ainda que seja a oleaginosa com maior rendimento em óleo por hectare  

(MAPA, 2006), a produção brasileira não conseguiu dar conta de propiciar que a cultura fosse inserida 

como matéria-prima para o biodiesel. Primeiramente, o Brasil é dependente de importação de dendê31. 

Assim, a consolidação desta oleaginosa no PNPB deveria ser precedida de uma expansão na produção 

local  para gerar os benefícios domésticos do desenvolvimento da cultura como insumo para biodiesel e 

evitar vulnerabilidades na garantia de fornecimento. Em segundo lugar, o governo brasileiro possuía 

altas expectativas de que a Agropalma – empresa instalada na região Norte do país e com grande 

experiência  na cultura  do dendê –,  pudesse funcionar  como um importante  parceiro do programa, 

promovendo, inclusive, a expansão do provimento da matéria-prima por meio da agricultura familiar e 

dos assentamentos na região. 

31 De acordo com o MAPA, o Brasil produz atualmente 190 mil toneladas de palma, e consome 450 mil toneladas. A 
importação de óleo de dendê em 2010 pelo Brasil  atingiu o montante de US$ 124,8 milhões (MACHADO, 2010;  
CONAB, 2010).
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O Plano  Nacional  de  Agroenergia  (PNA),  que  congrega  as  ações  do  MAPA em relação  à 

agroenergia, faz alusão tanto à Brasil Ecodiesel quanto à Agropalma, em relação às quais o governo 

tinha grandes expectativas (MAPA, 2006). O Presidente da República também incluiu em sua agenda 

oficial o lançamento da usina da Agropalma em Belém, no ano de 2005, com a presença de várias 

autoridades,  como  a  então  Ministra  de  Minas  e  Energia,  Dilma  Roussef,  e  o  então  Ministro  do 

Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto (FOLHA ONLINE, 2005). 

Para a produção de biodiesel, a Agropalma contou com uma série de benefícios por parte do 

poder  público.  Primeiramente,  o governo do estado do Pará cedeu terras para o plantio.  Devido a 

características especificas do dendê, que demora de 3 a 4 anos para começar a produzir, os agricultores 

familiares envolvidos receberam recursos mensais do Banco da Amazônia a título de empréstimos até 

que começassem a produzir (BRITO, 2005). 

O que ocorreu, todavia, foi a diminuição da participação da empresa no programa. Em agosto 

de  2010,  a  Agropalma  decidiu  suspender  a  produção  de  biodiesel  em  sua  unidade  de  Belém, 

principalmente pelo fato de não ter tido sucesso na venda de biodiesel no leilão realizado em maio 

daquele ano (INÁCIO, 2010). Nos dois leilões seguintes, realizados em agosto e novembro, a empresa 

também não esteve presente. Uma justificativa para esta opção é o fato de a empresa conseguir maior 

rendimento com a exportação para os Estados Unidos de produtos orgânicos derivados do dendê para 

fins  alimentícios.  Assim como no  caso  da  Brasil  Ecodiesel,  o  direcionamento  atual  das  ações  da 

Agropalma indicam que a empresa dificilmente cumprirá o papel de parceiro estratégico do governo no 

PNPB. A contribuição da Agropalma para a estratégia governamental com o PNPB pode aumentar caso 

a empresa torne-se parceira da Petrobras, dado o envolvimento recente da estatal com a produção de 

dendê no Pará para biodiesel. Contudo, esta atuação conjunta ainda não se concretizou. (SILVEIRA, 

2010).

O insucesso diante da tentativa de parceria com a Brasil Ecodiesel e a Agropalma deixa saliente 

uma das mais importantes questões para o PNPB: as matérias-primas. A dependência em relação à soja 

compromete o potencial do programa em diversos aspectos: deixa a participação das regiões Norte e 

Nordeste  em  patamares  consideravelmente  menores  do  que  os  ambicionados;  deixa  o  programa 

vinculado a um insumo commoditizado, com suas consequências em termos de volatilidade de preços; 

mitiga a participação da agricultura familiar; e diminui as perspectivas de a experiência brasileira servir 

de referência para a produção de biodiesel em outros países.
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4.3.3 Respostas governamentais aos desafios encontrados

A busca pela promoção do desenvolvimento regional e da inclusão social levou o governo a 

adotar duas medidas específicas. Em primeiro lugar, assim como ocorreu no Proálcool, o envolvimento 

da  Petrobras  foi  considerado  como  fundamental  para  que  o  programa  progredisse.  No  caso  do 

programa do biodiesel, a Petrobras se insere a partir de uma perspectiva mais ampla, uma vez que a  

companhia  promove  sua  transição  para  tornar-se  uma  empresa  de  energia,  desvencilhando-se  da 

denominação de empresa petroleira.

As ambições da Petrobras de tornar-se a 3ª  maior empresa de energia do mundo em 2014, 

aliadas às movimentações das demais companhias de energia que atuam internacionalmente, explicam 

a importância do recente envolvimento da mesma com biocombustíveis (PETROBRAS, 2010c). Desde 

o início do PNPB, a Petrobras tem participação considerável no programa, uma vez que apresentava 

planos de construção de 3 usinas de produção de biodiesel e também se responsabilizava pela aquisição 

do produto nos leilões, sua mistura e distribuição. Em consonância com os objetivos governamentais, 

as 3 usinas da Petrobras se localizam na região Nordeste e no semiárido do Brasil – Candeias, na 

Bahia; Montes Claros, no norte de Minas Gerais; e Quixadá, no Ceará. No ano de 2008, mesmo ano no 

qual  as  3  usinas  foram inauguradas,  anunciou-se  também a  criação  da  Petrobras  Biocombustíveis 

(PBio), para administrar os projetos de biocombustíveis da companhia. Segundo o Plano de Negócios 

2010-2014 da Petrobras, a companhia planeja investir, até 2014, US$ 3.5 bilhões no setor, dos quais 

US$ 400 milhões serão destinados ao biodiesel (PETROBRAS, 2010c).

Deve-se,  contudo,  colocar  a  participação  da  Petrobras  na  produção  de  biodiesel,  e 

biocombustíveis de maneira geral, em perspectiva com a atuação de suas concorrentes internacionais. 

Primeiramente, a empresa Exxon Mobil, atualmente a maior empresa de energia do mundo, anunciou 

investimentos com biodiesel produzido a partir de algas da ordem de US$ 600 milhões (FOROOHAR, 

2010).  A BP32,  atualmente  a  segunda  maior  do  mundo,  criou  recentemente  sua  subsidiária  em 

biocombustíveis, BP Biofuels, com sede no Brasil. A BP se concentra mais fortemente na produção de 

etanol e tem investimentos previstos na ordem de US$ 1 bilhão em usinas de açúcar e álcool em Goiás 

(MAGOSSI, 2009). A Shell, por sua vez, a partir da joint venture Cellana, se envolve com biodiesel 

produzido a partir de algas desde 2007. No caso da produção de etanol, a Shell formou recentemente 

32 Companhia  que  até  2001  se  denominava  British  Petroleum,  passou  a  adotar  a  sigla  BP,  que  significaria  Beyond 
Petroleum (Além do Petróleo), justamente devido à nova percepção que a companhia busca atrelar a suas atividades, não  
mais restritas ao petróleo (BP, 2010).
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uma joint venture com a Cosan, maior produtora mundial de açúcar, que pode ter grande impacto em 

sua capacidade de produção do biocombustível (LaMONICA, 2007).

Diante da movimentação de tais companhias, percebe-se como a atuação da Petrobras busca 

dar  resposta  tanto  às  dinâmicas  domésticas  do  PNPB,  quanto  aos  desafios  do  posicionamento 

estratégico da companhia internacionalmente. Uma comparação com o Proálcool permite perceber que 

não havia  na  década  de 1970 programas  de  biocombustíveis  em outros  países  com pretensões  de 

concorrer com a produção brasileira de etanol que, naquele período, focava o mercado doméstico e 

buscava fazer frente aos preços ascendentes do petróleo. Por consequência, o profundo envolvimento 

da  Petrobras  naquele  período  não  era  avaliado  significativamente  vis-à-vis outras  iniciativas 

internacionais. 

No contexto atual, a transição da Petrobras para constituir-se como uma empresa de energia e 

seu envolvimento com biocombustíveis explicita uma dinâmica aprofundada de modificação da matriz 

energética  mundial,  na  qual  as  grandes  empresas  de  energia  mundiais  buscam desempenhar  papel 

crescente. O fato de o Brasil contar com uma empresa estatal capaz de desempenhar importante papel 

neste processo permite ao país ter destaque na incorporação de fontes renováveis na matriz energética 

mundial. Contudo, a concorrência apresentada pelas outras companhias de energia leva a crer que a 

margem de manobra no sentido de promover objetivos amplos dos biocombustíveis pode ser reduzida. 

Os esforços da Petrobras para fazer frente às companhias concorrentes constrange seu potencial de 

promover,  por exemplo,  a inclusão social  no âmbito do PNPB, devido ao preço mais  elevado das 

matérias-primas oriundas da agricultura familiar.  Isso é ilustrado pela declaração de Miguel Rossetto, 

Presidente da PBio, que afirmou que “a matéria-prima utilizada será sempre a mais barata, disponível e 

com a qualidade necessária” (ROSSETTO, 2009).

Não se descarta, com isso, a capacidade de que a Petrobras dispõe para atuar sem se limitar à 

lógica estreita  da eficiência na produção. Busca-se apenas  apontar que a atribuição à Petrobras de 

objetivos do PNPB como a promoção do desenvolvimento regional e da agricultura familiar esbarrará 

em certa medida com a busca da companhia por sua inserção internacional em patamares competitivos. 

Por conta disso, existe a necessidade de criação de um contexto abrangente que habilite o PNPB a 

atingir seu potencial de consecução de objetivos, sem depender fortemente de um agente específico. 

A maneira como a PBio é composta dá indícios de como o governo lançou mão da Petrobras 

como forma de  superar  as  dificuldades  encontradas  no programa.  Primeiramente,  a  presidência da 

companhia é atualmente ocupada pelo ex Ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, que 
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havia ocupado inicialmente o cargo de Diretor de Suprimento Agrícola. Miguel Rossetto foi Ministro 

entre 2003 e 2006, ou seja, durante o período inicial do PNPB, e participou de sua formulação a partir  

da  pasta  que  busca  garantir  a  participação  da  agricultura  familiar.  Em segundo  lugar,  o  conselho 

administrativo da PBio tem em sua presidência o Ministro do Desenvolvimento Agrário33. Ainda que 

esta estrutura administrativa aponte para a intenção de promover a agricultura familiar, obviamente, a 

PBio não irá sacrificar a busca pela sua viabilidade econômica apenas por este fator.

A segunda medida adotada pelo governo foi a criação do Programa Nacional de Óleo de Palma, 

em 2010. Os aspectos positivos do biodiesel produzido a partir do óleo de palma já vinham sendo 

apontados  desde  o  início  do  PNPB,  mas  a  produção  nacional  ainda  não  apresentava  a  dimensão 

necessária para que esta matéria-prima apresentasse participação acentuada na produção de biodiesel. 

O insucesso  da  parceria  com a  Agropalma também acabou  por  levar  o  governo a  optar  por  uma 

intervenção mais direta. Soma-se a isso o fato de o Brasil possuir a maior área apta para o cultivo de 

palma do mundo (BRASIL, 2010c).

O Programa Nacional do Óleo de Palma possui as seguintes formas de intervenção:

− Zoneamento Agroecológico da palma de óleo, coordenado pela Embrapa

− Provimento  de  linhas  de  financiamento  para  a  produção  de  palma,  a  partir  dos  seguintes 

programas: PRONAF – Eco, PROFLORA e PRODUSA

− Qualificação  de  profissionais  para  o  provimento  de  assistência  técnica  para  a  agricultura 

familiar

A partir  de tais  medidas,  o governo se esforça para criar um ambiente propício para que a 

produção de  palma  se expanda,  com destaque para  a  produção a  partir  da agricultura  familiar.  O 

programa foi fruto de diagnóstico da Embrapa quanto a novas apostas de oleaginosas, o que é coerente 

com a necessidade da viabilização de novas matérias-primas para a produção de biodiesel. Destaca-se, 

contudo, que a palma produz óleo comestível de alto valor agregado, de modo que o biodiesel seria 

visto como subproduto34. Com efeito, a decisão da Agropalma de retirar-se do mercado de biodiesel se 

baseia neste diagnóstico.

No âmbito do Programa de Óleo de Palma, novamente atribuiu-se à Petrobras um papel de 

destaque. A companhia é responsável pela realização de investimentos no Pará como a construção de 

uma usina para biodiesel, no chamado Projeto Biodiesel Pará. Esta usina tem previsão para entrar em 

33 Além da presidência pelo Ministro do MDA, o Conselho de Administração da PBio possui representantes do MME, da 
Casa Civil, pelo Presidente da Petrobras, Diretores de Gás e Energia e de Abastecimento da Petrobras e pelo Presidente 
da PBio (BRASIL, 2008c).

34 Dado da entrevista com Esdras Sundfeld, Chefe de Pesquisa da Embrapa Agroenergia, dia 15 out. 2010.
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operação em julho de 2013, com uma capacidade de produzir 120 milhões de litros de biodiesel por 

ano. O custo do investimento é de R$ 330 milhões, dos quais R$ 240 milhões serão voltados para a 

parte agrícola. As mudas de palma adquiridas pela Petrobras devem ser plantadas em dezembro de 

2011 e o início da colheita se dará em 2014 (PETROBRAS, 2010b). 

Além disso, por ocasião da visita do Presidente Lula à Portugal, em maio de 2010, a Petrobras 

firmou  um acordo  de  produção  de  biocombustíveis  com a  empresa  Galp  Energia.  Valendo-se  dos 

investimentos na parte agrícola da palma no Pará, a Petrobras se compromete a fornecer a matéria-

prima para a produção de biodiesel em Portugal, a partir do denominado Projeto Belém. Estima-se a 

produção de 250 mil toneladas de biodiesel por ano, a partir de um investimento de R$ 1 bilhão, deste, 

R$ 553 milhões serão investidos no Brasil. A unidade industrial de produção de biodiesel em Portugal 

tem previsão para entrar em operação em 2015. A Petrobras identifica a parceria com a Galp como um 

instrumento  para  fortalecer  sua  posição  como produtora  de  biocombustíveis  e  marca  a  entrada  da 

companhia no mercado de combustíveis europeu (PETROBRAS, 2010a).

Percebe-se que o governo passa a atribuir maior peso ao envolvimento direto com a produção 

de biodiesel, dados os resultados apresentados pelo PNPB. Este maior envolvimento tem a Petrobras 

como ator primordial, através da criação da PBIO, particularmente após o insucesso da promoção da 

parceria com a Brasil Ecodiesel e a Agropalma. 

4.3.4 Adaptações na estrutura normativa

Diante das  dificuldades em viabilizar os objetivos originais do programa,  várias adaptações 

foram feitas ao longo do processo, que se relacionam direta e indiretamente com a inclusão social e o 

desenvolvimento regional. Assim como já mencionado, a introdução do biodiesel na matriz energética 

nacional se dá pela sua aquisição, em leilões, pela Petrobras e pela Refap, que se responsabilizam pela  

mistura e comercialização do produto. Os plano originais do PNPB eram de que os leilões seriam 

realizados apenas até o ano de 2008, ano no qual iniciar-se-ia a obrigatoriedade da mistura de 2%. Isso 

se via necessário devido à condição de que, originalmente, para que pudessem participar dos leilões, as 

empresas  deveriam  ser  detentoras  do  Selo  Combustível  Social.  Dessa  forma,  Rodrigo  Rodrigues 

argumentou que  os  leilões  eram um “instrumento de caráter  transitório,  enquanto a  mistura  não é 

obrigatória, para atingir os objetivos básicos originais” (RODRIGUES, 2006).

A primeira adaptação à estrutura original do PNPB se refere justamente à permanência dos 
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leilões até os dias de hoje como o único meio através do qual o biodiesel é comercializado. Isso se deve 

a  fatores  como  a  dificuldade  de  promover  a  agricultura  familiar  e  de  viabilizar  matérias-primas 

alternativas à soja, bem como os desafios de garantir a fiscalização da qualidade do biodiesel caso uma 

comercialização não centralizada tivesse lugar35. 

Uma segunda adaptação adotada no programa diz respeito ao critério habilitador para que as 

empresas pudessem participar dos leilões. A partir do 12° Leilão, realizado em novembro de 2008, 

estabeleceu-se  que  não  mais  a  totalidade,  mas  80% do  biodiesel  comercializado  nos  leilões  seria 

fornecido  unicamente  por  empresas  detentoras  do  Selo  Combustível  Social,  e  os  20%  restantes 

poderiam também incluir empresas que não o detivessem. Com a perda do Selo pela Brasil Ecodiesel, 

por exemplo, a empresa viu-se obrigada a contar com essa parcela de 20% para que ainda vislumbrasse 

escoar sua produção.

Em terceiro lugar, dado o objetivo de desenvolverem-se as matérias-primas que viabilizariam 

uma maior  participação das  regiões  Norte  e  Nordeste,  o  programa estipulou inicialmente  critérios 

diferenciados  no  regime  tributário  no  sentido  de  beneficiar  o  dendê  e  a  mamona  oriundos  destas 

regiões. Assim, enquanto havia incidência de R$ 0,07 por litro de biodiesel de outras matérias-primas 

oriundas do Norte ou Nordeste, referentes a PIS/Pasep e Cofins, a produção a partir de mamona e 

dendê destas mesmas regiões era isenta de tais impostos. Em 2008, por meio do Decreto n°. 6.458, 

estendeu-se a isenção destes impostos para a produção com quaisquer matérias-primas oriundas das 

regiões prioritárias para o PNPB (BRASIL, 2008b). 

Por fim, a mais recente mudança diz respeito ao percentual de aquisição de matérias-primas de 

agricultores familiares nas diferentes regiões. Por meio da Instrução Normativa n° 1, de 19 de fevereiro 

de 2009, a necessidade de aquisição de 50% de agricultores familiares no Nordeste e no Semi-Árido 

foi reduzida para 30%. No caso das regiões Norte e Centro-Oeste, o percentual de 10% foi elevado para 

15%, a partir da safra 2010/2011.

As  adaptações  referidas  anteriormente  se  referem  a  alterações  na  margem  da  estrutura 

normativa do programa. Estas adaptações deixam patentes as limitações dos formuladores de políticas 

públicas,  particularmente no que se refere ao acesso à informação (THELEN e STEINMO, 1992). 

Aspectos como o restrito conhecimento acumulado em termos de pesquisa agronômica em relação à 

oleaginosas  como a mamona e a  ausência de mecanismos que pudessem dar  um impulso maior  à 

participação da agricultura familiar exemplificam os desafios que o programa tem de superar de modo 

35 Agradeço a informação sobre a dificuldade de garantia da qualidade a Denílson Ferreira, do MAPA.
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a ter resultados condizentes com o que se espera dele.

Ao  lado  da  decisão  pelo  maior  envolvimento  da  Petrobras  com o  PNPB,  estas  alterações 

buscam se valer da experiência acumulada com os passos dados anteriormente (LINDBLOM, 1959). 

Particularmente a abertura da possibilidade de que 20% do biodiesel comercializado nos leilões fosse 

oriundo de empresas que não possuem o Selo e a diminuição do percentual mínimo das matérias-

primas adquiridas no Nordeste e Semiárido ilustram tentativas de flexibilização do Selo Combustível 

Social, um dos elementos centrais dos esforços de promoção da inclusão social. 

Estas  adaptações,  que  seriam  atribuídas  a  uma  abordagem  “mais  realista”  do  programa36, 

ilustram tanto a criação de válvulas de escape, que permitem uma participação ainda mais contundente 

da produção de larga escala, como um movimento que procura garantir que os objetivos mais amplos 

do PNPB sejam atendidos. O desafio é garantir que os passos incrementais dados não inviabilizem a 

busca pelos objetivos originais do programa.  

4.3.5 Selo Combustível Social

O Selo Combustível Social constituiu um mecanismo essencial através do qual buscou-se criar 

incentivos para que a agricultura familiar e o desenvolvimento regional fossem impulsionados com a 

produção de biodiesel. Todavia, o que se percebeu a partir dos anos de vigência do PNPB foi que 

contar com Selo para a promoção daqueles objetivos acabou por apresentar consideráveis limitações. 

Assim como já explicitado, aspectos  como a baixa estruturação da cadeia produtiva da agricultura 

familiar  e  as  dificuldades  de  viabilização  de  matérias-primas  alternativas  à  soja  inviabilizaram 

resultados  mais  substantivos.  Diante  de  tais  desafios,  o  Selo  mostrou-se  como  um  instrumento 

insuficiente para promover a inclusão social no programa.

Em um estudo que se debruça sobre a política de biocombustíveis no Brasil, pesquisadores do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) argumentam que o Selo constituiu-se mais como um 

mecanismo de incentivo para a indústria do que um instrumento para promover a inclusão no PNPB 

(IPEA, 2010).  O estudo aponta  para a  participação de produtores  de  soja  da região  Centro-Oeste, 

classificados  como agricultores  familiares  e  que  já  cultivavam a  oleaginosa  antes  do  PNPB.  Vale 

ressaltar que, até 2010, a obtenção do Selo por parte de produtores de biodiesel da região Centro-Oeste 

deveria respeitar a exigência mínima de aquisição de matérias-primas da agricultura familiar de apenas 

36 Dado obtido em entrevista com Andre Machado, consultor do MDA, no dia 14 de outubro de 2010.
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10%. 

Segundo o estudo: 

para uma grande escala de produção, a redução de encargos em 89,6% (soma do PIS/PASEP e 

Cofins) para o uso da soja como oleaginosa … é um grande estímulo. Por outro lado, pode não 

ser  vantajoso para as  indústrias  terem de  levar  assistência técnica  a  sistemas familiares  no 

Nordeste, para alcançarem uma redução dos 100%, conforme objetiva o sistema do selo (IPEA, 

2010).

Percebe-se, com isso, que caso o governo objetive recorrer ao Selo Combustível Social como 

instrumento de inclusão social, deveria alterá-lo de maneira significativa. As alterações realizadas até o 

momento  mesclaram uma flexibilização das  exigências  atreladas  ao  Selo e  medidas  que buscaram 

ainda atingir os objetivos iniciais. No que se refere a continuação das mudanças no Selo, o gestor 

Andre Machado,  do MDA, nega a intenção do governo de realizá-las,  argumentando que existe  a 

percepção de que o instrumento está sendo bem-sucedido37.

Ao invés de atuar de maneira mais preponderante no aparato regulador do PNPB, por exemplo, 

alterando os incentivos para os investidores através de modificações no Selo Combustível Social, o 

governo brasileiro optou por formas de intervenções mais  diretas,  como o maior  envolvimento da 

Petrobras.

Em uma entrevista, Miguel Rossetto, presidente da PBio, se referiu à insuficiência do Selo no 

provimento de incentivos necessários para o desenvolvimento da agricultura familiar. Segundo o ex-

ministro do MDA, as vantagens deveriam expandir-se para produtores de biodiesel que não adquirem a 

matéria-prima da agricultura familiar. Enfatizando a necessidade de diversificação das matérias-primas, 

Rossetto aponta que o imperativo do preço guia a escolha de qual insumo será utilizado (ROSSETTO, 

2009). 

Apresentada a situação, ficam patentes as dificuldades que advêm do novo direcionamento do 

PNPB. Por um lado, existe a resistência do governo em alterar de maneira mais profunda as normas 

que  regulam  o  Selo  Combustível  Social.  Por  outro  lado,  a  Petrobras,  escolhida  como  principal 

instrumento de promoção dos objetivos originais do programa, também incorpora em sua atuação uma 

lógica empresarial de funcionamento. Esta lógica empresarial conforma o comportamento da estatal na 

medida em que deixa saliente o imperativo da busca pela competitividade e remete ao ambiente de 

37 Dado obtido em entrevista com o mesmo, no dia 14 de outubro de 2010.
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mercado  no  qual  a  empresa  se  insere.  O  reconhecimento  da  insuficiência  do  Selo  por  parte  do 

presidente da PBio ilustra a importância que a companhia atribui a incentivos como as isenções fiscais 

que o mesmo propicia. A importância destas isenções se torna ainda maior a partir do momento em que 

a  Petrobras deve responder,  além de imperativos  de competitividade,  demandas governamentais  de 

desenvolvimento da agricultura familiar.

Deve-se ter  em mente  que  o  aparato  institucional  no qual  os  atores  interagem conforma o 

comportamento  dos  mesmos.  (SKOCPOL,  1995;  IMMERGUT,  1998).  Assim  sendo,  no  caso  da 

Petrobras, o desafio para o PNPB é a construção de incentivos que compatibilizem as diferentes lógicas 

de funcionamento da estatal. Ou seja, atender as demandas do governo de promover a inclusão social 

no PNPB e, ao mesmo tempo, fazer frente ao ambiente competitivo de mercado. 

O presente trabalho não ambiciona apontar os contornos que devem ter uma possível reforma 

dos incentivos para promover a agricultura familiar e o desenvolvimento regional por meio do PNPB. 

Dada  a  complexidade  da  formulação  de  tais  instrumentos  e  o  não  domínio  pelo  autor  no  tema, 

limitamo-nos a apresentar a insuficiência do Selo para atingir os fins propostos. 

Ainda que o maior envolvimento da Petrobras permita ao programa um grande impulso no 

sentido de atingir seus objetivos centrais, um maior envolvimento de outras empresas pode permitir 

resultados ainda mais ambiciosos. Além disso, a criação de incentivos para que o setor privado se 

envolva no programa é fundamental também para tornar a iniciativa brasileira como um modelo capaz 

de inspirar experiências em outros países. Em outras palavras, a posição brasileira de defesa da difusão 

dos biocombustíveis pelo mundo pode ficar comprometida caso se constate que, no Brasil, os traços 

sustentáveis destes programas ficam estreitamente atrelados ao envolvimento de uma grande empresa 

estatal no setor energético, algo ao qual poucos países podem recorrer. 

4.3.6 Gargalo Agrícola

Rodrigo Rodrigues38, coordenador da Comissão Executiva Interministerial do Biodiesel, aponta 

que o  maior obstáculo identificado no programa atualmente é o gargalo agrícola. Diante disso, existe a 

percepção  por  parte  de  gestores  nos  âmbitos  da  Casa  Civil,  Embrapa  e  MDA de  que  devem ser 

definidas estratégias mais agressivas de transferência de tecnologia para a produção em pequena escala
39. 

38 Dados obtidos em entrevista com o mesmo, no dia 13 de outubro de 2010.
39 Dados obtidos em entrevista com Esdras Sundfeld, no dia 15 de outubro de 2010.
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Por  um  lado,  a  viabilização  de  outras  matérias-primas  e  a  expansão  da  participação  da 

agricultura familiar contam principalmente com o envolvimento da Embrapa e da Petrobras. Por outro, 

a organização da cadeia produtiva para a agricultura familiar conta com a atuação do MDA, a partir do 

Projeto Pólos de Biodiesel. 

A Embrapa apresenta grande capacidade técnica na pesquisa agropecuária brasileira, o que a 

qualifica para fazer frente ao desafio do desenvolvimento de variedades das matérias-primas a serem 

usadas na produção de biodiesel a partir da agricultura familiar. A criação da Embrapa Agroenergia, em 

2006, serviu para coordenar os esforços da empresa no sentido de promover a pesquisa com variedades 

que pudessem ser utilizadas na produção energética. Duas oleaginosas despertam particular atenção na 

Embrapa: palma e pinhão-manso. O potencial identificado na palma pela empresa levou, inclusive, que 

se estruturasse o Plano Nacional de Óleo de Palma, lançado em 2010. Dois projetos financiados pela 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), vinculada ao MCT, e executados pela Embrapa têm a 

palma como objeto central, o Propalma e o Prodendê (EMBRAPA 2009; 2010). No caso do pinhão-

manso,  o  desconhecimento  acerca  do  sistema  de  produção  apropriado,  qualidade  do  óleo  e 

aproveitamento da torta (EMBRAPA AGROENERGIA, 2009), ainda inviabilizam a participação da 

oleaginosa no PNPB. Ambas as oleaginosas se adequam à produção competitiva em pequena escala. 

Além destas,  o  babaçu,  a  inajá,  a  macaúba  e  o  tucumã  também são consideradas  apostas  para  a 

produção de biodiesel (EMBRAPA AGROENERGIA, 2010a).

Em 2007, no âmbito do Programa de Produção de Sementes para a Agricultura Familiar, uma 

parceria entre o MDA e a Embrapa, houve a disponibilização de 150 mil sementes de dendê para a 

produção  de  biodiesel  na  região  Norte.  No  mesmo  ano,  outra  parceria  entre  MDA e  Embrapa 

estabeleceu  que  a  segunda  seria  responsável  pelo  provimento  de  20%  das  sementes  de  mamona 

utilizadas por agricultores familiares em 2007 (CAMPOS e CARMELIO, 2006). Ainda que o MDA e a 

Embrapa tenham cooperado em outras oportunidades, o atendimento à produção de matérias-primas 

para a produção de biodiesel se restringiu a estes dois casos.

A Petrobras,  por  sua  vez,  tem sua  capacidade  de  desenvolvimento  de  pesquisa  advinda  do 

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello (Cenpes)40. A criação da 

Petrobras  Biocombustíveis  (PBio),  em 2008,  deixou  a  atuação da  companhia  no  setor  ainda  mais 

saliente, além da inauguração de 3 usinas de produção de biodiesel no Nordeste e semiárido brasileiro. 

A expectativa inicial era de que as 3 usinas de biodiesel da Petrobras envolvessem 75 mil famílias de 

40 Em 2009, a Petrobras investiu R$ 1,5 bilhão para atividades relacionadas ao desenvolvimento tecnológico no Cenpes 
(PETROBRAS, 2010d).
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agricultores  no  fornecimento  de  matérias-primas,  tendo  a  companhia  conseguido  envolver  até  o 

momento cerca de 55 mil (CAMPOS e CARMELIO, 2006; ROSSETTO, 2009). Em 2010, o anúncio 

de planos de investimento em palma no Pará explicitam o papel que a empresa visa cumprir  para 

garantir que as metas governamentais do PNPB sejam cumpridas.

Em  abril  de  2009,  a  Embrapa  e  a  Petrobras  assinaram  acordos  de  cooperação  para 

desenvolvimento de pesquisas com biocombustíveis. Em decorrência destes acordos, abriram-se em 

2009 e 2010 duas chamadas para pesquisas em biodiesel, no total de R$ 25 milhões. Reconhecendo as 

dificuldades  encontradas  pelo  PNPB,  as  chamadas  focam no  estudo  de  insumos  para  o  biodiesel 

alternativos  à  soja  –  dendê,  girassol  e  mamona  –,  bem  como  a  produção  no  semiárido  e  pela 

agricultura familiar (EMBRAPA, 2009b, 2010b).

A necessidade de criação de um contexto abrangente,  que possibilite ao PNPB atingir  seus 

objetivos,  inclui  principalmente  uma  solução  ao  desafio  do  gargalo  agrícola.  Para  superar  este 

obstáculo, existe a necessidade de estabelecer uma cooperação de caráter permanente entre os atores 

que apresentam grande capacidade de resolver este problema: MDA, Embrapa e Petrobras, além de 

instituições que desenvolvam pesquisas agropecuárias, como universidades. Valendo-se das habilidades 

específicas destes atores, é possível maximizar os ganhos a partir da ação concertada dos mesmos.

O fornecimento de sementes a partir da ação conjunta entre MDA e Embrapa representou uma 

importante iniciativa no sentido de viabilizar a ampliação de outras matérias-primas. Todavia, o caráter 

não permanente do projeto inviabiliza que o PNPB se valha da expertise dos dois atores para que se 

atinjam objetivos amplos do programa.

O mesmo vale para os esforços da Petrobras no que se refere às pesquisas com oleaginosas. O 

fato de a Petrobras se envolver com a produção de biodiesel lhe permite difundir novas variedades 

diretamente  entre  os  agricultores  familiares  que  compõem sua  base  de  fornecimento  de  matérias-

primas. Contudo, a companhia deve servir também como difusora mais ampla dos produtos de sua 

pesquisa, não apenas para seus fornecedores41.

A articulação entre estes atores deixa saliente a importância da inovação no âmbito do PNPB, ao 

passo  que  fortalece  um de  seus  componentes  fundamentais,  qual  seja,  a  difusão  dos  produtos  do 

processo inovativo (FURTADO, 2003). Deve-se ter em mente que outros atores podem ter importante 

participação no processo de difusão proposto, como as organizações estaduais de pesquisa agropecuária 

41 Desde 2007, a Petrobras detém capacidade de refino para a chamada tecnologia de Hidrotratamento (HDT), a partir da 
qual utiliza-se óleo vegetal no processo de produção de diesel, o que gera um combustível menos poluente. A empresa 
denominou tal produto de H-BIO. Contudo, por conta do preço do óleo de soja, a Petrobras não faz uso desta tecnologia,  
de modo que o óleo vegetal é utilizado apenas para a produção de biodiesel (PAMPLONA, 2007; ROSSETTO, 2009).
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(OEPAs),  as  empresas  de  assistência  técnica  e  extensão  rural  (EMATERs),  universidades,  dentre 

outros.  A preponderância da soja no biodiesel se deve particularmente às décadas de pesquisa que 

atuaram favoravelmente na produtividade desta cultura e sua adaptabilidade a uma maior gama de 

territórios. O que se propõe é a atuação no sentido de minimizar a disparidade de recursos dedicados à 

soja ao longo dos anos, através maior atenção a culturas alternativas com grande potencial de produção 

de  biodiesel.  Assim,  o  estabelecimento  do  canal  através  do  qual  serão  obtidas  variedades  mais 

produtivas  de  oleaginosas  permitirá  ao  programa  a  aproximação  dos  objetivos  que  inicialmente 

compunham sua base de ação. 

O sucesso nessa empreitada garantiria os já mencionados benefícios para o PNPB em termos de 

inclusão social e maiores chances de difusão internacional. No caso da Embrapa, destaca-se que seu 

processo de internacionalização, que tem o continente africano como uma de suas prioridades42, seria 

consideravelmente  fortalecido  pelo  fato  de  a  companhia  poder  apresentar  sua  experiência  com a 

pesquisa de várias matérias-primas para biodiesel.  

Da mesma maneira, a Petrobras pode contar com sua atuação no sentido proposto de forma a 

orientar a expansão da produção de matérias-primas no Brasil ou em outros países. Em seguida, as 

pressões  governamentais  para  que  a  companhia  viabilize  a  inclusão  social  e  o  desenvolvimento 

regional poderão ser atendidas de maneira mais eficaz uma vez que um processo de inovação e difusão 

conte  com estruturas  consistentes.  Em consonância  com esta  proposta  de  articulação,  aponta-se  a 

recente parceria entre Embrapa e Petrobras. Esta iniciativa explicita o potencial de ganhos que pode ser 

obtido  através  da  articulação  de  diferentes  atores.  Deve-se  salientar  que  o  montante  de  recursos 

envolvido – R$ 25 milhões  – tem o potencial  de ser  ampliado,  principalmente caso a  parceria  se 

dispusesse  a  disponibilizar  recursos  para  pesquisadores  que  não  necessariamente  componham  os 

quadros da Embrapa, uma exigência desta parceria43.

Destaca-se que a constituição deste aparato institucional,  capaz de difundir  variedades mais 

adequadas de matérias-primas, pressupõe um caráter formal, ou seja, um canal estruturado que vincule 

os  atores  mencionados  de  maneira  permanente.  A continuidade  da  atuação  conjunta  entre  MDA, 

Embrapa e Petrobras, permite que os atores compartilhem a percepção da importância da iniciativa. Ao 

mesmo tempo, evita que uma mudança qualquer nas circunstâncias leve ao abandono na interação. Se 

conseguiria, com esta articulação, um meio organizacional para fortalecer a ideia da importância da 

42 Dado obtido em entrevista com Esdras Sundfeld, no dia 15 de outubro de 2010.
43 De acordo com as chamadas de 209 e 2010, pesquisadores que não sejam da Embrapa apenas podem participar dos 

projetos como parceiros externos, sob a liderança de pesquisadores do quadro regular da Embrapa
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viabilização de novas matérias-primas para biodiesel (HALL, 1986).

Em  suma,  a  estratégia  abrangente  a  ser  adotada  pressupõe  a  promoção  do  aumento  da 

competitividade de matérias-primas alternativas. Para tal fim, destaca-se o envolvimento de agentes na 

pesquisa agronômica e na difusão das variedades aos agricultores familiares. Isso permite que tal tipo 

de agricultura se torne progressivamente mais competitiva em relação à agricultura patronal.  Além 

disso,  cabe  reforçar  os  incentivos  para  que  o  setor  privado  também  obtenha  matérias-primas  da 

agricultura  familiar  e  das  regiões  prioritárias.  Evita-se,  dessa  maneira,  uma  sobrecarga  na 

responsabilidade da Petrobras para estes fins e habilitam a experiência brasileira a servir de referência 

internacional mais facilmente. 

4.3.7 Aspectos emergentes: percentual de mistura e leilões

O percentual de mistura do biodiesel ao diesel mineral constitui-se como um aspecto central do 

PNPB, pelo fato de determinar a dimensão do mercado doméstico do produto. Assim como referido no 

capítulo um, este percentual foi sucessivamente aumentado a partir de 2008, antecipando o calendário 

inicial. Adotou-se o B3 em julho de 2008, o B4 em janeiro de 2009 e o B5 em janeiro de 2010. Tal  

antecipação é utilizada frequentemente como uma evidência de sucesso do programa, dada a rápida 

resposta do setor produtivo para que o fornecimento fosse garantido sem sobressaltos. Entretanto, tal 

aspecto deve ser relativizado, dados os resultados obtidos até o momento.

Em primeiro lugar, o estabelecimento da mistura obrigatória inicial em “apenas 2%” pode ser 

vista  como  fruto  de  certo  conservadorismo,  reflexo  de  resistências  como  as  de  montadoras  de 

automóveis, que desejavam garantir que a mistura de biodiesel não fosse incompatível ou trouxesse 

danos aos motores dos veículos (CRISTO, 2006). Os testes em motores foram concluídos no início de 

2008, e eram realizados pela ANFAVEA e pelo MCT. Uma vez constatado que a mistura de 5% não 

causaria danos, abriu-se a possibilidade para que crescimento paulatino da mistura tivesse lugar.

Em segundo lugar, como reflexo de anos de expansão da cadeia produtiva, o Brasil se valia no 

início  do  PNPB de  considerável  capacidade  ociosa  no  setor  de  processamento  de  óleos  vegetais 

(BARUFI  et  all,  2007).  Valendo-se  disso,  a  Associação  Brasileira  da  Indústria  de  Óleos  Vegetais 

(ABIOVE) apresentou, em 2001, uma proposta ao MME, à ANP e à área econômica do governo para o 

estabelecesse um mercado alternativo ao óleo de soja (FLEXOR e KATO, 2009). Isso ilustra qual o 

potencial de que se poderia lançar mão para a produção de biodiesel. Uma vez implantado o PNPB, 
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diante das dificuldades de viabilização de matérias-primas alternativas que tivessem competitividade e 

escala  de  produção,  acabou-se  por  estabelecer  um importante  nicho  no  qual  a  cadeia  da  soja  se 

estabeleceu  de  maneira  predominante.  Os  investimentos  em  usinas  de  produção  de  biodiesel, 

obviamente,  foram fundamentais  para permitir  que se valesse da abundância da soja para este fim 

alternativo ao mercado alimentício. 

Em  terceiro  lugar,  as  possibilidades  de  adiantamento  no  calendário  de  mistura  eram 

consideradas,  ao  menos  explicitamente,  desde  2006.  Isso  pode ser  visto  em declarações  da  então 

Ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff (ZIMMERMANN, 2006), em artigo publicado por Arnoldo 

Campos e Edna Carmelio, do MDA (CAMPOS e CARMELIO, 2006), e pelas declarações do então 

Ministro da Agricultura, Luís Carlos de Guedes Pinto (MÁXIMO, 2006). Uma vez que a capacidade 

instalada naquele ano não era capaz de atender nem a mistura de 1% de biodiesel, a expectativa de 

antecipação  se  baseava  na  perspectiva  do  potencial  de  expansão  da  produção  já  no  curto  prazo, 

refletindo o conservadorismo dos percentuais iniciais. O Presidente Lula, em fevereiro de 2007, já faz 

menção à antecipação do B5 para 2010, durante lançamento de uma usina da empresa Brasil Ecodiesel 

(FOLHA ONLINE, 2007).

Com a antecipação do calendário de mistura – 3% em 2008, 4% em 2009 e 5% em 2010 –, o 

governo gerou um fato capaz de atrelar permanentemente uma imagem de sucesso à fase inicial do 

PNPB. Todavia, como o avanço na produção se deu fortemente vinculado ao aumento da participação 

da soja como insumo principal, e por consequência, das regiões Centro-Oeste e Sul como as principais 

regiões provedoras de matérias-primas, percebe-se que o adiantamento no calendário de mistura ocorre 

em detrimento das prioridades do programa.

Ainda que o governo possa inicialmente se beneficiar com a retórica de sucesso oriundo da 

antecipação da mistura, a condição que habilitou tal antecipação, qual seja, a expansão da capacidade 

produtiva, gera pressões no sentido de fazer com que se continue no aumento da mistura.  Por conta da 

evolução dos investimentos, o Brasil possui atualmente uma capacidade de produção de 5,5 bilhões de 

litros de biodiesel (ANP, 2010), sendo que a mistura B5 exige atualmente uma produção de 1.6 bilhões 

de litros. 

Esta capacidade ociosa serve como fator responsável pela pressão que particularmente a União 

Brasileira do Biodiesel (UBRABIO)44 exerce sobre o governo no sentido de reivindicar o aumento na 

demanda obrigatória. Um exemplo de tal comportamento é ilustrado em estudo de autoria da Fundação 

44 A UBRABIO foi criada em 2007 e busca representar a cadeia de produção e comercialização de biodiesel. Constitui-se 
atualmente como um importante interlocutor do governo no que se refere às análises e perspectivas para o PNPB.
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Getúlio  Vargas  (FGV),  encomendado  pela  UBRABIO,  que  se  intitula  “Análise  dos  Impactos 

Econômicos e Sociais, nos Níveis Setorial e Nacional, de uma Decisão de Antecipação do Percentual 

de Mistura Obrigatória de Biodiesel de B5 para B10 em 2010” (UBRABIO, 2010). 

Em tal estudo, argumenta-se a partir de diferentes dimensões, como o avanço no aumento do 

consumo  de  biodiesel  pode  trazer  ganhos  para  o  Brasil.  Grosso  modo,  os  ganhos  advindos  se 

relacionam à diminuição da importação de diesel mineral, menores gastos com o tratamento de males 

da  poluição,  desenvolvimento  de  oleaginosas  com pouca  expressão  no agronegócio  nacional,  bem 

como a descentralização e aumento da produção de oleaginosas. Os pesquisadores argumentam que a 

partir da capacidade atual de produção de biodiesel45, já se poderia atender à demanda exigida pela 

mistura B10 em 201446. Cabe salientar que o estudo encomendado pela UBRABIO se vale fortemente 

da  soja  neste  movimento  em  direção  à  uma  maior  produção  de  biodiesel.  Estabelece-se  que  a 

participação da soja seria reduzida do atual patamar de 80% para representar, em 2020, 70% do total 

das matérias-primas usadas na produção de biodiesel.

A adoção de maiores percentuais de mistura, contudo, teria o potencial de comprometer ainda 

mais a busca pelos objetivos originais do PNPB. Na situação atual, os produtores de soja, que afirmam 

sua proeminência no provimento de matérias-primas para o biodiesel, seriam os maiores beneficiários 

com o avanço na mistura, uma vez que seriam os únicos capazes de atender tal demanda crescente. 

Com isso, a promoção da agricultura familiar seria menos beneficiada e a resolução das desigualdades 

regionais seria claramente relegada. 

Para que o aumento do consumo de biodiesel se reverta em benefícios para o país em seus 

diversos  aspectos,  deve haver  um esforço massivo para alterar  condições  de produção nas regiões 

prioritárias para o programa e pela agricultura familiar, a ponto de compensar de forma substantiva as 

vantagens de que a soja desfruta atualmente nas regiões Centro-Oeste e Sul. 

Um segundo tema relacionado aos desafios domésticos do PNPB são os leilões de aquisição de 

biodiesel. Estes constituem-se atualmente  um dos tópicos do programa em torno do qual diversos 

interesses se articulam, tanto para demandar seu fim, como sua continuação. Allan Kardec, diretor da 

ANP, argumenta que o fim dos leilões pode trazer a redução dos preços do biodiesel (PONTUAL, 

2010). O Deputado Carlos Bezerra, em carta enviada ao Ministro de Minas e Energia, Edson Lobão, 

45 Na época da publicação do estudo, estava em 5,1 bilhões de litros.
46 Deve-se manter em mente que, devido às perspectivas de aumento no consumo de energia e, consequentemente, de  

diesel,  a  mistura  de  biodiesel,  ainda  que  continue  com  o  mesmo  percentual,  verá  seu  volume  aumentar 
progressivamente,  acompanhando o aumento no volume total  de diesel  consumido. Assim, a mistura B10 em 2014 
representa volumes ainda maiores do que representaria pelos patamares de consumo total de diesel em 2010.
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defende  o  princípio  da  livre  iniciativa  como justificativa  para  a  criação  de  um mercado  de  livre 

concorrência (BIODIESELBR, 2009). Além disso, vários produtores de biodiesel criticam os leilões no 

que se refere à definição dos preços de referência e ao deságio do produto. 

No sentido contrário, o funcionamento dos leilões como um dos instrumentos responsáveis pela 

consecução dos objetivos centrais do PNPB (RODRIGUES, 2006), como a inclusão social, faz com 

que se defenda sua continuação até que a agricultura familiar e a distribuição regional da produção 

estejam em patamares mais consistentes. Isso decorre da exigência de que as empresas detenham o Selo 

Combustível  Social  para  que  possam  negociar  80%  do  biodiesel  negociado  nos  leilões.  O 

reconhecimento  deste  aspecto  por  parte  do  governo  explica  em  grande  medida  a  resistência  de 

extinguirem-se os leilões. 

Diante  de tais  desafios,  é  fundamental  garantir  que  as  mudanças  incrementais  que poderão 

emergir do debate quanto ao percentual de mistura e aos leilões não inviabilizem o caráter estratégico 

do PNPB, pelo comprometimento de sua sustentabilidade.

4.3.8 Pré-sal

A recente  descoberta  de grandes  reservas  de petróleo  pelo  Brasil  acaba  por  suscitar  certos 

questionamentos  acerca  de  como a  maior  disponibilidade  de  combustíveis  fósseis  poderá  afetar  a 

produção de biocombustíveis, mais especificamente o PNPB. Isso se dá pelo fato de o diesel mineral 

apresentar menor custo em comparação com o biodiesel, diferença que pode ficar ainda maior uma vez 

que a oferta doméstica do combustível fóssil aumente. Obviamente, esta relação de custos dependerá de 

uma grande variedade de aspectos,  tais  como o avanço nas pesquisas com matérias-primas para o 

biodiesel – uma vez que as matérias-primas representam cerca de 80% dos custos do biocombustível 

(BRASIL, 2007) – bem como as condições de extração de petróleo do Pré-sal, que demandarão grandes 

investimentos. Ainda assim, dada a diferença entre o preço dos dois combustíveis, é razoável esperar 

que o biodiesel ainda será menos competitivo no curto prazo (BRASIL, 2010k).

Uma  vez  que  a  produção  de  petróleo  em  larga  escala  a  partir  das  novas  reservas  ainda 

demandará alguns anos, as perspectivas de em que medida ela afetará o PNPB deve se basear em 

fatores como o planejamento realizado no âmbito do setor energético,  as  medidas  que vêm sendo 

adotadas  pelo  governo  e  as  manifestações  de  governantes  e  gestores  públicos  acerca  do  assunto. 

Principalmente  em relação  ao  terceiro  fator,  o  contexto  de  transição  presidencial  representou  um 
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momento no qual houve variados pronunciamentos acerca do Pré-sal, incluindo da Presidente eleita, 

Dilma Rousseff. 

No que se refere ao planejamento energético, destaca-se o trabalho da Empresa de Planejamento 

Energético  (EPE),  vinculada  ao  MME.  Dado  que  as  análises  referentes  ao  Pré-sal  ainda  estão  se 

desenvolvendo, a EPE incluiu as novas reservas apenas em seu último estudo, o PDE 2010-2019. A 

publicação apresenta as perspectivas da produção nacional de petróleo e derivados tanto dos campos já 

delimitados  e  desenvolvidos  quanto  dos  novos campos  do Pré-sal.  A EPE defende que,  diante  do 

grande excedente de petróleo advindo com as novas reservas, o Brasil apresentará importante papel no 

mercado mundial de petróleo. Contudo, até que as novas reservas sejam exploradas em larga escala e as 

restrições de refino sejam superadas, o país ainda importará derivados por algum tempo.

No que se refere ao impacto destas descobertas no consumo de energia nacional, cabe ressaltar 

que, comparados com publicações anteriores da EPE, como o PDE 2007-2016 e o PDE 2008-2017, na 

verdade, os derivados de petróleo apresentam uma diminuição percentual no consumo energético por 

fontes. Previa-se, para 2016, que os derivados de petróleo representariam 38% do consumo e, em 2007, 

36,5%. Na projeção para 2019, na qual  já se considera o Pré-sal,  a participação dos derivados de 

petróleo cai para 31,8%. Deve-se colocar tal diminuição em perspectiva com o aumento considerável 

no consumo final, de modo que os derivados de petróleo apresentam, na verdade, um aumento de sua 

participação, caso tomados em números absolutos. De qualquer maneira, o consumo final para 2019 

acabou por distribuir seu aumento através de outras fontes, como gás natural – também advindo das 

reservas do Pré-sal –, o bagaço de cana-de-açúcar e lenha.

Além disso, o PDE 2010-2019 destaca o potencial de o Brasil tornar-se um exportador líquido 

de  derivados  de  petróleo,  invertendo  sua  condição  atual  de  importador.  Para  que  tal  condição  se 

concretize, o país deve avançar em sua capacidade de refino de petróleo. Nesse sentido, o PDE aponta 

5 projetos de refinarias que serão inauguradas nos próximos anos: 

− a Refinaria Potiguar Clara Camarão (RPCC), oriunda de obras de ampliação do Pólo Industrial 

de Guamaré, no Rio Grande do Norte, deverá ser inaugurada em 2011;

− a  Refinaria  Abreu  e  Lima,  também  denominada  Refinaria  do  Nordeste  (RNEST),  em 

Pernambuco, deverá ser inaugurada em 2012;

− o Pólo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) deverá ser inaugurado em 2013;

− a Refinaria Premium I, no Maranhão, e a Refinaria Premium II, no Ceará, deveráo entrar em 

operação em 2013.

118



Com a entrada em operação destas novas refinarias, a capacidade de refino do país passaria dos 

atuais 1,9 milhões de barris por dia, para 3,3 milhões de barris por dia. A importância da ampliação da 

capacidade de refino é relevante particularmente pelo fato de habilitar o país a desenvolver a indústria 

petroquímica nacional, com a provisão dos insumos necessários. 

Em sua primeira entrevista coletiva após ser eleita,  ao tratar do Pré-sal, a Presidente Dilma 

Rousseff apontou a importância da ampliação da capacidade de refino para que o país se fortaleça 

como exportador de derivados de petróleo, ao invés de óleo bruto. Além disso, a Presidente fez menção 

ao desenvolvimento da indústria petroquímica, a partir da qual se obteriam ganhos “acima de 1000%” 

caso se compare com a exportação de óleo bruto (ROUSSEFF, 2010).

Os gestores envolvidos no PNPB entrevistados para este estudo, como é o caso de Marlon 

Arraes47,  do  MME,  e  Rodrigo  Rodrigues48,  da  Casa  Civil,  defendem  que  o  Pré-sal  não  deve 

comprometer  as  perspectivas  futuras  do  biodiesel.  A visão  que  norteia  o  planejamento  energético, 

segundo Arraes, estabelece que não se devem tirar incentivos ou competitividade de fontes renováveis. 

Rodrigues, por sua vez, defende que existe um viés no sentido de promover a diversificação das fontes 

energéticas, garantindo maior participação de renováveis.

Em  sua  apresentação  sobre  o  PNE,  Altino  Ventura  Filho,  secretário  de  Planejamento  e 

Desenvolvimento  Energético  do  MME,  identifica  a  estratégia  governamental  de  manter  a  alta 

proporção de fontes renováveis na matriz energética brasileira (VENTURA FILHO, 2008). Depois de 

apresentarem patamares  de  48,5  % em 2007  e  48,4% em 2008,  as  fontes  renováveis  de  energia 

representaram 46,8% da Produção de Energia Primária, em 2009 (BRASIL, 2010j).

Em um contexto no qual o setor energético possui a maior responsabilidade sobre o fenômeno 

da mudança climática, e no qual a média mundial de fontes renováveis na matriz energética mundial é 

de  14%,  a  posição  do  Brasil  é  bastante  privilegiada  neste  requisito.  Conscientes  de  tal  posição 

privilegiada, os gestores públicos e políticos brasileiros se valem da composição da matriz brasileira no 

sentido  de  fortalecerem a  posição  do  país,  particularmente  no  processo  negociador  relacionado  à 

mudança climática. Assim, qualquer oportunidade na qual os agentes governamentais têm a chance de 

se pronunciarem quanto a temas vinculados a energia, biocombustíveis ou mudança do clima, suas 

apresentações recorrem à grande participação de renováveis no Brasil como forma de garantir uma 

fonte de legitimação do argumento que buscam defender.

Por um lado, o papel que as renováveis possuem no Brasil serve para diferenciar o país de 

47 Dado obtido em entrevista com o mesmo, no dia 14 de outubro de 2010.
48 Dado obtido em entrevista com o mesmo, no dia 13 de outubro de 2010.
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membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), nos quais as 

renováveis representam apenas 7% das fontes energéticas (IEA, 2010). Por outro lado, a comparação 

com países emergentes como China e Índia49, cujos processos de industrialização ainda os levarão a 

aumentar muito suas emissões, permite que o Brasil detenha uma posição proeminente na defesa do 

desenvolvimento de fontes renováveis de energia50. 

Os ganhos advindos com uma alta participação de renováveis na matriz brasileira, tanto em 

termos  de  menores  emissões  quanto  na  garantia  de  uma  capacidade  negociadora  internacional 

favorável, geram incentivos no sentido de manter tal situação. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento da 

indústria petroquímica e o aumento das exportações de derivados de petróleo, a partir das reservas do 

Pré-sal,  permitem  que  os  campos  descobertos  se  revertam  em  benefícios  ao  país  ao  invés  de 

representarem o aumento de fontes fósseis na matriz nacional. Por fim, o interesse da Petrobras em 

envolver-se no setor dos biocombustíveis também aponta para perspectivas positivas.

Retomando os fatores que identificam o posicionamento político frente ao Pré-sal, aponta-se 

que, tanto no caso do planejamento energético quanto a manifestação de políticos e gestores públicos, 

existe a tendência de manter a parcela de renováveis no país e utilizar o Pré-sal como forma ampliar  

exportações e desenvolver a indústria petroquímica. A retórica homogênea no âmbito do governo se 

concretiza em ações como o investimento na ampliação da capacidade de refino nacional, fundamental 

para os objetivos visados com as novas reservas. É verdade que a maior disponibilidade de derivados 

em território nacional poderia também ser canalizada para o setor energético. Todavia, os princípios 

institucionais que guiam o planejamento energético no país conformam em grande medida o destino 

que será dado ao petróleo do Pré-sal.

A  partir  dos  indícios  existentes,  existem  razões  para  se  acreditar  que  o  Pré-sal  não 

comprometerá o potencial do PNPB. 

49 A participação de fontes renováveis na energia consumida na Índia e na China é, respectivamente, 30% e 6,2% (EIA-
DOE, 2010b; 2010c). No ano de 2007, a participação combinada de tais países nas emissões globais de gás carbônico  
chegou a 26%, tendo o setor energético de ambos apresentado a maior responsabilidade pelas emissões. Diante das  
perspectivas  de crescimento destas  duas economias e  o  fato de suas  emissões per  capita  serem reduzidas em uma 
comparação internacional, depreende-se que suas emissões totais tenderão a crescer muito nos próximos anos,  com 
destaque para o setor energético como origem (EIA-DOE, 2010d).

50 Não se deve perder de vista, contudo, a necessidade de esforços do Brasil para mitigar sua principal fonte de emissões de 
gases de efeito estufa, qual seja, mudança do uso da terra e florestas, o que lhe garante a posição de 4ª emissor mundial  
(BRASIL, 2010l).
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4.4 Internacionalização do programa

O tratamento da questão de energia na agenda internacional ganha novos contornos uma vez 

que é colocado em perspectiva com o fenômeno da mudança climática. De modo a se adequar melhor a 

este desafio, o MRE criou o Departamento de Energia (DE), em junho de 2006. O DE se divide entre a 

Divisão  de  Recursos  Energéticos  Não-Renováveis  (DREN)  e  a  Divisão  de  Recursos  Energéticos 

Renováveis (DRN), cabendo à segunda o tema dos biocombustíveis.

A atribuição do tema da energia a um departamento específico no âmbito do MRE permitiu que 

o  ministério  fizesse  frente  ao  maior  envolvimento  da  política  externa  brasileira  com  o  assunto. 

Primeiramente,  no  nível  bilateral  e  trilateral,  têm lugar  as  iniciativas  de  cooperação  técnica  e  de 

intercâmbio  científico.  Destacam-se  entre  tais  iniciativas  o  estabelecimento  de  Memorandos  de 

Entendimento, estabelecidos até o momento com 23 países51. Além disso, como já foi dito, a Petrobras 

estabeleceu um acordo de cooperação com a empresa petrolífera portuguesa Galp, para a produção de 

biodiesel em Portugal a partir de dendê plantado no estado do Pará. 

Dentre  tais  memorandos de entendimento,  cabe  ressaltar  o  acordo firmado com os  Estados 

Unidos,  em 2007,  quando da visita  do então Presidente  George W.  Bush ao  Brasil.  Segundo este 

acordo,  o  Brasil  e  os  Estados  Unidos  estabelecem uma  linha  de  atuação  conjunta  no  sentido  de 

estimular a produção de biocombustíveis em outros países. Como principal produto desta cooperação 

destacam-se  os  estudos  de  viabilidade  de  produção  de  biocombustíveis,  realizados  pela  Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), com recursos do governo brasileiro. Em decorrência desta iniciativa, já foram 

beneficiados os seguintes países: El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, República Dominicana e 

São Cristóvão e Nevis, na América Latina e Caribe; e Senegal, na África. A Guiné-Bissau pode suceder 

Senegal como outro país africano beneficiado com os estudos da FGV.

No  âmbito  regional,  houve  o  estabelecimento  de  um memorando  de  entendimento  com o 

Mercosul.  A cooperação  no  âmbito  do  Mercosul  deu  origem à  criação  do  Grupo  Ad  Hoc  sobre 

Biocombustíveis,  além  de  avançar  na  harmonização  dos  padrões  e  normas  técnicas  referentes  a 

biocombustíveis. 

O  Brasil  também  atuou  de  maneira  a  alcançar  acordos  em  espaços  multilaterais  como  o 

memorando com a União Econômica e Monetária do Oeste Africano (UEMOA), e também com o 
51 O Brasil assinou Acordos de Cooperação até o momento com os seguintes países: Alemanha (acordo ainda não vigente),  

Benin,  Chile,  Comunidade Europeia,  Costa  Rica,  Dinamarca,  Estados  Unidos,  Equador,  França,  Gana,  Guatemala, 
México, Moçambique (acordo ainda não vigente), Nicarágua, Países Baixos, Panamá, Paraguai, Peru (acordo ainda não  
vigente), Senegal, Suécia (acordo ainda não vigente), Trinidad e Tobago, Uruguai, 
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IBAS, que congrega Índia, Brasil e África do Sul. No caso da UEMOA, o memorando foi firmado em 

2007, mas apenas entrou em vigor em 2010. Como forma de fortalecer o acordo, em março de 2010 

houve a realização de um seminário entre o Brasil e a UEMOA, na Burquina Faso, com o objetivo de 

compartilhar as experiências em biocombustíveis. Em maio, o presidente da Comissão da UEMOA, 

Soumaïlia Cissé, visitou o Brasil  e firmou acordos para a realização de estudos de viabilidade em 

outros países do bloco além de Senegal52. Por fim, em julho houve um encontro de cúpula do qual 

fizeram parte os chefes de Estados dos países-membros da UEMOA e também o Presidente Lula, no 

Cabo Verde. Após discussão sobre uma variedades de temas, com destaque para as energias renováveis, 

surgiu a proposta de criação da Parceria UEMOA-Brasil para a Energia Renovável. 

Paralelamente aos contatos entre  os dirigentes africanos e brasileiro,  o MDIC, por meio da 

Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (APEX), preparou um documento no 

qual apontam-se oportunidades de negócios no Oeste da África (APEX-BRASIL, 2009). Destaca-se, 

assim, a tentativa de maximização dos ganhos a partir dos biocombustíveis e esforços para fazer com 

que os contatos comerciais e de investimentos do Brasil com países da região se expandam.

Em relação ao IBAS, o memorando de entendimento de 2006 assinala a decisão de criação de 

uma  Força  Tarefa  com o  objetivo  de  aumentar  o  intercâmbio  e  a  cooperação  técnica  na  área  de 

biocombustíveis entre os 3 países. Até o momento de conclusão desta dissertação, tal Força Tarefa não 

havia sido criada, o que não impede que os membros do IBAS tratem do tema dos biocombustíveis em 

outros fóruns, como o Fórum Internacional dos Biocombustíveis, abordado à frente.

4.4.1 Ministério das Relações Exteriores e cooperação internacional

A cooperação provida  pelo Brasil  permite  que  se atue no estímulo  a  países  para  que estes 

desenvolvam seu potencial de produção de biocombustíveis. Esta cooperação envolve, além do MRE, 

por meio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), outros órgãos governamentais cuja atuação se 

concentra em temas correlatos com os biocombustíveis, como a Embrapa e o MDA.

A atenção brasileira aos países em desenvolvimento, ou a chamada cooperação Sul-Sul, reflete 

o foco impresso pela política externa do governo do Presidente Lula, algo que pode ser exemplificado 

com a ampliação dos fluxos de comércio com o continente africano e parceiros regionais, abertura de 

novas  embaixadas  –  17  apenas  no  continente  africano  –  e  ampliação  da  cooperação  técnica 

52 São Estados- membros da UEMOA: Benin, Burquina Faso, Costa do Marfim, Guiné Bissau, Mali, Niger, Senegal e  
Togo.
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internacional provida pelo Brasil (ABC, 2010; BRASIL, 2010i). No que se refere aos biocombustíveis, 

a atuação destacada do Brasil na estruturação da cooperação internacional permite que se alcance uma 

posição privilegiada no tema. A isso se somam as características que já tornam o país atualmente um 

parceiro primordial no tema, como sua experiência com o programa do etanol. 

A cooperação relacionada ao biodiesel explicita o grande potencial de ampliação das parcerias 

com países em desenvolvimento, uma vez que os  beneficiários atualmente são os países da América 

Latina e África. Os projetos da ABC na América Latina, em diferentes situações – em negociação, em 

execução ou concluídos – são desenvolvidos particularmente na Colômbia, Costa Rica, Equador, Peru e 

Suriname. Na África, destacam-se Gana, Senegal e Zâmbia, além de projetos que possuem abrangência 

regional. Os projetos em execução ou concluídos relacionados ao biodiesel somam o montante de US$ 

398 mil.

A ABC tem papel de destaque na inserção internacional do Brasil.  Vinculada ao MRE, ela 

constitui um importante instrumento de política externa através do qual se podem estabelecer projetos 

de promoção do desenvolvimento tanto domesticamente quanto em outros países. O caso do biodiesel 

deixa  evidente  a  sua  importância,  uma vez  que  seus  projetos  buscam dar  suporte  à  produção  do 

biocombustível  e à  agricultura voltada para fins  energéticos em outros  países.  Todavia,  quando se 

analisa  sua  capacidade  de  intervenção,  percebe-se  que  a  agência  ainda  apresenta  restrições  para 

desempenhar as funções condizentes com a condição de país emergente do Brasil. 

Diante deste desafio, houve um processo recente de fortalecimento da ABC e de sua capacidade 

de intervenção. Em 2003, a agência dispôs de um orçamento de US$ 4,5 milhões, dos quais US$ 2 

milhões  foram  executados.  Após  um  período  de  aumento  orçamentário  progressivo,  a  agência 

apresentou em 2010, um orçamento de US$ 52,5 milhões, tendo executado cerca de US$ 35 milhões. 

Existe estimativa de que, em 2011, a ABC poderá dispor de US$ 92 milhões, o que lhe garantirá uma 

ampliação no potencial  de desempenhar  as funções  que garantirão ao Brasil  papel  de destaque na 

agenda internacional e no tema dos biocombustíveis.

Os limites de ação da ABC ficam patentes quanto se consideram os recursos de que dispõem 

outros países para a realização de projetos de cooperação internacional,  como a Alemanha (€ 3,04 

bilhões)53,  os  Estados Unidos (US$ 3,5 bilhões)54,  a  França (€ 1.7 bilhões)55 e  a  Inglaterra  (£ 5.5 

53 Valor referentes ao ano de 2010, sob a rubrica de cooperação bilateral oficial para o desenvolvimento, no âmbito do 
Ministério para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (BMZ, 2010).  

54 Valor  referentes  ao  ano  de  2010,  em projetos  implementados  por  órgãos  como Agência  dos  Estados  Unidos  para 
Desenvolvimento  Internacional  (USAID,  sigla  em  inglês),  Peace  Corps,  Millenium  Challenge  Corporation,  Inter-
American Foundation e African Development Foundation. (DEPEARTMENT OF STATE, 2010). 

55 Valor referente ao ano de 2010, segundo a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), um órgão de caráter bancário 
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bilhões).56. Por um lado, esses valores refletem os patamares de desenvolvimento no qual se encontram 

estes países e as obrigações que os mesmos têm com a promoção do desenvolvimento mundial. Por 

outro  lado,  e  mais  relevante  para  a  análise  aqui  proposta,  esta  discrepância  representa  uma 

oportunidade para o Brasil estabelecer parcerias trilaterais que permitam ao país maximizar os recursos 

da ABC e também projetar-se internacionalmente a partir de sua expertise em áreas específicas, como 

os biocombustíveis. O projeto de cooperação entre Brasil e Japão para pesquisa em agricultura em 

Moçambique, firmado em dezembro de 2010 e que do lado brasileiro envolve a Embrapa e o MRE, 

exemplifica o tipo de iniciativa que pode ser replicado em vários países em desenvolvimento no que se 

refere aos biocombustíveis (BRASIL, 2010b).

4.4.2 Comércio Internacional e OMC

Os biocombustíveis encontram, em linhas gerais, um ambiente muito favorável à sua produção 

em países tropicais, por conta de características como o clima, o solo e menores custos com mão de 

obra; ao passo que os países temperados, particularmente os países membros da União Europeia e os 

Estados Unidos podem constituir grandes mercados consumidores (IPC, 2006). Esse quadro permite 

vislumbrar  que  o  comércio  internacional  pode  se  desenvolver  caso  os  biocombustíveis  sejam 

incorporados em patamares mais elevados nas matrizes energéticas dos países. 

Com isso em mente, os negociadores brasileiros junto à Organização Mundial do Comércio 

(OMC)  se  valeram dos  princípios  incorporados  na  Rodada  Doha,  iniciada  em  2001,  de  forma  a 

impulsionar o comércio internacional de biocombustíveis. A Declaração Ministerial de Doha, refletindo 

a  emergência  da  conscientização  quanto  às  implicações  que  o  comércio  pode  ter  sobre  questões 

ambientais,  incorpora  a  categoria  dos  “bens  e  serviços  ambientais”,  defendendo  a  redução  ou 

eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias de itens enquadrados nesta categoria. Todavia, não 

houve uma estipulação dos critérios a partir dos quais tais bens e serviços seriam classificados, o que é 

objeto de negociações deste então.

As discussões no âmbito da Rodada de Doha giraram em torno das proposições que poderiam 

guiar  a  operacionalização  do  conceito  de  bens  ambientais.  O  Brasil  propôs,  em  2007,  que  os 

biocombustíveis fossem incorporados na categoria dos bens ambientais, o que contou com o apoio de 

que funciona como instrumento francês de cooperação internacional (AFD, 2010).
56 Valor referente ao período de 2008-2009, implementados pelo Departamento para o Desenvolvimento Internacional  

(DFID, sigla em inglês), vinculado ao governo do Reino Unido (DFID, 2009).
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países  como  Cingapura,  Chile,  Colômbia  e  Nova  Zelândia.  Todavia,  países  desenvolvidos  como 

Austrália,  Coreia,  Estados  Unidos,  Japão  e  União  Europeia  apresentaram  restrições  quanto  à 

incorporação de produtos agrícolas nas negociações sobre comércio e meio ambiente (OMC, 2007). 

Cabe  salientar  que  a  Declaração  Ministerial  de  Doha,  no  que  se  refere  a  bens  ambientais,  não 

discrimina entre produtos industriais ou agrícolas. 

A controvérsia se dá, na verdade, em linha com as dificuldades de liberalização de produtos 

agrícolas  no  âmbito  da  OMC.  A  agenda  da  agricultura  é  repleta  de  exceções  e  encontra, 

majoritariamente por parte dos Estados Unidos, União Europeia e Japão, fortes resistências de redução 

de subsídios (MURPHY, 2007).

As discussões  em torno dos  considerados bens e  serviços ambientais  ainda ocorre entre  os 

países e existem diferentes propostas quanto a como será a forma de negociação57.

4.4.2.1 Barreiras Técnicas

Além da inclusão dos biocombustíveis enquanto bens ambientais, uma preocupação constante 

para  o  governo,  particularmente  no  caso  dos  gestores  envolvidos  com o  PNPB,  é  a  aplicação  de 

barreiras técnicas que mitiguem o acesso a mercados do biodiesel58. Isso se deve particularmente pelo 

fato de que, aprofundado o processo de liberalização do comércio internacional, existiu uma tendência 

de diminuição das tarifas por parte dos países. Porém, houve uma igual tendência de aumento das 

barreiras não-tarifárias, dentre as quais se enquadram as barreiras técnicas59. 

O Acordo sobre Barreiras Técnicas (TBT, sigla em inglês) da OMC estabelece que estas se 

referem a processos regulatórios domésticos com o propósito de atingir objetivos como proteção da 

segurança e saúde humanas, proteção da vida animal, proteção do meio ambiente, dentre outros (OMC, 

57 O Brasil sugere a abordagem da questão de forma semelhante ao que ocorre no acordo referente a serviços na OMC, o  
GATS (General Agreement on Trade in Services). Ou seja, os bens seriam negociados individualmente entre os países 
por meio de requisições e ofertas para que recebessem o tratamento especial. O chamado Grupo dos Amigos dos Bens e 
Serviços Ambientais – composto por Canadá, Coreia, Estados Unidos, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Suíça, Taipei e  
União Europeia – defendem o estabelecimento de uma lista acordada de bens e serviços a serem beneficiados. Por fim, a 
Argentina defende uma abordagem integrada, segundo a qual se estabeleceria uma lista de categorias de atividades  
ambientais e as entidades que desenvolvem tais atividades, de forma que as últimas se beneficiassem do tratamento 
tarifário diferenciado. Nesta última abordagem, para que os bens fossem beneficiados, eles deveriam estar enquadrados 
como projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), estabelecido pelo Protocolo de Kyoto (PELLAN, 
2010).

58 Dado obtido em entrevista com Rodrigo Rodrigues, no dia 13 de outubro de 2010.
59 Além das barreiras técnicas, outras barreiras não tarifárias são as medidas sanitárias e fitossanitárias. Tais medidas têm 

como objetivos a proteção da vida animal ou vegetal e buscam evitar os riscos relacionados com a disseminação de 
pragas, aditivos, toxinas, dentre outros (UNCTAD, 2003).
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1994). Recorrendo a tais objetivos ou sob o pretexto da sustentabilidade – categoria na qual se pode 

enquadrar grande parte dos objetivos que o TBT considera legítimos –, percebeu-se a possibilidade de 

estabelecimento  de  medidas  por  outros  países  que  limitassem  a  importação  de  biocombustíveis 

brasileiros. 

Ainda existem consideráveis controvérsias em torno de quais critérios podem dar subsídio a 

medidas  enquadradas  legitimamente  no  âmbito  do  TBT.  As  regulamentações  técnicas  e  padrões 

considerados  pelo  TBT se  referem tanto  a  características  dos  produtos  quanto  a  seus  métodos  de 

produção. Contudo, existe certa ambiguidade quanto a inclusão de métodos e processos de produção 

não passíveis de serem detectados no produto final. Ou seja, no que se refere aos biocombustíveis, 

pode-se  argumentar  que,  no  limite,  uma  produção  que  envolva  desmatamento  ou  queimadas  não 

poderia ser penalizada com uma barreira técnica caso tais traços do processo de produção não sejam 

identificáveis  no  produto  final.  Dada a  irrazoabilidade  de  tal  situação  e  a  própria  incoerência  em 

relação  aos  objetivos  do  TBT,  é  de  se  supor  que  se  façam adaptações  na  aplicação  das  normas. 

Aspectos frequentemente associados à sustentabilidade, como a análise dos produtos de acordo com 

seu ciclo de vida60, já são fruto de análises no Comitê do TBT e no Comitê sobre Comércio e Meio 

Ambiente, mas ainda não foram incorporados às regras da OMC (UNCTAD, 2003; OMC, 2009).

Estas  incertezas  em  relação  ao  acordo  TBT,  contudo,  não  impedem  que  se  vislumbre  a 

possibilidade imposição de barreiras não-tarifárias sob variadas alegações. Em particular, o programa 

da União Europeia referente à ampliação da participação de fontes renováveis em sua matriz energética 

considera explicitamente a sustentabilidade da produção dos biocombustíveis (UE, 2009). Uma vez que 

o consumo europeu apresenta grande potencial de ser atendido por importações de países de fora do 

bloco, é de se esperar que tais países busquem uma adequação razoável de suas produções de forma a 

evitar que barreiras não-tarifárias comprometam suas exportações. Para além do mercado europeu, a 

constituição  de  um  mercado  internacional  para  os  biocombustíveis,  objetivo  explícito  do  PNPB, 

demanda que  haja  harmonização  de  entendimentos  no  que  se  refere  às  formas  sustentáveis  de  se 

produzir.  Isso pode evitar a imposição de barreiras espúrias bem como consequências catastróficas 

decorrentes  da  ampliação  da  escala  de  produção  a  partir  de  práticas  insustentáveis,  tais  como 

concentração de terras e de renda, desmatamentos e queimadas, dentre outras.

Em consonância com a defesa da não discriminação no comércio internacional, a OMC encoraja 

que os países se valham de padrões técnicos internacionais. Evita-se, com isso, o estabelecimento de 

60 Análise do impacto ambiental dos produtos desde os primeiros estágios de sua produção até seu descarte (OMC, 2009).
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barreiras  desnecessárias  ao  comércio,  harmonizando  os  diferentes  padrões  nacionais.  No  caso  dos 

biocombustíveis, a harmonização das normas técnicas garantem também a compatibilidade de uso em 

diferentes países, levando em consideração fatores como as especificações dos motores nos quais serão 

utilizados.  Os países-membros da OMC também têm a obrigação, dentro de suas capacidades,  de 

participar do trabalho realizado pelas agências internacionais de padronização no que se refere aos 

produtos em relação aos quais adota ou espera adotar padrões técnicos (OMC, 1994). 

Destacam-se a seguir 3 frentes de atuação por parte do governo brasileiro que buscam construir, 

de maneira multilateral, modelos de estruturação de programas de biocombustíveis. Em primeiro lugar, 

encontra-se a Parceria Global para a Bioenergia (GBEP, sigla em inglês), criada em 2005. A GBEP não 

surge  com  o  objetivo  de  construção  de  padrões  mandatórios,  mas  sim  como  um  esforço  de 

normatização que poderia servir de referência para os gestores públicos que estejam envolvidos com 

programas  de  biocombustíveis.  Em  segundo  lugar  encontra-se  o  Fórum  Internacional  de 

Biocombustíveis (FIB), criado em 2007 objetivando a troca de informações e o estabelecimento de 

padrões e normas técnicas comuns para biocombustíveis. Em terceiro lugar, encontra-se a Organização 

Internacional de Padronização (ISO), que congrega 163 membros. 

O país adotou como posição oficial a não participação em fóruns de certificação privados, como 

é  o  caso  das  chamadas  Roundtables.  O  curso  de  ação  escolhido  foi  a  utilização  de  foros 

intergovernamentais multilaterais61. A única exceção foi a atuação na ISO, na qual o Brasil participa 

através da ABNT. Contudo, esta organização possui caráter bastante específico, uma vez que congrega 

as organizações de padronização de diferentes países e gera padrões que servem de referência para a 

OMC (ISO, 2010).

4.4.3 Parceria Global para a Bioenergia

A GBEP foi criada em 2005, no âmbito do G862, a partir de iniciativa do governo italiano e 

conta  atualmente  com  23  países-membros  e  22  países  observadores,  além  de  representantes  de 

organizações internacionais (GBEP, 2010). O Brasil tornou-se membro da parceria em 2007 e, no ano 

seguinte foi escolhido como vice-presidente da mesma. A Itália exerce a presidência da parceria desde 

sua criação. O secretariado da GBEP é cedido na Organização para Agricultura e Alimentação (FAO).

61 Dado obtido em entrevista com Rodrigo Rodrigues, no dia 13 de outubro de 2010; e com Pedro Brancante, no dia 14 de 
outubro de 2010.

62 O G8 se autodenomina o Fórum integrado pelas oito nações mais industrializadas do planeta.  Sua composição é a 
seguinte: Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e Rússia (GOVERNO DO CANADÁ, 2010).
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A GBEP constitui-se como a iniciativa multilateral, específica para biocombustíveis em relação 

à  qual  a  política  externa  brasileira  dedica  maiores  esforços.  Seu  propósito  é  a  coordenação 

internacional no que se refere ao desenvolvimento e disseminação de bioenergia. Destacam-se entre as 

atividades que objetiva desenvolver: apoio à politicas públicas nacionais e regionais de bioenergia, 

promoção da cooperação internacional  no assunto,  apoio ao  fornecimento de  matérias-primas  para 

bioenergia por meio de compartilhamento de pesquisa e informação e apoio ao desenvolvimento e 

transferência de tecnologias de conversão de biomassa. Dentre tais atividades, percebe-se o objetivo 

explícito da GBEP de trabalhar em conjunto com organismos internacionais como a ISO e a Agência 

Internacional  de  Energia  (AIE)  na  estruturação  de  padrões  internacionais  nos  âmbitos  técnicos, 

ambientais  e  sociais,  bem como constituir-se  como um fórum para certificação social  e  ambiental 

(CLINI et all, 2005).

Atualmente, a parceria se divide em 3 forças-tarefa: sustentabilidade, metodologias para gases 

de efeito estufa e capacitação e cooperação tecnológica. A GBEP atrai a atenção do governo brasileiro 

particularmente pelo fato de permitir que se confronte um dos maiores problemas enfrentados pelo país 

no debate internacional relativo a biocombustíveis, qual seja, a falta de embasamento científico. As 

críticas internacionais quanto aos riscos da expansão da bioenergia, e principalmente a produção de 

bioenergia  no Brasil  (ZIEGLER, 2007) careceram por  vários  anos de informações  técnicas,  o  que 

acabava por fazer com que se atrelassem os biocombustíveis a consequências catastróficas que não 

necessariamente teriam lugar. Por conta disso, as discussões no âmbito da GBEP congregam um corpo 

técnico capaz de analisar as perspectivas para a bioenergia a partir de critérios científicos, evitando o 

desgaste do Brasil em sua defesa dos biocombustíveis como uma das alternativas para promover a 

transição da matriz energética global. 

Entretanto, a contrapartida para a incorporação deste embasamento científico é a morosidade do 

processo. A discussão dos temas se dá de maneira aprofundada, gerando produtos que são remetidos 

aos países-membros para que especialistas apresentem seus pareceres. Estes pareceres irão, por sua vez, 

informar o posicionamento defendido pelo grupo negociador nacional. Por conta da forma como este 

processo é estruturado, o tratamento de questões complexas, como é o estabelecimento de padrões 

sustentáveis para bioenergia, acaba por demandar bastante tempo.

A GBEP realiza cerca de 2 reuniões anuais, nas quais os membros tem oportunidade de negociar 

nas diferentes forças-tarefa da parceria. Desde a entrada do Brasil no organismo, sua presença nas 

reuniões é bastante expressiva, congregando além de representantes do MRE, principalmente gestores 
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do MAPA e, em menor medida, do MDIC, do MME e da Casa Civil. A discussão que ocorre no âmbito 

da Força Tarefa em Sustentabilidade é de particular interesse para este trabalho.

4.4.3.1 Força Tarefa em Sustentabilidade

A Força Tarefa em Sustentabilidade foi criada em junho de 2008, sob o comando do Reino 

Unido.  Sua prioridade era o provimento  de critérios  e  indicadores  de sustentabilidade  que fossem 

relevantes, práticos e embasados cientificamente. Objetiva-se que estes indicadores sejam voluntários e 

informem o processo de policy making, sem limitar o comércio em bioenergia de maneira inconsistente 

com as regras multilaterais de comércio (MALAVELLE, 2010). Esta Força Tarefa é dividida em 3 sub-

grupos: 

− Ambiental:  sob responsabilidade da Alemanha e da Organização das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA)

− Social: sob responsabilidade da FAO

− Econômico: sob liderança da AIE e da Fundação ONU

Os gestores brasileiros que se evolvem com as discussões sobre sustentabilidade no âmbito da 

GBEP salientam o posicionamento do país como estando em um ponto intermediário entre dois outros 

importantes atores, quais sejam, a União Europeia e os Estados Unidos. A primeira atribuiria grande 

importância à sustentabilidade ambiental, defendendo um movimento em direção a alto detalhamento 

técnico nesta categoria. Os representantes europeus não consideram, contudo, relevante a inclusão do 

aspecto econômico como componente da sustentabilidade, algo que é muito caro à posição brasileira. 

Dado que a geração de emprego e renda constitui um dos alicerces de legitimação do PNPB, o Brasil  

tende a dar prioridade à faceta econômica63.  Os Estados Unidos,  por sua vez,  seriam contrários às 

imposições dos critérios de sustentabilidade64. 

Os  encaminhamentos  recentes  dos  trabalhos  permitem  vislumbrar  que  as  3  categorias  da 

sustentabilidade ainda se mantêm e diferentes  componentes  das  mesmas estão  sendo elencados de 

maneira a fortalecer o critério geral de sustentabilidade.  Contudo, a complexidade do assunto e as 

divergências dos atores envolvidos faz com que a programação inicial dos trabalhos seja alterada. A 

publicação do relatório com os indicadores de sustentabilidade, que estava programada para novembro 
63 Destaca-se, contudo, que as discussões no GBEP levaram à inclusão da geração de emprego e renda sob a rubrica dos  

aspectos  sociais.  Os  aspectos  econômicos  envolvem  indicadores  como  produtividade,  balanço  energético  líquido, 
treinamento e qualificação da mão de obra, categorias igualmente caras aos representantes brasileiros (MORESE, 2010).

64 Dados obtidos em entrevista com Rodrigo Rodrigues, da Casa Civil, no dia 13 de outubro de 2010.
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de 2010, até a finalização desta  dissertação ainda não havia sido realizada.  (MALAVELLE, 2010; 

MORESE, 2010)

Ocorre no GBEP uma dinâmica interessante que deixa explícita a interlocução entre a arena 

doméstica  e  internacional  no  âmbito  da  União  Europeia.  Os  representantes  europeus,  assim como 

mencionado, defendem o aprofundamento dos critérios ambientais de sustentabilidade. Dentre estes 

critérios, identifica-se a categoria de mudança indireta do uso do solo (ILUC, sigla em inglês)65, que foi 

objeto  de  intensas  discussões.  A chamada  Diretiva  das  Renováveis,  adotada  em 2009  pela  União 

Europeia, já havia estabelecido discussões referentes ao critério de sustentabilidade. Todavia, a ILUC 

acabou por não ser incluída neste critério europeu, particularmente devido às incertezas que envolvem 

o  tema66.  No  âmbito  do  GBEP,  os  europeus  foram bem-sucedidos  na  inclusão  da  ILUC entre  os 

indicadores ambientais. Isso poderá municiar os atores dentro do bloco que defendem este aspecto e 

servir  de  referência  no  debate  para  que  a  categoria  também  seja  incluída  nos  critérios  de 

sustentabilidade da União Europeia (AMEZAGA et all, 2010)67. 

4.4.4 Fórum Internacional de Biocombustíveis

O Fórum Internacional dos Biocombustíveis (FIB) foi criado em março de 2007, por iniciativa 

do Brasil, e inicialmente deveria durar um ano. O FIB foi criado para constituir-se como um espaço de 

interação entre África do Sul, Brasil, China, Estados Unidos, Índia e União Europeia, no sentido de 

promover a troca de informações e a harmonização das normas técnicas vigentes nestes países. O FIB 

também tinha a função de auxiliar a organização da Conferência Internacional sobre Biocombustíveis, 

realizada em São Paulo, em novembro de 2008.

Sua origem remonta a negociações entre Brasil, Comissão Europeia e Estados Unidos, no fim 

de 2006, sob a perspectiva de que a construção de um mercado internacional de biocombustíveis seria 

viável  e  de  que  o  comércio  de  biocombustíveis  deveria  crescer  muito  nos  anos  seguintes.  Em 

decorrência destas negociações, organizou-se em fevereiro de 2007, no âmbito da União Europeia, a 

Conferência  Internacional  de Padrões  em Biocombustíveis,  na  qual  participaram representantes  do 

65 Entende-se por ILUC as emissões indiretas que podem advir da conversão de florestas e outros biomas com o aumento 
da produção de biocombustíveis (AL-RIFFAI et all, 2010). 

66 A inclusão da ILUC será decidida em 2012, no âmbito do Parlamento Europeu.
67 O debate sobre ILUC no âmbito da UE foi estimulado em 2010, a partir da realização de uma consulta pública entre os  

meses  de  julho  e  outubro.  Cidadãos,  autoridades  públicas  e  organizações  interessadas  puderam  submeter  suas  
percepções acerca da ILUC no âmbito da política de energia renovável do bloco. Tais documentos serviram de subsídio 
para o debate no âmbito do Parlamento Europeu (UE, 2010).
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Comitê  Europeu  para  Padronização  (CEN,  sigla  em francês),  do  Instituto  Nacional  de  Padrões  e 

Tecnologia  dos  Estados  Unidos  (NIST,  sigla  em  inglês)  e  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia, 

Padronização e Qualidade Industrial (INMETRO). Em março de 2007 seria criado o FIB, que acabou 

por não se limitar a apenas um ano de trabalhos – particularmente dada a dificuldade de harmonizar as 

normas nacionais relacionadas a biocombustíveis – e formalmente ainda está vigente. O que se percebe, 

contudo, é a não superação por completo da concentração dos trabalhos em torno de seus três membros 

“fundadores”.

No fim de 2007,  Brasil, Comissão Europeia e Estados Unidos divulgaram o produto de um 

esforço de seis meses que objetivou analisar a sinergia entre as normas técnicas sobre biocombustíveis 

vigentes  em  seus  territórios,  intitulado  The  White  Paper  on  Internationally  Compatible  Biofuels 

Standards (BRASIL, ESTADOS UNIDOS e UNIÃO EUROPEIA, 2007). Os padrões nacionais foram 

enquadrados em três categorias de compatibilidade: 

− A: similares, podendo ser considerados compatíveis;

− B: diferenças  significativas,  com potencial  de harmonização caso  se trabalhe  nos  produtos, 

padrões e métodos;

− C: fundamentalmente diferentes,  sem que se vislumbre possibilidade de compatibilidade no 

futuro próximo. 

No caso do biodiesel,  dos 24 critérios elencados,  8 se enquadraram na categoria B e 10 na 

categoria C, refletindo as consideráveis dificuldades envolvidas na harmonização dos padrões técnicos. 

Participaram deste estudo os profissionais dos órgãos responsáveis pela normatização técnica em cada 

um dos membros deste trabalho tripartite – CEN, NIST e INMETRO.

Em 2009, ainda no âmbito da União Europeia, realizou-se a 2ª Conferência Internacional para 

Padrões em Biocombustíveis. Nesta oportunidade, já constituído o FIB, houve uma participação muito 

mais diversa, ainda que India e China não contassem com representantes no evento. Alguns países que 

não fazem parte do FIB também tiveram representantes, como Chile, Serra Leoa, Japão e Paraguai, 

indicando o grande interesse em torno das discussões que se desenvolviam em tal oportunidade. Os 

representantes brasileiros representaram a maior parte dos presentes na conferência, respondendo por 

órgãos governamentais – MRE, Inmetro, ANP, MDIC e MAPA – Petrobras, representantes da indústria 

– UNICA, ANFAVEA – e do setor acadêmico – Universidade de São Paulo. 

Em 2010, as discussões referentes aos padrões sobre biocombustíveis passaram a ser anexo de 

um evento  de  abrangência  muito  maior,  com grande foco  no setor  empresarial,  o  World  Biofuels 
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Markets,  realizado em Amsterdã.  Novamente,  houve proeminência dos órgãos do Brasil,  Comissão 

Europeia e Estados Unidos na iniciativa.

4.4.5 ISO

A iniciativa do FIB se desenvolve em paralelo com as discussões no âmbito da ISO. Participam 

da ISO os institutos nacionais padronização de 163 países, constituindo-se, dessa maneira, como um 

fórum de grande abrangência. No que se refere a biocombustíveis, 2 padrões estão atualmente sendo 

formulados. O Brasil, a partir da ABNT68, tem papel de destaque em ambos os processos. 

Primeiramente,  em  2007,  Brasil  e  Estados  Unidos,  por  meio  da  ABNT  e  do  Instituto 

Estadunidense  de  Padrões  Nacionais  (ANSI,  sigla  em  inglês),  propuseram  à  ISO  um  esforço  de 

padronização  referente  a  biocombustíveis  líquidos.  Aprovada  a  proposta  e  constituído  o  grupo de 

trabalho,  o  secretariado  ficou  a  cargo  do  ANSI  e  a  presidência  foi  atribuída  a  Sérgio  Fontes,  da 

Petrobras. Atualmente, o grupo de trabalho possui 25 países-membros e 4 países observadores.

Em segundo lugar, em 2008, o Brasil, por meio da ABNT, e a Alemanha, por meio do Instituto  

Alemão para a Normalização (DIN, sigla em alemão), propuseram a criação de um grupo de trabalho 

na ISO que se debruçasse sobre a sustentabilidade nos biocombustíveis. Em 2009, o grupo de trabalho 

foi constituído e conta atualmente com 21 países-membros e 15 observadores. A DIN compartilha o 

secretariado  com a  ABNT e  a  presidência  ficou  a  cargo  do  professor  Carlos  Alberto  Aragão  de 

Carvalho, do Instituto de Física da UFRJ. As discussões no âmbito da ISO acabaram por levar o projeto 

a abarcar não apenas biocombustíveis, mas todas as formas de bioenergia.  Ainda que as propostas 

iniciais  apontassem  para  uma  abordagem  mais  restrita  por  parte  deste  grupo  de  trabalho,  foram 

constituídos 4 subgrupos com ampla abrangência:

− Questões transversais, sob responsabilidade da Holanda;

− Gases de efeito estufa, sob responsabilidade do Estados Unidos;

− Aspectos ambientais, econômicos e sociais, sob responsabilidade do Brasil e da Suécia;

− Efeitos Indiretos, sob responsabilidade do Reino Unido.

Os  trabalhos  desenvolvidos  neste  projeto  tem como interesse  a  constituição  do que  será  o 

68 Ainda  que  a  ABNT  seja  uma  organização  não  governamental,  sua  articulação  com  o  governo  é  constante. 
Primeiramente, a instituição é mantida com recursos dos seus associados e do Governo Federal. Em segundo lugar, ela  
faz parte o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), que é composto por 10 
Ministros de Estado, e pelos Presidentes do INMETRO, da Confederação Nacional da Indústria e do Instituto de Defesa 
do Consumidor (INMETRO, 200-).
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padrão ISO 13065. A previsão é que o padrão seja publicado em 2014.

 Cabe ressaltar que várias limitações são encontradas no que se refere ao trabalho desenvolvido 

no âmbito da ISO. Primeiramente, destaca-se a demora na construção dos padrões, algo já ressaltado no 

âmbito da Conferência Internacional para Padrões em Biocombustíveis pelo representante da Comissão 

Europeia,  Kyriakos  Maniatis  (MANIATIS,  2007).  Percebe-se  tal  demora  pelo  andamento  das 

negociações em ambos grupos de trabalho dos quais o Brasil faz parte. Em seguida, segundo Pedro 

Brancante, do MRE, existe grande dificuldade de estabelecimento de metodologia da análise de ciclo 

de vida de carbono69. Isso impacta diretamente a análise da sustentabilidade da bioenergia e dá indícios 

do montante de esforços envolvidos na criação do padrão ISO 13065. 

Mesmo  que  os  processos  no  âmbito  da  ISO estejam em seu  início  e  indiquem que  ainda 

demandará bastante tempo para que alcancem resultados significativos em termos de criação de normas 

compartilhadas, cabe ressaltar o posicionamento relevante do Brasil em ambos os processos dos quais 

participa. Isso reflete tanto o reconhecimento da expertise acumulada pelo país no assunto, bem como a 

habilidade na garantia de espaços de interação para o país. 

4.4.6 Eventos Internacionais

Três outras iniciativas merecem atenção no que se trata da atuação internacional do Brasil no 

tema dos biocombustíveis. Em primeiro lugar, realizou-se nos dias 5 e 6 de julho de 2007, no âmbito da 

União  Europeia,  a  Conferência  Internacional  sobre  Biocombustíveis.  O Presidente  Lula  e  a  então 

Ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, representaram o Brasil e apresentaram a experiência nacional. 

Devido ao fato de os biocombustíveis desfrutarem de grande prestígio no período de realização da 

conferência, a participação brasileira recebeu muita atenção naquela oportunidade. 

Em segundo lugar, durante os dias 30 de julho, 1 e 2 de Agosto de 2007, realizou-se na Etiópia 

o Seminário de Alto Nível sobre Biocombustíveis na África. Organizaram o evento conjuntamente a 

União Africana, o Governo Brasileiro e a Organização da ONU para o Desenvolvimento Industrial 

(UNIDO,  sigla  em  inglês).  Discutiu-se  neste  seminário  os  desafios  da  produção  sustentável  de 

biocombustíveis na África, e houve a oportunidade de o Brasil apresentar sua experiência no assunto. 

Representaram o país no evento o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel; Ricardo 

Dorneles, do MME; e o então Diretor do Departamento de Energia do MRE, Embaixador Antônio 

69 Dado obtido em entrevista com o mesmo, no dia 14 de outubro de 2010.
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Simões.

Por  fim,  em  novembro  de  2008,  foi  organizada  em  São  Paulo  a  também  denominada 

Conferência Internacional sobre Biocombustíveis. A intenção de realizar-se tal conferência havia sido 

enunciada  pelo  Presidente  Lula  durante  o  evento  homônimo  realizado  no  ano  anterior  na  União 

Europeia. Valendo-se da referência à Conferência da Terra, em 1992, realizada na cidade do Rio de 

Janeiro, houve inicialmente o anúncio de que a conferência no Brasil também teria lugar na mesma 

cidade, o que acabou por não se concretizar70.

A  Conferência  realizada  em  São  Paulo  apresentou  um  caráter  central  nos  esforços 

governamentais  de  promoção dos  biocombustíveis.  Em primeiro  lugar,  tratou-se  de  um evento  de 

grandes proporções, no qual estiveram presentes 92 delegações estrangeiras e mais de 3.000 inscritos. 

Em segundo lugar, o governo mobilizou autoridades de diferentes pastas para apresentar a experiência 

brasileira no setor.  Por fim, aproveitou-se a oportunidade para o lançamento do livro Bioetanol de 

Cana-de-açúcar: Energia para o Desenvolvimento Sustentável, pelo BNDES. Refletindo o impacto que 

se almejava, a publicação foi feita em português, inglês, espanhol e francês, e buscava promover o 

embasamento científico na abordagem dos diversos aspectos relacionados ao etanol. O livro também 

defende a possibilidade de difundir a produção de etanol para outros países a partir do aprendizado 

ocorrido em território brasileiro.

O discurso proferido pelo Presidente Lula durante o encerramento da Conferência Internacional 

sobre Biocombustíveis é bastante emblemático, uma vez que condensa de maneira clara a retórica que 

embasa o posicionamento oficial em relação aos biocombustíveis. Segundo o discurso do presidente, os 

benefícios que os biocombustíveis podem trazer se relacionam principalmente com a democratização 

da produção e do acesso à energia, e a promoção do desenvolvimento rural. Em relação às perspectivas 

internacionais dos biocombustíveis, o presidente defendeu o estabelecimento de parcerias entre países 

desenvolvidos e países pobres, sobretudo na África. Ou seja, parcerias nos moldes da que já existe  

entre Brasil, Estados Unidos e países da América Central, Caribe e África.

4.4.7 Crise dos alimentos

Todavia, a conferência em São Paulo ocorreu em paralelo à chamada “crise dos alimentos”, ou 

70 Havia a percepção de que as discussões poderiam ser beneficiadas devido à imagem que teria sido vinculada ao Rio de 
Janeiro pela realização do evento que teve como produto a Conferência Quadro das Nações Unidas para a Mudança 
Climática (UNFCCC, sigla em inglês).
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seja, o grande aumento no preço dos alimentos que vinha ocorrendo desde 2007. Segundo a FAO, o 

preço de commodities como grãos e óleos vegetais  apresentaram altas de mais de 60% acima dos 

patamares registrados em 2006. O preço global dos alimentos teria apresentado um aumento de 83% no 

período (FLAMMINI, 2008).

Os  biocombustíveis  foram  frequentemente  apontados  como  responsáveis  pelo  fenômeno, 

devido ao uso de produtos agrícolas para fins energéticos em detrimento do uso alimentar (MITCHEL, 

2008). Os esforços governamentais de defender a sustentabilidade dos programas de biocombustíveis e 

sua difusão internacional fez com que o tema também recebesse atenção destacada no evento. Diante 

disso,  o  Presidente  Lula  argumentou  que,  ao  invés  de  se  relacionar  com  a  expansão  dos 

biocombustíveis, a alta dos preços dos alimentos seria devida a quatro fatores: especulação no mercado 

de  commodities,  diminuição  do  estoque  regulador  de  certos  cereais,  protecionismo  no  comércio 

internacional e o aumento do consumo de alimentos pela população pobre do mundo (SILVA, 2008). 

Cabe destacar que a posição incorporada no discurso presidencial, reflete a argumentação defendida 

também por organizações internacionais como a FAO e o PNUD, bem como instituições nacionais de 

pesquisa, como a FGV (FAO, 2008; MITTAL, 2009; FGV, 2008).

A defesa da não competição entre biocombustíveis e alimentos contou com um considerável 

reforço do ex-Ministro Extraordinário para a Segurança Alimentar e Combate à Fome, José Gaziano71. 

Valendo-se de sua experiência com o Fome Zero, programa do qual foi um dos idealizadores, Graziano 

trabalha  desde 2006 como representante  regional  da  FAO para  a  América  Latina  e  Caribe.  O ex-

Ministro  defende que  os  biocombustíveis  não  são uma panaceia,  e  argumenta  que  o problema da 

segurança alimentar não se encontra na disponibilidade de alimento – que, de acordo com os críticos 

dos biocombustíveis, seria afetada pela agricultura com fins energéticos – mas no acesso aos mesmos. 

De modo geral, Graziano defende o potencial dos biocombustíveis para redução da pobreza no campo. 

Chamando atenção para a experiência brasileira, argumenta que “o que se vê no país não só desautoriza 

o pessimismo, como indica que plantar combustível, além de combater o efeito estufa no planeta, pode 

ser também um jeito de colher justiça social, como diz o presidente Lula.” (SILVA, 2007).

A defesa  da  não  competição  entre  biocombustíveis  e  alimentos  por  parte  de  Graziano  é 

71 O Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) foi criado por meio da Lei n. 10.683, 
de 28 de maio de 2003, com a função de garantir a segurança alimentar em território nacional. Em 2004, com a criação 
do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), o MESA é extinto e tem suas funções incorporadas pelo MDS, assim 
como o  Ministério  de  Assistência  Social  (MAS)  e  a  Secretaria  Executiva  do  Conselho  Gestor  Interministerial  do 
Programa Bolsa Família, por meio da Lei n. 10.869, de 13 de maio de 2004. Com a extinção do MESA, José Graziano 
assumiu a função de Assessor Especial da Presidência da República até 2006, quando recebeu o convite para se tornar 
Representante Regional para América Latina e Caribe da FAO (FAO, 2010).
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potencializada  pelo  fato  de  este  encontrar-se  em um posto  de  destaque  na  agência  da  ONU cujo 

objetivo  central  é  a  redução  da  fome  no  mundo.  Vale  lembrar,  inclusive,  que  a  FAO  abriga  o 

secretariado da GBEP, iniciativa relacionada à bioenergia à qual a política externa brasileira atribui 

importância central. 

A recente indicação oficial do Brasil para que o ex-Ministro dispute o posto de Diretor-Geral da 

FAO – dado que o mandato do atual diretor se encerra em 2011 –,  pode ter  impactos ainda mais 

favoráveis para a percepção internacional dos biocombustíveis. Obviamente, o trabalho do ex-Ministro 

na FAO não deve ser entendido como um favorecimento incontestável  do Brasil.  Todavia,  dado o 

reconhecimento de Graziano dos benefícios advindos dos programas de biocombustíveis no Brasil, é 

razoável  esperar  que isso se traduza  em um posicionamento  favorável  a  esta  forma de energia.  A 

maneira  como  a  FAO tende  a  tratar  a  questão  –  com foco  na  segurança  alimentar  e  geração  de 

benefícios  para  os  pobres  –  também  serve  de  referência  importante  para  saber  como  será  o 

posicionamento do ex-Ministro caso se torne Diretor-Geral da organização.

4.4.8 Atuação brasileira na agenda de biocombustíveis

A condução  da  política  externa  brasileira  no  que  se  refere  aos  biocombustíveis  teve  de  se 

adaptar  a  diferentes  cenários  ao  longo  dos  anos72.  Durante  o  início  do  recente  interesse  por 

biocombustíveis, ocorrido nos anos  e 2004 e 2005, o debate ainda era incipiente e grandes esperanças 

eram vinculadas a tais formas de energia, consideradas como soluções “fantásticas” para a dependência 

em relação ao petróleo. 

Em  um  segundo  momento,  principalmente  sob  a  influência  da  elevação  dos  preços  dos 

alimentos, os biocombustíveis passaram por um forte processo de descrédito, levando o Brasil a adotar 

uma postura mais defensiva e posicionando-se a favor do embasamento científico em relação ao tema. 

Neste contexto, o país adere à GBEP, reconhecendo seu potencial de constituir-se como o fórum no 

qual se poderia ter uma discussão embasada cientificamente e que estabelecesse padrões internacionais, 

ainda que voluntários, para a expansão dos biocombustíveis. 

Por  fim,  o  período que  se  inicia  em 2009,  com o retorno do preço dos  alimentos  às  suas 

flutuações  tradicionais,  o  debate  se  arrefeceu  e  passou  a  apresentar  um  detalhamento  técnico 

extremamente elevado.

72 Dados obtidos em entrevista com Pedro Brancante, do MRE, no dia 15 de outubro de 2010.
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A interação do Brasil com os países em desenvolvimento não pressupõe que se relegue a relação 

com os países desenvolvidos. Os Estados Unidos e a União Europeia constituem-se claramente como 

interlocutores  frequentes  do  Brasil  no  esforço  de  criação  de  um  mercado  internacional  de 

biocombustíveis, dada a dimensão da produção e consumo em seus respectivos territórios. Além disso, 

no caso dos Estados Unidos, nota-se uma importante iniciativa de cooperação trilateral que, além do 

Brasil,  envolve  países  da  América  Central,  Caribe  e  África.  O  estímulo  do  governo  brasileiro  à 

formação  de  cooperações  trilaterais  tais  como  esta  com  os  Estados  Unidos  permite  ao  Brasil 

permanecer inserido nos esforços de difusão dos biocombustíveis, dada sua expertise na área, sem ter 

que arcar com a totalidade dos custos da cooperação internacional, que pode ser compartilhada com 

parceiros.

A política externa brasileira também optou pela participação em organismos internacionais a 

partir dos quais a iniciativa dos biocombustíveis pudesse ser difundida. O escopo da GBEP explicita a 

ambição do projeto e, ao mesmo tempo, a complexidade de alcançar os objetivos propostos. Contudo, 

essa iniciativa não é isenta de desafios, como será argumentado a seguir.

Em seguida, a constituição do FIB pode ser compreendido como uma importante iniciativa que 

tinha o potencial  de ampliar a participação de países emergentes na discussão referente às normas 

técnicas para biocombustíveis. Isso porque o Brasil vinha discutindo desde 2006 com Estados Unidos e 

Comissão Europeia em relação à  harmonização das normas vigentes em seus territórios. A partir do 

ano seguinte, por iniciativa brasileira, África do Sul, China e Índia foram formalmente incluídos nas 

discussões, a partir da constituição do FIB. Cabe destacar que a constituição do FIB ainda  não foi bem 

sucedida no que se refere à efetiva integração dos demais países emergentes,  de modo que Brasil,  

Estados Unidos e União Europeia permanecem como os atores principais no processo. 

A tentativa  de  fortalecimento  da  participação  de  África  do  Sul  e  Índia  na  agenda  dos 

biocombustíveis,  a  partir  da  inclusão  do  tema  no  âmbito  do  IBAS,  tampouco  logrou  êxito  até  o 

momento. Ajudam a entender este insucesso a sobreposição de assuntos no âmbito do IBAS e do FIB, 

ambos fóruns compostos por África do Sul, Brasil e Índia, e o fato de os programas de biocombustíveis  

sul-africano e indiano não apresentarem os traços ambiciosos que caracterizam o programa brasileiro73. 

73 Os programas de biocombustíveis na África do Sul e Índia têm foco majoritariamente doméstico. No caso da África do 
Sul,  existe  uma  iniciativa  piloto,  não  obrigatória,  para  que  se  chegue  a  2013  com  uma  penetração  de  2%  de  
biocombustíveis na oferta nacional de combustíveis líquidos (ÁFRICA DO SUL, 2007). No caso da Índia, o objetivo 
indicativo, também não obrigatório,  é  atingir  a participação de 20% de biocombustíveis  em 2017. Para o diesel,  o 
governo indiano estipulou a mistura de 20% de biodiesel, feito de pinhão manso, já a partir de 2011 (ÍNDIA, 2009).  
Dado o  estado  atual  da  produção  indiana,  considera-se  a  meta  para  o  biodiesel  como bastante  improvável  de  ser  
alcançada (BISWAS et all, 2010).
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Cabe apontar que o IBAS é uma iniciativa que emerge de questões comerciais e acabou por abarcar um 

amplo espectro de assuntos, de modo que o atendimento de todos as tópicos propostos representa um 

grande desafio (OLIVEIRA, 2005)74.

Por fim, a constituição do mercado internacional remete à necessidade de harmonização dos 

padrões  técnicos  referentes  a  biocombustíveis,  como  forma  de  evitar  barreiras  desnecessárias  ao 

comércio.  Isso  faz  com  que  a  ISO,  que  funciona  como  referência  no  esforço  de  padronização 

internacional, torne-se um fórum proeminente para o Brasil. 

4.4.9 Importância atribuída à GBEP

O desafio apresentado pela grande atribuição de importância ao GBEP se relaciona ao recente 

movimento  europeu de  tecnicização extremada do debate em torno dos  biocombustíveis.  Além de 

dispor  de  considerável  capacidade  de  influência  no  debate  internacional  sobre  biocombustíveis,  a 

União  Europeia  tem que encontrar  maneiras  de  atender  as  demandas  internas  de  incorporação  de 

princípios  de  sustentabilidade75.  Diante  disso,  deve-se  estar  atento  para  o  potencial  de  que  tais 

princípios acabem, na verdade, por funcionarem como barreiras desnecessárias ao comércio, levam à 

necessidade de fazer frente à investida europeia. 

Além disso, a Diretiva europeia sobre energia renovável de 2009 estabelece que a utilização de 

biocombustíveis de segunda geração seria duplamente contada no que se refere ao atingimento das 

metas dos países-membros de incorporação de fontes renováveis às suas matrizes energéticas (UE, 

2009).  Dado que  a  maior  parte  dos  biocombustíveis  viáveis  comercialmente  na  atualidade  são  de 

primeira geração, a imposição de critérios técnicos muito minuciosos poderia servir para minimizar as 

importações do bloco regional enquanto as pesquisas europeias sobre as opções de segunda geração 

avançam. Caso estas pesquisas ainda demandem muito tempo para prover resultados satisfatórios e as 

soluções de primeira geração perdurem, a defesa de critérios técnicos muito detalhados no mínimo 

reforçam  o  poder  de  mercado  da  União  Europeia,  dado  seu  grande  mercado  consumidor  de 

combustíveis.

Para fazer frente a estes desafios, a política externa brasileira deveria diversificar os espaços nos 

74 O IBAS conta atualmente com 16 grupos de trabalho, dentre os quais se destacam agricultura, energia, desenvolvimento 
social, mudança climática e comércio. O tratamento da reforma do Conselho de Segurança, da ONU recebe particular 
atenção na iniciativa (IBAS, 2010).

75 O processo de consulta pública acerca da ILUC, realizado em 2010, ilustra a mobilização de diferentes atores no sentido 
de evitar efeitos negativos com a expansão dos biocombustíveis (UE, 2010).
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quais o tema dos biocombustíveis é tratado. Os memorandos de entendimento bilaterais apresentam 

impacto limitado na constituição do mercado global e no favorecimento do Brasil enquanto referência 

em biocombustíveis. Assim, maior atenção deve ser dada às arenas de nível regional que congreguem 

países  em desenvolvimento,  nas  quais  se  consegue disseminação mais  abrangente  das  proposições 

brasileiras.  A partir  destes  fóruns  regionais  conseguir-se-ia  maximizar  a  mobilização de países  em 

desenvolvimento  e  a  busca  por  uma  posição  proeminente  do  Brasil  enquanto  líder  no  tema  dos 

biocombustíveis. Isso poderia, inclusive, ampliar a interação tripartite, entre Brasil, Estados Unidos e 

União Europeia, de modo a incluir outros países. 

Os esforços de mobilização no Mercosul e no oeste africano, a partir da UEMOA, exemplificam 

o tipo de abordagem aqui defendido, mas maior atenção deveria ser dedicada a ampliar o número de 

tais iniciativas. A interação do Brasil com a União Africana, a partir da realização do Seminário sobre 

Biocombustíveis, em 2007, representa um caso do qual resultados concretos poderiam ter advindo de 

maneira mais substancial. O seminário teve como produto um Plano de Ação que previa a criação da 

Rede  Regional  de  Biocombustíveis  (UNIDO,  2007),  envolvendo  a  União  Africana,  a  Comissão 

Econômica  para  a  África  (ECA),  a  Comissão  de  Energia  da  África  (AFREC,  sigla  em inglês),  a 

UNIDO e  instituições  subregionais.  Previa-se  também a  participação de  países  de  fora  da  região, 

particularmente o Brasil, pela sua experiência com biocombustíveis. Todavia, tal rede ainda não foi 

constituída, nem as interações do Brasil com a União Africana referentes a biocombustíveis parecem 

ter se mantido.

Os  bancos  de  desenvolvimento  regional,  particularmente  o  Banco  Interamericano  de 

Desenvolvimento (BID) e o Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB, sigla em inglês) representam 

agentes destacados para o financiamento de projetos de biocombustíveis, e devem receber atenção pelo 

Brasil. O BID já apresenta um considerável montante empenhado em projetos de biocombustíveis. O 

recente  interesse  do  AfDB no  tema e  sua  intenção  em replicar  a  experiência  brasileira  na  África 

permitem que o Brasil desempenhe importante papel no processo (UNICA, 2010).

No caso  do continente  americano,  uma recente  iniciativa  estadunidense  pode constituir  um 

espaço para a promoção dos biocombustíveis, qual seja, a Parceria das Américas em Energia e Clima 

(ECPA, sigla em inglês). A parceria foi lançada na Cúpula das Américas, em Trinidad e Tobago, em 

2009,  pelo  Presidente  Barak  Obama,  com  a  perspectiva  de  promover  fontes  limpas  de  energia, 

aumentar a segurança energética no continente e combater a “pobreza energética”. David Goldwyn, do 

Departamento de Estado dos Estados Unidos, argumenta que a ECPA foi criada principalmente pelo 
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interesse estadunidense em sua segurança energética, uma vez que 3 de seus maiores provedores de 

petróleo (Canadá,  México e  Venezuela)  e  2 de seus maiores  provedores de gás natural  (Canadá e 

México) encontram-se no continente (CSIS, 2010). 

O Brasil é um dos participantes da ECPA e contribui de maneira significativa no que concerne a  

questões relacionadas à promoção de sustentabilidade no planejamento urbano. Dados os benefícios 

advindos da introdução do tema dos biocombustíveis nos fóruns regionais, o Brasil poderia valer-se da 

ECPA justamente para a promoção dos mesmos. Atualmente, vinculado à parceria, existe um projeto de 

biomassa na Colômbia e a perspectiva de construção de um Centro de Biomassa no Brasil. De forma 

geral,  o  tema  dos  biocombustíveis  não  recebe  atenção  particularizada.  Projetos  relacionados  à 

eficiência  energética,  combustíveis  fósseis  menos  poluentes  e  disseminação  do  acesso  à  energia 

parecem atrair maiores recursos. 

Uma vez que o capital que financia os projetos no âmbito da ECPA advêm majoritariamente dos 

Estados  Unidos,  através  de  várias  agências  governamentais,  ou  do  BID,  o  maior  envolvimento 

brasileiro não necessariamente representaria aumento de despesas com parcerias internacionais. 

Salta aos olhos o interesse da região pelo tema dos biocombustíveis, com a disseminação de 

iniciativas em grande parte da América Latina e Caribe76. Ao mesmo tempo, percebe-se a dificuldade 

de fazer com que os países da região ajam em parceria com o Brasil nas discussões internacionais 

referentes ao tema.  O fortalecimento dos biocombustíveis na ECPA pode trazer  como benefícios  a 

maior coesão do continente frente ao tema e a possibilidade de articular os diferentes países em favor 

da promoção de programas sustentáveis de biocombustíveis na região e em escala global. De maneira 

geral, a articulação entre os países em desenvolvimento fortaleceria suas posições frente à tentativa de 

imposição de critérios técnicos que podem representar ao fim e ao cabo barreiras desnecessárias ao 

comércio.

4.4.10 Interface Nacional / Internacional

 

Dado que possui efeitos em diversas agendas, o PNPB compromete a delimitação entre áreas de 

expertise específicas, e aumenta a necessidade de cooperação intra-governamental. Da mesma maneira, 

a delimitação entre aspectos nacionais e internacionais torna-se bastante complexa, fazendo com que os 

76 Segundo levantamento da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), os seguintes países da região  
incluíram o uso de biocombustíveis em sua legislação nacional ou tem intenção de fazê-lo: Argentina, Bolívia, Brasil,  
Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana e Uruguai (FIESP, 2010).
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atores se envolvam em ambas dimensões simultaneamente. No que se refere à atuação internacional do 

Brasil  referente  a  biocombustíveis,  o  que  se  percebe,  contudo,  é  a  participação  acentuada  de 

determinadas pastas ministeriais ao passo que outras não se inserem e maneira significativa.

O MRE apresenta como prerrogativa a participação destacada na formulação da política externa 

nacional  e  sua  implementação.  Até  os  anos  80,  este  ministério  detinha  uma  posição  fortemente 

protagônica  na  condução  dos  assuntos  internacionais  do  país,  o  que  lhe  permitia  atuar  sem 

interferências  significativas  de  outras  pastas  ministeriais  (LIMA,  2000;  CARVALHO,  2003).  O 

processo  de  redemocratização  e  a  complexificação  da  agenda  pública  nacional,  como  o  caso  dos 

biocombustíveis ilustra, alterou significativamente este quadro. 

No  referente  ao  biodiesel,  destaca-se  a  forte  participação  internacional  do  MAPA.  Essa 

participação reflete a grande importância doméstica e internacional que o setor primário tem para o 

Brasil.

Nesse  sentido,  a  agricultura  constitui-se  como  o  principal  tema  na  cooperação  técnica 

internacional provida pelo Brasil, com cerca de 21% dos recursos empregados. Além disso, o Brasil é 

líder na agricultura tropical e se enquadra no grupo dos maiores produtores e exportadores de vários 

produtos  agrícolas.  Dadas  as  similaridades  em  termos  de  solo  e  clima  com  vários  países  em 

desenvolvimento,  a  expertise  alcançada  na  agricultura  por  parte  do  Brasil  pode  contribuir  para  o 

aumento da produção de gêneros agrícolas em regiões como a América Latina e África. Um reflexo 

deste fato é a crescente atuação da Embrapa internacionalmente. Esta empresa, vinculada ao MAPA, já 

possui  5  Laboratórios  internacionais,  localizados  na  Europa,  Estados  Unidos  e  Coreia  do  Sul,  e 

desenvolve projetos nos seguintes países: Gana, Mali, Moçambique, Senegal, Venezuela e Panamá. A 

Embrapa tem potencial para constituir-se como um importante instrumento brasileiro na cooperação 

internacional para a difusão dos biocombustíveis, valendo-se da experiência acumulada com a cultura 

de várias matérias-primas no Brasil que poderiam ser replicadas alhures.

A participação  do  MAPA vis-à-vis  a  do  MDA é  discriminada  justamente  por  conta  da 

configuração que o PNPB vem tomando nos últimos tempos, com a ascensão da soja e da produção 

agrícola em larga escala. A posição que o Brasil defende internacionalmente reflete majoritariamente a 

experiência alcançada domesticamente com o programa77.  Obviamente, os resultados alcançados no 

Brasil com o programa do biodiesel não representam os únicos resultados possíveis de programas do 

mesmo tipo. Contudo, dado que a política pública nacional representa a referência mais acessível ao 

77 Dado obtido em entrevista com Pedro Brancante, do MRE, no dia 14 de outubro de 2010.
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gestor  público  brasileiro,  o  processo  de  socialização  do  mesmo  fica  fortemente  vinculado  aos 

resultados  obtidos  com  os  programas  implementados  no  Brasil.  Em  outras  palavras,  os  gestores 

brasileiros se valem em grande medida da experiência nacional para formarem suas expectativas acerca 

dos biocombustíveis (HALL, 1992). A experiência nacional também serve de referência para a tores 

internacionais avaliarem a capacidade do país em gerar benefícios com a iniciativa.

O PNPB vem tomando feições  recentes  que  o aproximam de um modo de produção mais 

caracteristicamente  representado  pelo  MAPA,  devido  à  proeminência  da  soja  como  matéria-prima 

principal  do  biodiesel.  Ao  mesmo  tempo,  representantes  deste  ministério  apresenta  participação 

destacada  no  GBEP,  fórum  que  busca  uma  estruturação  normativa  para  a  expansão  global  dos 

biocombustíveis.  O  MDA,  cuja  contribuição  ao  PNPB é  justamente  o  estímulo  à  participação  da 

agricultura familiar, não contribui de maneira significativa à posição defendida internacionalmente pelo 

Brasil. A permanência de tal situação tem o potencial de comprometer significativamente a posição do 

Brasil na agenda de biocombustíveis.

 As  três  dimensões  da  sustentabilidade  –  econômica,  ambiental  e  social  –  exemplificam a 

necessidade de promoção de um processo de formulação de políticas públicas inclusivo. Ou seja, que 

se valha da expertise dos diferentes atores no sentido de promover políticas que estejam balanceadas 

em termos das 3 dimensões.  O foco do MDA na agricultura familiar  permite  que os gestores  que 

compõem este ministério desenvolvam habilidades que lhes habilitem a atingir os objetivos da inclusão 

social  de  maneira  mais  efetiva  do  que  profissionais  inseridos  em  organizações  com  missões 

institucionais  diferentes.  A própria  importância  atribuída  a  um tema  específico  depende  de  quais 

gestores estão envolvidos no processo de formulação da política pública. Nesse sentido, cabe apontar a 

ênfase que gestores do MAPA dão ao fracasso da produção de etanol em pequena escala, o que reflete a 

matriz cognitiva que informa suas ações.

Assim  como  já  mencionado  na  seção  anterior,  o  MAPA  e  o  MDA aportam  ao  PNPB 

contribuições diferenciadas, que devem ser equalizadas pela estrutura institucional que caracteriza o 

PNPB, a fim de garantir a coerência da política pública. Para tanto, a participação dos atores deve se 

dar de maneira balanceada, caso contrário, certos atores se veem mais capazes de imprimir suas visões 

na política pública em detrimento das contribuições que poderiam advir  de uma construção menos 

assimétrica (THELEN e STEINMO, 1992).

A análise  da  razão  pela  qual  o  MDA apresenta  papel  tão  pouco  relevante  nos  esforços 

internacionais do Brasil no âmbito do GBEP remete à estrutura institucional do próprio ministério.  
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Uma vez que o PNPB tem como objetivos subjacentes a constituição de um mercado internacional de 

biocombustíveis e a garantia da liderança do Brasil no tema, para que se atinjam estes objetivos, os 

gestores dos diferentes órgãos governamentais envolvidos no programa devem estruturar a ação de suas 

respectivas pastas de forma a englobar também as dimensões internacionais da iniciativa. 

Percebe-se  que  no  caso  do  MDA,  diferentemente  dos  demais  ministérios  que  compõem o 

PNPB, existe uma clara diferenciação entre as questões domésticas do programa, tratadas no âmbito da 

Secretaria  da  Agricultura  Familiar  (SAF),  e  as  questões  internacionais,  atribuídas  à  uma instância 

hierárquica  superior,  a  Assessoria  para  Assuntos  Internacionais  e  Promoção  Comercial,  situada  no 

âmbito do gabinete do Ministro do Desenvolvimento Agrário. A estruturação do ministério dessa forma 

faz com que o profissional envolvido mais diretamente com as questões do PNPB domesticamente não 

seja o mesmo que vai lidar com a faceta internacional destes assuntos. No que se refere ao GBEP, o  

MDA apresenta baixa participação nas discussões referentes ao posicionamento nacional, promovidas 

pelo MRE. Nos encontros do GBEP em si, o MDA enviou representante apenas uma vez, tendo sido 

justamente o então Assessor para Assuntos Internacionais, Márcio Pontual. 

4.4.11 Peculiaridades nacionais e produção em pequena escala 

As similaridades da condição brasileira com outros países em desenvolvimento em termos de 

aspectos como clima e solo, particularmente na África, devem ser colocadas em perspectiva com as 

condições particulares de cada país. Primeiramente, a disponibilidade de terras de que o Brasil dispõe 

não necessariamente apresentam paralelo em outros países, seja porque a terra disponível não possui 

condições adequadas para o cultivo agrícola ou já esteja comprometida com outras culturas que não as 

energéticas. Com isso, uma expansão desenfreada de grande produção de biocombustíveis pode trazer 

consequências nefastas, com destaque para o comprometimento da segurança alimentar.

Em segundo lugar, a dimensão da população rural em outros países em desenvolvimento deixa 

saliente como a promoção do desenvolvimento rural que seja capaz de gerar emprego e renda no campo 

é  de  extrema importância.  A título  de  ilustração,  segundo estimativas  da  Organização das  Nações 

Unidas (ONU) para 2010, o percentual representado pela população rural no continente africano é de 

60%. Esse número chega a quase 63% na África Subsaariana, onde se encontram países com grande 

potencial para biocombustíveis, como Angola, Mali, Moçambique e Senegal. No Brasil, a população 

rural chega a 13,5% (UN, 2007). 
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Caso  haja  predominância  de  uma abordagem que  privilegie  a  larga  escala,  é  possível  que 

considerável  parcela  do potencial  dos biocombustíveis na promoção do desenvolvimento rural seja 

perdida.  O  ponto  central  é  que  a  ampliação  da  produção  em  pequena  escala  não  pressupõe  a 

inviabilização  da  busca  por  competitividade,  dada  a  particularidade  técnica  da  agricultura  em ser 

competitiva mesmo em pequena dimensão (SACHS, 2005). A própria experiência brasileira demonstra 

a coexistência da agricultura familiar e da agricultura patronal. Contudo, caso se tenha em mente a 

busca por objetivos estreitos, inviabiliza-se que sejam feitas adaptações que permitam a obtenção de 

benefícios em diferentes agendas. 

No  que  se  refere  aos  ganhos  internacionais  do  PNPB,  o  fortalecimento  do  MDA como 

colaborador efetivo da formação do posicionamento nacional garantiria maior grau de legitimidade à 

proposta brasileira. Isso porque seria incluído ao processo um ator com capacidade efetiva de ampliar 

os  benefícios  passíveis  de  serem obtidos  com os  biocombustíveis,  de  modo  a  abarcar  também a 

inclusão  social.  Caso  houvesse  proeminência  do  posicionamento  de  que  o  mercado  de  energia  é 

inerentemente atrelado à busca por competitividade em escalas crescentes e, por conta disso, pequenos 

produtores estariam fadados a serem expulsos da dinâmica, a capacidade de atração do Brasil seria 

consideravelmente comprometida. 

A emergência de biocombustíveis de 2ª geração poderia fazer frente a vários dos dilemas de 

sustentabilidade encontrados pelas atuais opções disponíveis em estado comercial avançado. Todavia, 

alguns desafios ainda se apresentam, a começar pela incerteza a quando tais opções estarão disponíveis 

comercialmente, o que ainda pode demorar bastante tempo. Em seguida, pelo fato de biocombustíveis 

de  2ª  geração  serem  mais  intensivos  em  capital  e  tecnologia,  percebe-se  que  a  associação  dos 

biocombustíveis com a democratização do acesso a fontes energéticas pode não se concretizar, dado 

que o acesso a tais fontes deverá se manter restrito a poucos países. Por fim, a transição energética para 

uma matriz menos dependente de fontes fósseis deverá contar com a contribuição de diferentes fontes, 

e não a simples criação de uma nova dependência. Os biocombustíveis de 1ª geração poderão cumprir o 

papel de pontes para novas tecnologias que emerjam nas próximas décadas, assim como o discurso 

governamental defende (ROUSSEFF, 2008; HOLLAUER e DORNELLES, 2010). 

A participação do MDA e o tema da inclusão social nos esforços de internacionalização dos 

biocombustíveis ilustram como a estruturação da política pública tem grande impacto nos resultados a 

serem obtidos com a mesma. Recorrendo ao conceito da adequação (fit, do inglês), percebe-se que, a 

estruturação original do PNPB tenderia a conferir ao MDA uma grande capacidade de influência. Isso 
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porque o PNPB dá grande importância a temas  sobre os quais o MDA se debruça e possui experiência,  

como a agricultura familiar (SKOCPOL, 1995). 

Neste caso são as capacidades e os objetivos do ministério que  impediram uma atuação mais 

relevante no que se refere à faceta internacional do biodiesel. Ou seja, a separação no tratamento de 

temas nacionais e internacionais entre diferentes instâncias do MDA inviabilizou que se tivesse clareza 

da vinculação entre estes temas, e tampouco que os gestores públicos fossem habilitados a tratá-los 

simultaneamente.

Outro aspecto do contexto de interação no âmbito do PNPB que merece ser salientado é a 

inclusão do MRE no debate doméstico acerca do programa, como o que se dá na Comissão Executiva 

Interministerial.  Isso  porque,  o  potencial  do  Brasil  em  afirmar-se  como  líder  mundial  em 

biocombustíveis pressupõe que a evolução doméstica do PNPB deve vir acompanhada de uma atuação 

internacional  de  grande  envergadura.  Ela  deve  incluir  objetivos  como  a  estruturação  do  mercado 

internacional de biocombustíveis, o fortalecimento de temas relacionados à bioenergia na agenda de 

cooperação internacional, mobilização de grande número de países em iniciativas multilaterais, dentre 

outros. Para que a política externa brasileira seja capaz de atingir estes objetivos, existe a necessidade 

de envolvimento de outros agentes governamentais.

Uma vinculação maior entre o MRE e os outros ministérios que lidam com o biodiesel permite, 

primeiramente,  que  o  MRE  obtenha  maiores  informações  em  relação  ao  estado  do  programa 

domesticamente.  Isso  é  relevante  devido ao fato  de a  experiência  nacional  servir  como referência 

primordial na atuação do MRE em relação aos biocombustíveis. As discussões acerca da dependência 

da soja enquanto matéria-prima principal do biodiesel e a decisão de aumento da mistura obrigatória, 

por exemplo, ilustram desafios passíveis de se repetirem em outros países. Uma maior proximidade 

com o equacionamento destas questões pode aumentar a capacidade do MRE de, inclusive, defender os 

valores subjacentes à iniciativa brasileira, como a inclusão social e a superação de desigualdades. 

O  artificialismo  da  separação  estrita  nacional/internacional  compromete  o  papel  que  os 

diferentes órgãos governamentais podem desempenhar no PNPB. No caso do MDA, o posicionamento 

do Brasil acaba por prescindir de uma fonte capaz de embasar de maneira sólida a atuação referente ao  

pilar social da sustentabilidade. No caso do MRE, defende-se aqui o caráter permanente de sua inclusão 

no tratamento das questões do biodiesel, de forma a fomentar tanto seu maior envolvimento na faceta 

doméstica  do  programa,  quanto  o  maior  entendimento  dos  demais  atores,  das  implicações  e 

potencialidades internacionais.
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4.5 Sustentabilidade 

Cabe  retomar,  ao  fim,  o  fator  transversal  à  análise  apresentada,  qual  seja,  a  noção  de 

sustentabilidade.  Assim como argumentado ao longo do trabalho,  a adequação à  sustentabilidade é 

pressuposto fundamental para que o PNPB gere amplos ganhos para o Brasil. Diante da dificuldade de 

operacionalização estrita do termo e os esforços constantes voltados para este fim – realizados em 

diversos  âmbitos,  como na  ISO e  na  GBEP –,  optou-se  por  não  analisar  o  programa a  partir  de 

indicadores  de  sustentabilidade.  Ao  contrário,  a  identificação  da  convergência  do  PNPB  com  os 

preceitos  da  sustentabilidade  foi  percebido como uma estratégia  mais  profícua  e  menos exposta  a 

diferentes construções normativas do que viria a ser a sustentabilidade.

Dentre os traços que caracterizam programas de biocombustíveis sustentáveis, Olivier Dubois 

(2008)  identifica  a  necessidade  de  envolverem uma  ampla  gama  de  questões  e  promoverem um 

processo de aprendizado inclusivo (multistakeholder learning process, no inglês). O pressuposto para 

que  este  processo  de  aprendizado  tenha  lugar  é  a  garantia  de  uma participação  ampla  dos  atores 

relevantes para o programa. Neste sentido, O PNPB ainda apresenta grande potencial de melhora, uma 

vez que o processo de tomada de decisões ainda encontra-se consideravelmente insulado no âmbito 

governamental. O Programa Pólos de Biodiesel constitui uma importante iniciativa neste sentido, mais 

ocorre de forma descentralizada e se limita ao nível local. 

Caberia  ainda  a  criação de  fóruns  de  participação ampla  nos  quais  os  rumos  do PNPB de 

maneira geral fossem discutidos.  Uma vez que se expandam as oportunidades de debate em caráter 

permanente  sobre  as  consequências  do  PNPB,  pode-se,  inclusive,  fortalecer  a  formação  do 

posicionamento do país no âmbito internacional. Diante do movimento internacional em direção a uma 

tecnicização extremamente detalhada no que se refere à sustentabilidade, o Brasil pode se valer das 

contribuições domésticas de modo a fortalecer a defesa de padrões razoáveis, que não cumpram o papel 

de barreiras técnicas disfarçadas.

Em  certa  medida,  os  trabalhos  da  Rede  Brasileira  de  Tecnologia  de  Biodiesel  tocam  em 

questões fundamentais, como os processos de produção do biodiesel e o aproveitamento de coprodutos. 

Porém,  assim  como  a  estruturação  da  GBEP demonstra,  as  diferentes  facetas  da  sustentabilidade 

demandam que nos detenhamos de maneira substancial a cada aspecto que compõe o conceito. 

O  pilar  econômico  da  sustentabilidade  representa  uma  importante  fonte  de  legitimação  do 

PNPB. A menção à capacidade do programa de gerar emprego e renda foi um ponto permanente na  
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retórica, por exemplo, do Presidente Lula. Os anos de experiência do PNPB permitem identificar seu 

grande  impacto  nesse  sentido,  uma  vez  que  mobilizou  grande  contingente  de  trabalhadores,  em 

diferentes escalas de produção. A concentração em relação à soja inviabilizou que se gerassem mais 

empregos entre os agricultores familiares, o que se relaciona com o próximo aspecto.

O pilar  social  recebeu grande atenção neste  trabalho, dado seu caráter central  no PNPB. A 

criação do mecanismos do Selo Combustível Social ilustra a importância atribuída a este aspecto no 

processo de formulação da política pública. Nesse sentido, a promoção da agricultura familiar e, de 

maneira correlata, a viabilização de matérias-primas alternativas à soja, representam cursos de ação 

convergentes com a constituição de uma iniciativa sustentável de biocombustíveis.

No caso da faceta ambiental, identificam-se no programa certas medidas importantes, tal como 

o zoneamento de oleaginosas, fundamental para a garantia de que a produção das mesmas não colocará 

em risco biomas que devem ser preservados.  Contudo, deve-se ressaltar  a  ausência de critérios de 

sustentabilidade ambiental mais abrangentes no PNPB (GARCEZ e VIANNA, 2009). Isso é notado no 

âmbito governamental há algum tempo, mas ainda não se consubstanciou em medidas efetivas. Pode-se 

citar a ideia de incluir critérios ambientais na concessão do Selo Combustível Social, que se limita à 

promover a inclusão social (CAMPOS e CARMELIO, 2006). 

O PNPB ainda carece de estudos sobre seu impacto no meio ambiente. Porém, cabe identificar 

uma investigação recente que se debruçou sobre esta questão.  Analisando a produção de matérias-

primas para biodiesel nos Estados do Ceará e do Rio Grande do Sul, Flavia Trentini e Maria Silvia 

Macchione Saes (2010) elencaram categorias como a existência de áreas de preservação, a condição 

dos  recursos  hídricos,  a  proteção  do  solo,  a  rotação  das  culturas  e  a  separação  de  resíduos. 

Independentemente das regiões analisadas, as pesquisadoras concluíram que os indicadores ambientais 

se relacionavam apenas marginalmente com o PNPB, e refletiam mais a cultura local, crenças e atuação 

de instâncias estatais.

Em certa medida, a ausência destes critérios pode ser atribuída à complexidade da empreitada, 

que deve considerar a diferentes realidades de produção no território brasileiro. Porém, dada a saliência 

que a faceta ambiental ganha nas discussões de biocombustíveis, principalmente por conta do impulso 

dado pela União Europeia, caso o Brasil não atue na formalização deste pilar, o país corre o risco de ter 

de adequar-se a normas internacionais que não necessariamente serão sensíveis à realidade nacional. 

Além disso, podem-se gerar impactos ambientais negativos com a produção e uso de biodiesel no país,  

contrabalanceando os benefícios da iniciativa.
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Em suma,  ainda  que essencial,  a  noção de sustentabilidade  no PNPB pode ser  inserida  de 

maneira  muito  mais  consistente  do  que  ocorre  atualmente.  Dado  que  os  gestores  públicos  estão 

conscientes da importância de adequar-se o programa a este conceito, devem-se superar aspectos como 

a diferença no entendimento do termo e garantir que o atendimento de demandas de grupos específicos 

não desconsidere o caráter estratégico da iniciativa.

Este  capítulo buscou apresentar  as principais  frentes  de ação para que se garantam amplos 

benefícios a partir do programa de biodiesel. A vinculação da faceta doméstica – com a viabilização de 

matérias-primas alternativas, a promoção da agricultura familiar e do desenvolvimento regional – com 

a internacional – criação do mercado internacional de biocombustíveis e mobilização dos países para 

combater a mudança climática e promover o desenvolvimento sustentável – demanda grandes esforços. 

Fatores externos ao PNPB, como a descoberta das reservas do Pré-sal, também têm papel relevante na 

política. 

Diante  destes  desafios,  a  estrutura  institucional  do  programa  deve  ser  capaz  de  congregar 

múltiplos  atores  e  ainda  manter  a  coerência  na  consecução  de  objetivos  primordiais.  Importantes 

desdobramentos já foram percebidos desde que o PNPB foi implantado. Cabe garantir que a noção de 

longo prazo e o potencial  de ganhos amplos,  domésticos e internacionais,  orientem o futuro desta 

política pública.
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5. CONCLUSÃO

O PNPB constitui-se como uma política pública de grande complexidade, a partir da qual o 

governo brasileiro busca atingir diversos objetivos. Uma vez que a estruturação da política determina 

em grande medida os resultados que serão obtidos da mesma, o presente trabalho se debruçou sobre a  

construção institucional do programa. 

A composição múltipla desta política pública deixa saliente a importância dos mecanismos de 

agregação das diferentes contribuições. Assim como se argumentou, estes mecanismos possuem forte 

efeito distorcivo, uma vez que não se limitam a apenas buscar compatibilizar as diferentes demandas – 

algo potencialmente impossível na maior parte do tempo. Eles criam contextos nos quais novas ideias 

emergem e os próprios atores se modificam.

A interação constante entre gestores de diferentes pastas ministeriais, com o mesmo objetivo de 

fazer  avançar  o programa de biodiesel,  permite  que a  importância  das  diferentes áreas de atuação 

governamental  fique  mais  saliente  para  os  indivíduos  em  negociação.  Em  decorrência  disso,  as 

posições iniciais dos atores podem mesmo ser relativizadas como forma de se chegar a uma decisão. 

Mesmo que o PNPB ainda seja um programa recente, já é possível identificar certa adequação nas 

posições iniciais dos atores envolvidos. Entre os agentes governamentais, os desafios de compatibilizar 

as diferentes posições pode resultar em ganhos para a condução da administração pública, que tende a 

ser concebida de maneira menos compartimentalizada.

O Proálcool permeia a concepção do PNPB e conforma as expectativas quanto aos resultados 

que podem ser obtidos com esse novo programa de biocombustíveis. Porém, é possível identificar no 

PNPB uma abordagem mais estratégica por parte do governo brasileiro, devido ao fato o Brasil de ter  

se antecipado a algum imperativo específico e pelo fato de ter-se adotado um comportamento que 

vislumbra ganhos de longo prazo. A importação de diesel mineral, ainda que representando valores 

consideráveis e tendo um crescimento nos últimos anos, não tem o mesmo impacto que teve a crise do 

petróleo na década de 1970. Os compromissos do país no âmbito do regime de combate à mudança do 

clima tampouco o constrangem de maneira decisiva para se busque essa estratégia de mitigação no 

setor energético. 

O desafio, contudo, é atribuir a mesma importância dada neste trabalho à construção da política 

pública do Proálcool, de maneira a compreender grande parte de seus resultados. Evitar-se-ia, com isso, 

a atribuição de resultados inequívocos ao programa do biodiesel, com base na iniciativa do etanol. A 
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melhor  compreensão  do  Proálcool  permite  também  que  não  se  replique  o  que  alguns  atores 

denominaram de agricultura energética de caráter concentrador (BRAY et al,  2000) ou socialmente 

excludente (HOLLANDA, 2004).

Este  pressuposto  esteve  subjacente  à  análise  proposta,  e  permitiu  identificar  que  o  PNPB 

exemplifica o caráter não inexorável das políticas públicas, estas últimas que são fruto de processos 

políticos específicos (THELEN e STEINMO, 1992; SKOCPOL, 1995). Os esforços para promover a 

transição  energética  contam com um amplo  conjunto  de  possibilidades,  sendo os  biocombustíveis 

apenas  um de  seus  componentes  –  com perspectivas  altamente  positivas.  Além disso,  os  próprios 

desdobramentos oriundos dos programas de biocombustíveis são dependentes da forma como a política 

pública é estruturada.

O  estudo  da  política  pública  se  assenta  também no  fato  de  que  esta  se  constitui  como  o 

mecanismo fundamental para garantir que os biocombustíveis sejam considerados como alternativas 

energéticas viáveis.  Dada a incerteza existente em torno destas novas fontes energéticas,  atribuir  a 

promoção das mesmas ao mero funcionamento dos mercados apresenta sérias limitações (DUFEY, 

2006;  SACHS,  2007).  Nesse  sentido,  a  atuação  do  Estado  é  fundamental  para  a  consecução  de 

objetivos amplos, em consonância com os preceitos da sustentabilidade.

Uma  análise  retrospectiva  permite  identificar  que  o  programa  se  valeu  de  um  contexto 

internacional habilitador, principalmente por conta dos esforços de combate à mudança climática, que 

impulsionam os países a buscar alternativas de mitigação. 

Todavia, para além dos efeitos em termos de redução de emissões de gases de efeito estufa, os 

biocombustíveis são avaliados de acordo com sua adequação aos princípios  da sustentabilidade.  O 

caráter estratégico do PNPB decorre justamente desse pressuposto. Ou seja, diante do potencial do 

programa em combinar a mudança do clima com a agenda do desenvolvimento sustentável, o Brasil 

pode se beneficiar consideravelmente.

Além de poder ser utilizada de maneira estratégica pelo Brasil, a sustentabilidade deve também 

ser  percebida  a  partir  de  seu  valor  intrínseco.  Isso  porque,  no  caso  os  biocombustíveis  sejam 

considerados  como alternativas  energéticas  viáveis,  a  escala  dos  atuais  programas  tende  apenas  a 

crescer,  se  expandindo  também  para  países  que  ainda  não  são  produtores  consideráveis.  Assim, 

quaisquer  traços  insustentáveis  que  os  atuais  programas  possuam,  com  uma  expansão  global, 

desencadearão impactos em grandes dimensões, podendo criar mais problemas do que solucionar a 

questão que atualmente lhes confere legitimidade.
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Apresentados os resultados da investigação, cabe retomar o problema de pesquisa que serviu de 

orientação para a mesma. Manteve-se em mente, ao longo do processo a análise institucional, em que 

medida as políticas públicas referentes ao PNPB consideram-no como estratégico para o Brasil. Alguns 

fatores merecem ser ressaltados.

Constata-se a partir de variadas evidências – entrevistas com gestores envolvidos no programa, 

pronunciamentos  de  políticos  e  documentos  oficiais  –  o  compartilhamento  no  âmbito  do  governo 

brasileiro  de  que o PNPB,  como parte  da política  nacional  de  biocombustíveis,  pode beneficiar  a 

posição internacional do Brasil  em diversos aspectos.  A saliência  da sustentabilidade para que tais 

benefícios sejam auferidos também é bastante clara. 

Contudo, o êxito da iniciativa está atrelado à capacidade de sua estrutura institucional viabilizar 

o caráter coletivo desta política pública. Em outras palavras, essa estrutura deve garantir a coerência e o 

senso de orientação quanto aos objetivos fundamentais, ao mesmo tempo em que engloba os atores 

relevantes.  As  dificuldades  do  programa  se  relacionam  justamente  à  construção  desta  estrutura 

institucional. 

Em primeiro  lugar,  diante  dos  obstáculos  encontrados,  algumas  mudanças  foram adotadas. 

Levando  em  consideração  os  resultados  obtidos  anteriormente,  buscou-se  uma  abordagem  mais 

“realista” do que poderia ser obtido com o PNPB. Todavia, o que se percebeu foi que estas mudanças 

incrementais não são completamente convergentes com as ambições iniciais do programa. 

Na verdade, os desafios com os quais o programa se defrontou pressupõem respostas que levam 

bastante tempo, como a organização da produção de matérias-primas em base familiar ou a viabilização 

de insumos alternativos à soja. Contudo, valendo-se dos desdobramentos do programa para além da 

inclusão social  e do desenvolvimento regional,  recorreram-se a respostas de curto prazo – como a 

possibilidade de empresas sem o Selo Combustível Social participarem dos leilões ou a redução dos 

percentuais de matéria-prima adquirida no Nordeste. O maior envolvimento da Petrobras foi utilizado 

para  atingir  aqueles  planos  iniciais,  em detrimento  de  uma estruturação de  incentivos  que fossem 

capazes de atrair também maior número de atores privados.

O  reconhecimento  do  caráter  estratégico  da  iniciativa  pressupõe  que  se  mantenha  uma 

perspectiva de longo prazo, que congregue múltiplos aspectos do PNPB simultaneamente. Obviamente, 

não  se  defende  que  a  mera  adoção  de  mudanças  incrementais  sejam  incompatíveis  com  uma 

perspectiva de longo prazo. Dada a complexidade de programas de biocombustíveis e a necessidade de 

fazer frente a desafios inesperados, em várias situações, estas pequenas mudanças são fundamentais. O 
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importante é garantir que mudanças na margem não sejam incoerentes com os objetivos primordiais da 

iniciativa.

Em segundo lugar, ainda existem dificuldades no estabelecimento de uma estrutura que agregue 

de maneira efetiva todos os atores relevantes para o programa. No âmbito ministerial, identifica-se a 

inclusão  do  MDA na  faceta  internacional  do  programa  e  do  MRE  no  lado  doméstico.  A atual 

organização  inviabiliza  que  se  supere  a  divisão  estrita  entre  as  facetas  doméstica  e  internacional, 

constrangendo os resultados que podem ser obtidos com o PNPB. O programa também tem a ganhar 

com o envolvimento da sociedade em geral, como na discussão do conceito de sustentabilidade. 

Além dos dois aspectos relacionados à estrutura institucional, as limitações a que os indivíduos 

estão submetidos, principalmente em termos de acesso a informações, são responsáveis por grande 

parte  dos obstáculos  para garantir  a  consecução dos objetivos iniciais  do programa.  Isso porque a 

expectativa de viabilização das diversas matérias-primas para a produção de biodiesel não levou em 

consideração na medida adequada a  disparidade apresentada pela  soja em comparação com outros 

insumos. 

Em seguida,  a  organização da base de produção a  partir  da agricultura  familiar  apresentou 

maiores dificuldades do que era esperado. Por consequência, um número muito menor de agricultores 

familiares do que se calculou inicialmente foi efetivamente envolvido no programa.

Por fim, constata-se que grande parte da sustentação política de que o PNPB desfrutava quando 

da sua entrada em vigor foi perdida. A inauguração de usinas de biodiesel fazia parte da agenda oficial 

do presidente Lula,  que creditava grande potencial  ao programa. Contudo, uma vez constatadas as 

dificuldades na consecução das metas originais,  bem como o apoio internacional esmoreceu-se em 

certa medida, após a chamada crise dos alimentos, o PNPB passou a apresentar menor visibilidade na 

agenda governamental.  Atualmente,  discutem-se as  adaptações necessárias  ao programa sem que a 

visibilidade do mesmo seja tão forte quanto anteriormente. 

Diante de tal quadro, deve-se evitar a perda de importância da iniciativa no âmbito da agenda 

do governo eleito em 2010. Para tal propósito, apresentam-se algumas recomendações para garantir que 

o programa tenha seu caráter estratégico levado em consideração.

1) Atuação no sentido de viabilizar matérias-primas alternativas à soja

A parceria entre Embrapa e Petrobras já aponta para a agregação de esforços nesse sentido. 

Porém, ainda existe potencial para que os recursos dedicados a tais fins sejam ampliados, expandindo 

também as instituições de pesquisa que possam se beneficiar dos mesmos. A inovação no âmbito do 
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PNPB deve também contar com um canal de difusão dos esforços de pesquisa, o que pode se dar a  

partir do MDA, que tem grande capilaridade entre os agricultores familiares do país.

2) Aumento da participação de agricultores familiares

Diretamente relacionado com o aspecto anterior, os agricultores familiares ainda participam em 

dimensões muito aquém das esperadas. A dificuldade de organização da base de produção consolidou-

se como um grande desafio. Dessa maneira, além dos esforços de dedicados no âmbito do Programa 

Pólos de Biodiesel, cabe evitar que novas alterações no PNPB atuem desfavoravelmente à participação 

da  agricultura  familiar.  Destacam-se  entre  estas  alterações  a  possibilidade  de  fim  dos  leilões  de 

biodiesel e  o aumento do percentual  de mistura.  Caso estas mudanças  tenham lugar antes de uma 

efetiva alteração do quadro atual – de concentração na soja como insumo para biodiesel –, a inclusão 

social no programa pode ser ainda mais comprometida. Cabe também estimular estudos quanto aos 

resultados do Programa Pólos de Biodiesel, analisando seus desdobramentos na organização da base de 

produção.

3) Reforço dos incentivos para que o setor privado adquira matérias-primas da agricultura familiar

O Selo Combustível Social acabou por mostrar-se insuficiente diante dos desafios com os quais 

o PNPB teve de enfrentar. Como forma de fazer frente a estes desafios, o governo optou por aprofundar 

a participação da Petrobras no programa, com suas usinas na região do semiárido e os investimentos na 

produção de palma na região Norte. Dadas a dificuldade em atribuir-se a responsabilidade de viabilizar 

estes objetivos à Petrobras, o programa tende a se beneficiar consideravelmente caso consiga estruturar 

incentivos  mais  eficientes  que  motivem  o  setor  privado  a  promover  a  agricultura  familiar.  O 

envolvimento das empresas no processo inovativo pode representar uma resposta para esta questão. 

Elas contribuiriam para a viabilização de matérias-primas mais adequadas para a produção em pequena 

escala, com destaque para as regiões prioritárias para o programa, e teriam uma contraparte por tal 

contribuição.  Destaca-se  que  a  menor  dependência  em  relação  à  Petrobras  também  tornaria  a 

experiência mais provável de ser replicada alhures.

4) Estímulo a um processo mais participativo no debate da sustentabilidade e temas de interesse do 

programa

Um traço característico do PNPB é o insulamento do processo de tomada de decisões referentes 

a  diversos  aspectos.  Destaca-se  o  tema  da  sustentabilidade  como um aspecto  que  poderia  receber 

importantes contribuições da sociedade. Dada a complexidade do tema, o posicionamento defendido 

pelo Brasil internacionalmente poderia mesmo se beneficiar de discussões abrangentes. O exemplo das 
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discussões  referentes  à  sustentabilidade  no  âmbito  da  União  Europeia  explicitam,  por  um lado,  a 

dificuldade de agregar múltiplos atores, como delegações nacionais, organizações não governamentais 

e cidadãos. Por outro lado, demonstram como o processo participativo tem maior efetividade para lidar  

com questões de alta complexidade, uma vez que se vale de contribuições múltiplas.

 Poderia-se utilizar a experiência do Programa Pólos de Biodiesel para a criação de um fórum 

que congregasse diversos atores e que pudesse gerar contribuições que informariam o processo de 

formulação em torno do PNPB.

5) Superação da dicotomia nacional/internacional

Para que a abordagem holística proposta pelo PNPB seja efetiva na consecução dos objetivos 

propostos, é fundamental que as implicações nacionais e internacionais da produção de biodiesel no 

Brasil sejam tomadas simultaneamente. Isso porque a experiência nacional informa em grande medida 

a posição internacional do país, uma vez que conforma a percepção dos gestores brasileiros e serve de 

referência  para  atores  internacionais.  Propõe-se  primordialmente  que  haja  maior  envolvimento  do 

MDA na faceta internacional  do programa, bem como do MRE no lado doméstico.  Outros órgãos 

governamentais, como o MAPA e o MME já congregam de maneira mais satisfatória a atuação nas 

duas arenas.

6) Maior atenção aos fóruns regionais de países em desenvolvimento e ampliação de iniciativas de 

cooperação trilateral

Os esforços de viabilização do mercado internacional de biocombustíveis dão grande atenção ao 

aumento do número de países produtores, de modo a evitar uma vulnerabilidade a um pequeno número 

de países com grande poder de mercado, como é o caso dos combustíveis fósseis. Nesse contexto, o 

Brasil  pode  fortalecer  sua  capacidade  de  mobilização  de  um  grande  número  de  países  em 

desenvolvimento.  Os memorandos de entendimento e o provimento de cooperação internacional  já 

constituem canais dos quais o Brasil lança mão como forma de disseminar os biocombustíveis pelo 

mundo. Contudo, dados os limites da atuação bilateral para tal fim, o país ainda tem grande potencial a 

ser explorado nos âmbitos regionais. Particularmente nos continentes americano e africano, a expertise 

do Brasil  no tema pode lhe servir  como um trunfo para mobilizar  os  países.  Esta  mobilização de 

potenciais produtores de biocombustíveis pode mesmo fortalecer a posição do Brasil nas discussões 

com os Estados Unidos e a União Europeia, que mesmo sendo grandes produtores de biocombustíveis, 

apresentam importantes perspectivas de importação para atender seus mercados domésticos. 

Outra  frente  de  ação  deveria  ser  o  estabelecimento  de  novas  parcerias  trilaterais,  que 
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agregassem  países  desenvolvidos  e  em  desenvolvimento.  Além  de  beneficiar  as  contrapartes  em 

desenvolvimento, estas parcerias permitem que se maximize os recursos de que o Brasil dispõe para a 

cooperação interacional.

Dado que o PNPB tem o potencial  de trazer uma ampla gama de benefícios para o Brasil,  

domestica e internacionalmente, a superação dos obstáculos encontrados até agora deve constituir-se 

como um curso de ação prioritário para o governo brasileiro. A análise da política pública de maneira 

pormenorizada  permitiu  que  se  descortinassem os  diferentes  fatores  que  conformam os  resultados 

obtidos com o programa. Buscou-se, com isso, identificar os pontos nos quais o programa do biodiesel 

deve ser alterado de modo a permitir que seu caráter estratégico se desdobre em benefícios amplos para 

o Brasil e para outros países, de maneira condizente com o desenvolvimento sustentável.
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ANEXO A – Cooperação Internacional provida pelo Brasil

Fonte: MRE, 2010
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ANEXO B – Orçamento da Agência Brasileira de Cooperação

     Fonte: MRE, 2010
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ANEXO C – Projetos da Agência Brasileira de Cooperação relacionados 

com biodiesel
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País Título Orçamento Situação

Colômbia 86,150.00 Concluído

Jamaica 3,543.14 Concluído

Senegal 7,079.38 Concluído

Peru 5,644.00 Concluído

Paraguai 2,994.71 Concluído

Senegal 18,544.11 Concluído

Moçambique 21,844.34 Concluído

Cooperação para a ampliação do 
conhecimento sobre o palma azeitera e a 
mamona como fontes de biomassa para 
a produção de biodiesel
Apoio Técnico ao Governo Jamaicano 
na àrea de Cana-de-Açúcar e Bio-
combustíveis.
Apoio à missão técnica para eleboração 
de projetos de cooperação técnica nas 
áreas de cultivos tropicais, entomologia, 
produção animal e biocombustíveis no 
Senegal. 
Capacitação em Desenvolvimento de 
Cultivos Alternativos para Produção de 
Biocombustíveis no Peru.
Prospecção de Oportunidades e 
projetos nas áreas de Agricultura, 
Pecuária , Saúde e Biocombustíveis. 
Missão para detalhamento de projetos 
de Cooperação Técnica na área de 
Biocombustível.
Missão Conjunta para Concepção e 
Elaboração de Projetos na Área de 
Construção de Cisternas, Produção de 
Hortaliças e Frutas, Transporte Urbano, 
Biodiesel, Educação Ambiental e 
Habitação

Regional – África 13,311.62 Concluído

Peru 13,936.54 Concluído

Paraguai 48,150.00 Em execução

Missão de diagnóstico na área de 
agricultura e biocombustíveis na 
República Democrática do Congo, na 
República do Congo, em Burkina-Faso 
e no Mali
Desenvolvimento de Cultivos 
Alternativos para a Produção de 
Biocombustíveis.
Desenvolvimento de técnicas para a 
produção de matérias-primas de 
biocombustíveis no Paraguai

Benin 5,775.54 ConcluídoApoio à Identificação das Culturas 
Viáveis para a Produção de Biodiesel
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Paraguai 2,994.71 Concluído

Bolívia 5,149.67 Concluído

Prospecção de Oportunidades e 
projetos nas áreas de Agricultura, 
Pecuária , Saúde e Biocombustíveis. 
Missão de prospecção para 
estabelecimento de novos projetos de 
cooperação técnica na área energética 
entre Brasil e Bolívia

Peru 5,644.00 Concluído
Capacitação em Desenvolvimento de 
Cultivos Alternativos para Produção de 
Biocombustíveis no Peru.

Haiti 12,511.61 Concluído

Bolívia 1,109.96 Concluído

Jamaica 8,638.62 Concluído

Paraguai 6,054.36 Concluído

Nicarágua 7,356.70 Concluído

África Oriental 66,500.00 Em execução

Missão de prospecção e capacitação de 
técnicos haitianos à Reunião da 
Comunidade Sul-Americana de Nações 
sobre Biocombustíveis na Perspectiva 
Sócio-Ambiental.
Missão de prospecção e capacitação de 
técnicos bolivianos à Reunião da 
Comunidade Sul-Americana de Nações 
sobre Biocombustíveis na Perspectiva 
Sócio-Ambiental.
Missão de especialistas brasileiros para 
realização de Workshop sobre Biodiesel 
na Jamaica e para detalhamento de 
projeto de cooperação técnica no setor
Mapeamento de Material Genético e da 
Produção de Matérias Primas de 
Biocombustíveis no Paraguai.
Capacitação no Tema da Biomassa para 
Técnicos da Nicarágua
Intercâmbio da experiência brasileira em 
biocombustíveis para representantes do 
Governo de Uganda e de Ruanda.

Regional – África 13,311.62 Concluído

Missão de diagnóstico na área de 
agricultura e biocombustíveis na 
República Democrática do Congo, na 
República do Congo, em Burkina-Faso 
e no Mali

Brasil 6,608.36 Concluído

Missão de prospecção e capacitação de 
técnicos guianenses, surinamenses e 
paraguaios à Reunião da Comunidade 
Sul-Americana de Nações sobre 
Biocombustíveis na Perspectiva Sócio-
Ambiental.
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Uruguai 1,647.06 Concluído

Suriname Simpósio sobre Bioenergia 3,760.00 Em execução

Zâmbia 30,250.00 Em execução

TOTAL 398,510.05

Capacitação de técnicos uruguaios para 
elaborar diagnósticos sobre a 
proficiência da região de Paysandú para 
a produção de biodiesel

Missão de Prospecção de Projetos de 
Cooperação Técnica entre o Brasil e a 
Zâmbia na Área de Biocombustíveis e 
Doenças Animais.



ANEXO D – Informações sobre a coleta de dados

As  informações  que  serviram  de  base  para  a  análise  proposta  foram  obtidas  a  partir  de 

diferentes fontes. Em primeiro lugar, consultaram-se gestores públicos que estivessem envolvidos com 

o PNPB, em diferentes agências governamentais. Estes profissionais foram submetidos a questionários 

semi-estruturados – apresentado à frente –, em entrevistas presenciais, em sua maioria, mas também 

por telefone, quando necessário. 

Os gestores entrevistados para este trabalho foram os seguintes:  Andre Machado, do MDA; 

Denilson  Ferreira,  do  MAPA;  Esdras  Sundfeld,  da  Embrapa;  Marlon  Arraes,  do  MME;  Pedro 

Brancante, do MRE; Ricardo Gomide, do MME; Rodrigo Rodrigues, da Casa Civil. Também contei 

com  a  colaboração  de  Diego  Nyko,  do  BNDES;  e  Julio  Pohl,  do  MRE,  na  obtenção  de  dados 

fundamentais  para  a  análise.  Obviamente,  assumo  completa  responsabilidade  caso  tenha  ocorrido 

qualquer imprecisão entre os dados passados pelos gestores públicos e aqueles presentes neste trabalho.

Em segundo lugar, valeu-se de documentos oficiais sobre o PNPB, como o Plano Nacional de 

Agroenergia,  o  Plano  Diretor  da  Embrapa  e  o  Plano  Decenal  de  Expansão  de  Energia.  Por  fim, 

recorreu-se também a análises já realizadas sobre o PNPB, bem como informações disponíveis em 

jornais de grande circulação, como o Estado de São Paulo.

Modelo de questionário submetido aos gestores públicos entrevistados

1) Trajetória profissional e relação com o PNPB

2) De que modo o programa se insere no conjunto mais amplo de questões presentes na agenda 

pública brasileira ?

3) Dada a composição múltipla do PNPB, existe diferença na forma como os atores concebem a 

iniciativa ?

4) As diferentes pastas envolvidas com o tema têm liberdade de deliberar qual o curso de ação a 

ser  seguido  em  suas  respectivas  áreas  de  expertise  ?  É  possível  delimitar  claramente  as 

fronteiras entre as diferentes áreas de expertise nesse programa ?

5) A experiência  do  Proálcool  serve  de  subsídio  para  a  concepção  desta  nova  iniciativa  de 

biocombustível ?

6) Como a noção de desenvolvimento sustentável permeia o processo de formulação da política 

pública ?
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7) Quais  as  iniciativas  brasileiras  para  a  construção  de  um padrão  de  sustentabilidade  aceito 

internacionalmente ?

8) Além da construção da noção de sustentabilidade,  são realizados esforços para promover  a 

produção e uso do biodiesel internacionalmente ?

9) Como a concentração em torno da soja enquanto matéria-prima para biodiesel é percebida ? 

Você identifica esforços de viabilização de outras matérias-primas ?

10) Você considera que o PNPB pode representar uma importante iniciativa para o desenvolvimento 

da agricultura familiar ? Como você considera a atual participação da agricultura familiar no 

programa ? Existe perspectivas de que o Selo Combustível Social seja alterado novamente ?

11) O Pré-Sal pode desestimular o desenvolvimento do biodiesel no Brasil ?

190


